
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

OlÁ AL 

ANO XXXIV - N' 136 QUARTA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 1979 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N' 116, DE I'" (CN) Na Bua argumentação salienta, à suâ vez, o Deputado Octávio 

Torrec1l1a: . 

a) se desaconselhável a presença doa Di111tares no proceSso 
politico, 'a proibição deve atingir a todos e não apenas os dê infe-
rior hierarquia; , 

Da Comlsaio MIsta do Coa.cre-o ,Nacional; lnOlUDblcla 
de examinar e eaai~ pareef!r IIObre as Propostas de Emen~ 
da à. Constltuicio ft9S' 34 e 35, ele I979-CN. que "alteram 
a redação do § %.0 do art. 147 da Constituição Federal" ~ 
para o fim· de permitir o alIsta.meD.to eleltoral aos poli- b) não sI! compreende .que a vedação. não atin1a os policiais 
ciais millta;res". . . , das corporaçoes que mantem a ordem publica nos Estados, nos 

Relator: 'Sen.ador .Jorge Kal~e 
Anexadas por analogia de objetivo, absolutamente idênticas 

no conteúdo, embora ligeira discrepância redacional,' no fim do 
texto proposto para o § 2.0 do art. 147 da Carta em vigor, as 
Propostas de Emendas Constitucionais de números 34 e 35, de 
1979, de autoria, respectivamente; dos ilustres Deputados Canti­
dio Sampa!o e Octãvl0 Torrecilla, pretendem, mediante adição ao 
texto daquele inciso tomar alistãveis as praças. de "pret", ou se1a, 
os cabos e soldados das poliCias' e dós corpos de bombeiros, miU­
tares dos Estados, dos. Territórios e do Distrito Federal, e~lume­
rados no § 4.° do art. 13 da Lei Maior. 

Trata-"e de matéria que vem sendo discutida com apa::':cna­
da veémência, pelo menos·a partir da Constituinte de 1946, sem­
pre encontrando, na maioria doPlenãr1o, oposição a esse direito 
da cidadania às praças de "pret",. alegando-se, contra a conces­
são, até motivos de segurança nacional. 

Justificando a sua Proposta,' b Deputado Cantídio S:uJl)alo 
sustenta: . . 

a) que se trata de' um preconceito vindo do Império, perpetua­
do desde a Constituição de 1891, que vedava. o alistamento aos 
sargentos, cabos e .soldados; 

b) que o argumento da inferioridade hierãrqUica não é acei,. 
tlÍvel, porquanto, no contexto social, hã eleitores menos· qualifi­
cados do que os soldados; 

. c) que a história tem demonstrado que a oficialidade, ma.is 
do que as praças de "pret", é que se empolga pelas paixões poli-
tlco-eJ.e1tora1s;· ' 

4) finalmente, no caso dos cabos e aoldados das Forçu Au..: 
x1l1ares, que não estão apenas cumprindo um dever civlco de du­
ração ânua, essa suspensão de direito se prolonga até por três de­
cênios, só ,se 'podendo alistar depois de reformados. 

Territórios e no Distrito Federal; 
c) se os miUtares da reserva podem aUstar-ae, aquelas forças 

auxiliares são reservas de 1,- classe do Exército de 1.- linha, nãO 
se constituindo em instituições· mUitares. 

Na análise dasproposlções, sem elva de inconstitucionalida­
de, pois não atinge nem a Federação nem a República, há que 
ressaltar que .. nenhuma das duas refoge à técnica legislativa.' 

Data venla, no mérito, são ambas inconvenientes e bastaria 
citar uma razão suficiente na ilustração desse reparo, para de­
monstrar a inacei~abilldade das Propostas sob nosso exame. . . 

, Alega-se que os oficiais, mais do que os soldados e. demais pra­
ças de "pret", têin-se apaixonadO pelo processo politico eleitoral 

Entretrmto, a história mais recente, nos pródromos da Revo­
lução de 1964, mostra, muito claramente, que a atuação de· subal­
ternos é· que levaram ao :'climax" a crise disciplinar n~s Forças 
Armadas, como a gota de agua que transbordaria o cãlice de temo­
res, insatisfações, perplexidades - no decurso do processo conhe­
cido como "guerra revolucionária", então denunciado pelo Depu­
tado Bilac Pinto, hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal _ 
desaguando na Revolução saneadora de 31 de março. 

Assim, apesar dos elevados objetivos 19ualitãrlos da proposi­
ção, que se poderia amparar, inclusive, no ideal da universalida­
de do voto, somos, por imperati'vos da. segurança nacional, pela 
rejeição das Propostas de Emenda à Constituição ,números 34 e 
35, de 1979-:-CN . 

Sala .das Comissões, 18 de outubro de 1979~ - Deputado Eloar 
Gua.zzeJIi, Presidente - Senador Jorge Kalume,Relator - Depu­
tado .Joacil Pereira. - Senador Raimundo Pa.tente - Deputado . 
110 LoSso - Deputado GOmes da. Silva - Deputado .Joel Ferreira 
- Senador Alberto Silva ~ Senador Ga.stã.o Müller - Senador Dir­
ceu Card~so - Deputado Cantídio Sampaio, vencido - Senador 
Murilo Badaró. 
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J - ATA DA 248~ SESSÃO CONJUNTA. EM 23 DE OUTUBRO 
DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Dia do Aviador. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Projeto de lei n9 37ji9-CN. em 
tramitação no Congresso Nacional, referente à reformulação partidária, 

DEPUTADO BONIFÁCIO DE ANDRADA - Considerações sobre 
o pronunciamento do seu antecessor na tribuna. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência I 
Convocação de sessões conjuntas, a realizarem-se hoje às 18 horas e j 

30 minutos e às J9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

------------_ . .-J 
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EX.PEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impre"osob a responsabilidade da Mesa do Senado federal 

ASS'INATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superficie: 

Diretor Executivo Semestre .•.•.•.•••.......••..•••• '. '. .. Cr$ 200,00 
Ano .•............•.....•........•.• " Cr$ 400,00 

H~l VECIO DE UMA CAMARGO 
Diretor Industri~1 

Via Aérea: 

PAULO AUR~UO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei n9 28j79-CN, que dispõe sobre o Seguro de Cr~dito 
à Exportação, e dá outras providências. Apro.ado. Â sanção. 
, - Projeto de Lei n9 29/79-CN, que autoriza modalidade de concurso 

de prognósticos da Loteria Federal regida pelo Decreto-lei n9204, de 27 de 
fevereiro de 1967, e dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quoTUm, após usarem da palavra os Srs. Deputados Celso Peçanha, Israel 
Dias-Novaes, Bonifácio de Andrada, Daso Coimbra e Fernando Coelho. 

1.4 -: ENCERRAMENTO 
. 2 - ATADA 249f SESSÃO CONJUNTA, EM 23 DE OUTUBRO 

DE 1979 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Projeto de lei que apresentou na 
Câmara dos Deputados, que altera o valor do salário·famOia do servidor 
Público. 

DEPUTADO EDSON VIDIGAL - Homenagem ao'Ministro Castro 
Lima, na oportunidade em que deixa a Pasta da Saúde. 

DEPUTADO A UGUSTO LUCENA - Carta do ex-Deputado João 
Roma, dirigida ao Senhor Presidente da República, a propósito da viagem 
que o Chefe do Governo Brasileiro fará à Venezuela. 

DEPUTADO ANTÔNIO AMARAL - Artigo do Senador Jarbas 
Passarinho, intitulado "Quinze Círios depois", publicado em O Libera/. 

DEPUTADO FRANCISCO ROLLEMBERG - Inclusão da cons-
trução do porto de Sergipe no III ,PND. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

2.3.1 - Leitura de Mensagens Presidenciais 

- N9 107, de 1979-CN (n9 389/79, na origem) submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 40, de 1979-CN. que cria 
a Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica, e dá outras provi­
dências. 

1.-__________ ,. 

Semestre •.....••....••..•...•.•....... Cr$ 400,00 
Ano .•.............. . • • . • . . . . . . . • . . • .. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

- N9 108, de 1979-CN (n9 390/79, na origem), submetendo à delibe­
ração do Co ngresso Nacional o Projeto de Lei n9 41, de I 979-CN , que mo­
difica disposições da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de )966 (Código Na­
cional de Trânsito). 

2.3.2 - Deslgnaçio das Comissões l\1ls!l~'. Fl~~çio do calend'r1o para 
a tramltaçio das matérias. ' .' c:. , 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 250' SESSÃO CONJUNTA, EM 23 DE OUTUBRO 
DE 1979 . 

3.1 ..,... ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO AMARAL- - Matéria publicada no jornal 
O Estado de S. Pau/o, edição de domingo, de autoria do Sr. Shigeaki Ueki, 
sob o título "PETROBRÃSé responsável pela crise de energia?" 

3.2.2 - Comunlcaçio da Presldênc:la 

Convocação de sessões conjuntas a realizarem-se amanhã, às 10 e H 
horas. com Ordem do Dia que designa. ' 

3.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei, n9 26/79-CN, que dispõe sobre a correção automã­
tica dos salários, modifica 'a política salarial, e dá outras providências. 
Discussão encerrada, após usarem da palavra os Srs. Ronan Tito, Carlos 
Chiarelli, Alceu Collares, Dinarte Mariz, Marcelo Cordeiro, Edgard 
Amorim, Audálio Dantas e Alberto Goldman, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. ' 

3.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se no próximo dia 25, às 19 
horas. destinada à votação da matéria constante da Ordem do Dia da pre" 
sente sessão. 

3.5 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 248' SESSÃO CONJUNTA, EM 23 DE OUTUBRO DE 1979 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER. 

ÀS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral-Aderbal Jurema- Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vi • 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles leia - Gilvan Rocha - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel - Dirceu Cardoso - João, Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -Itamar Franco­
- José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvfdio Nunes - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quéreia­
José Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Cunha Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Benedito eaa. 
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las - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedros-
sian - Saldanha Oerzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves 
- Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon -
Tarso Outra. 

E OS SRS. DEPUTA DOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - MOB; Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fle­
ming - MOB; Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Wildy 
Vianna - ARENA. 

Amuo .... 

Joel Ferreira - MOB; Josué de Souza - ARENA; Mário Frota -
MOB; Rafael Faraco - ARENA; Ubaldino Meirelles - ARENA; Vivaldo 
Frota - ARENA. 

Pará 

Antônio Amaral - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; Jader 
Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage - ARENA; Lúcia 
Viveiros - MOB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio Lobato - MOB; 
Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião Andrade - ARENA. 

Maranhio 

Edison Lobão - ARENA; Edson Vidigal ARENA; Epitácio 
Cafeteira - MOB; Freites Oiniz - MOB; João Alberto - ARENA; José 
Ribamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno Bacelar­
ARENA; Marão Filho - ARENA; Nagib Haickel - ARENA; Victor 
Trovão - ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

Plauf 

Carlos Augusto - ARENA; Correira Lima - ARENA; Hugo 
Napoleão - ARENA; Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero Raulino -
ARENA; Milton .Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro 
Machado - ARENA. 

Ceará 

Adauto Bezerra - ARENA; Antônio Morais - MOB; Cesário Barreto 
- ARENA; Claudino Sales - ARENA; Cláudio Philomeno - ARENA; 
Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Correira - MOB; Flávio 
Mareílio - ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Haroldo Sanford - ARENA; Iranildo péreira - MOB; Leorne 
Belém - ARENA; Manoel Gonçalves - MOB; Marcelo Linhares -
ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Paulo Lustosa - ARENA; Paulo Studart :- ARENA. 

Rio Grallde do Norte 

Antônio Florêneio - ARENA; Carlos Alberto - MOB; Ojalma Mari­
nho - ARENA; Henrique Eduardo Alves - MOB; João Faustino - ARE­
NA; Pedro Lueenil- MOB; VingtRosado - ARENA; Wanderley Mariz -. 
ARENA. 

Paralha 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro GaudênCio ....:... ARENA; Antônio' 
Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayette -
MOB; Carneiro Arnaud - MOB; Ernani Satyro - ARENA; Joacil Pereira 
- ARENA; Marcondes Gadelha - MOB; Octacílio Queiroz - MOB; 
Wilson Braga - ARENA. 

Peraambuco 

Airon Rios- ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos Wilson -
ARENA; Cristina Tavares ~ MOB; Fernando Coelho - MOB; Fernando 
Lyra - MOB; Geraldo Guedes - ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; 

. João Carlos de Carli - ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; José Carlos 
Vasconcelos - MOB; José Mendonça Bezerra - ARENA; Josias Leite­
ARENA; Marcus Cunha - MOB; Nilson Gibson - ARENA; Oswaldo 
Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; Ricardo Fiuza ~ ARENA; 
Roberto Freire - MOB;·Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alagou 

Albérico Cordeiro - ARENA; Antônio Ferreira - ARENA; Oivaldo 
Suruagy - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB; 
Mendonça Neto - MOB; Murilo Mendes - ARENA. . 

Seralpe 

Adroaldo Campos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOB; Rayinundo Oiniz - ' 
ARENA; Tertulia'no Azevedo - MOB. 

Babla 

Afrisio Vieira Lima - ARE~A; Ángelo Magalhães - ARENA; Carlos 
,Sant'Anna - ARENA; Ojalma Bessa- ARENA; Elquisson Soares -
MOB; Fernando Magalhães - ARENA; Francisco Benjamin - ARENA; 
Francisco Pinto - MOB; Henrique Brito - ARENA; Hilderico Oliveira -
MOB; Honorato Vianna - ARENA; Horácio Matos - ARENA; João 
Alves - ARENA; Jorge Vianna - MOB; José Amorim - ARENA; José 
Penedo - ARENA;. Leur . Lomanto - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Marcelo Cordeiro - MOB; Menandro Minahim - ARENA; Ney 
Ferreira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; 
Raimundo Urbano - MOB; Rogério Rego - ARENA; Rômulo Galvão­
ARENA; Roque Aras - MOB; Ruy Bacelar - ARENA; Stoessel Oourado 
- ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

Elprrlto Santo . 

Belmiro Teixeira - ARENA; Feu Rosa - ARENA; Gerson Camata­
ARENA; Luiz Baptista - MOB; Mário Moreira - MOB; Max Mauro -
MOB; Theodorico Ferraço - ARENA. . 

Rio de J IDelro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle­
ARENA; Amâncio de Azevedo - MOB; Bnejamim Farah - MOB; Célio' 
Borja - ARENA; Celso Peçanha - MOB; Oaniel Silva - MOB; Oareílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oélio dos Santos - MOB; 
Edison' Khwr '- MOB; Felippe Penna - MOB; Florim Coutinho - MOB; 
Hydekel Freitas - ARENA; Joel Lima - MOB; Joel Vivas - MOB; JG de 
Araújo Jorge - MOB; Jorge Cury - MOB; Jorge Gama - MOB; José 
Frejat - MOB; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; 
José Torres - MOB; Lázaro Carvalho - MOB; Léo Simões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mae Oowel 
Leite de Castro - MOB; Marcelo Cerqueira - MOB;.Marcelo Medeiros -
MOB; Márcio Macedo - MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto da Silvei­
ra - MOB; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Paulo Rat­
tes - MOB; Paulo Torres, - ARENA; Pedro Faria - MOB; .Peixoto Filho 
-MOB; Péricles Gonçalves - MOB; Rubem Oourado - MOB; Rubem 
Medina - MOB; Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Sessim - ARE­
NA; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Antônio Oias -
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; 
Bonifácio de Andrada - ARENA; Carlos Colta - MOB; Castejon Branco 
- ARENA; Christóvam Chiaradia - ARENA; Oario Tavares - ARENA; 
OelsonScarano - ARENA; Edg~rd Amorim - MOB; Edilson Lamartine 
- ARENA; Fued Oib - MOB; GenivalTourinho -MOB; Hélio Garcia 
- ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; 
Jairo Magalhães '- ARENA; João Herculino' - MOB; Jorge Ferraz ~ 
MOB; Jorge Vargas - ARENA; José. Carlos Fagundes - ARENA; Juarez 
Batista - MOB; Júnia Marise - MOB; Leopoldo Bessone - MOB; Luiz 
Bacarini - MOB; Luiz Leal- MOB; Magalhães Pinto- ARENA; Melo 
Freire - ARENA; Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho -
ARENA; Newton Cardoso - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Pimenta da Veiga - MOB; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo­
MOB; Ronan Tito - MOB; Rosemburgo Romano - MOB; Sérgio Ferrara 
- MOB; Sílvio Abreu Jr. - MOB; Tarcisio Delgado - MOB; Telêmaco 
Pompei - ARENA; Vicente Guabiroba - ARENA. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Adhemar de Barros Filho - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato -
ARENA; Alberto Goldman - MOB; Antônio Morimoto - ARENA; 
Antônio Russo - MOB; Antônio Zacharias,:- MOB; Athiê Coury - MOB; 
AudálioOantas - MOB; Aurélio Peres ~ MOB; Baldaeci Filho -
ARENA; Benedito Mareílio - MOB; Bezerra de Melo - ARENA; Caio 
Pompeu - ARENA; Cantidio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves -
MOB; Cardoso de Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Oel Bosco . . 
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Amaral --- MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Erasmo Oias - ARENA; 
Flávio Chaves - MOS; Francisco Leão --- MOS; Francisco Rossi - ARE­
NA; Freitas Nobre --- MOB; Gi6ia Júnior - ARENA; Henrique Turner -
ARENA; Herbert Levy --- ARENA; Horácio Ortiz --- MOB; Israel Dias­
Novaes _ MOB; Jayro Ma/toni - MOS; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOS; Jorge Paulo - MOS; José Camargo - MOS; José de Castro 
Coimbra --- MOB; Maluly Netto - ARENA; Mário Hato - MOB; ~atal 
Gale --- MOS; Octacílio Almeida --- MOB; Octávio Torrecilla - MOS; Pa­
checo Chaves --- MOS; Pedro Carolo --- ARENA; Ralph Biasi - MOS; Ró­
berto Carvalho - MOB; Ruy Côdo --- MOB; Ruy Silva - ARENA; Salva­
dor Julianelli --- ARENA; Samir Achoa --- MOS; Tidei de Lima - MDB; 
Ulysses Guimarães --- MOS; Valter Garcia - MOS. 

Goiás 

Adhemar Santillo - MOS; Anísio de Souza - ARENA; Fernando 
Cunha - MOS; Francisco Castro - ARENA; Genésio de Barros -
ARENA; Hélio Lcvy--- ARENA; Iram Saraiva - MOS; Iturival 
Nascimento --- MOS; JamelCecflio --- ARENA; José Freire --- MOB; Paulo 
Borges --- MOS; Rezende, Monteiro --- ARENA; Siqueira Campos -
ARENA; Guido Arantes --- ARENA. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini --- ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos Bezerra­
MOS; Cristino Cortes - ARENA; Gilson de Barros --- MOS; Júlio Campos 
- ARENA; Louremberg Nunes Rocha - ARENA; Milton Figueiredo -
ARENA. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira --- MOS; João Câmara - ARENA; Levy 
Oias --- ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; Ubaldo Barém - ARENA; 
Valter Pereira --- MOB. . 

Paraná 

Adolpho Franco --- ARENA; Adriano Valente --- ARENA; Álvaro 
Oias --- MOB; Alipio Carvalho --- ARENA; Amadeu Geara --- MOB; 
Antônio AnnibeIli --- MOB; Antônio Mazurek --- ARENA; Antônio Ueno 
- ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Arnaldo Busato --- ARENA; Borges da 
Silveira --- ARENA; Braga Ramos --- ARENA; Ernesto OaU'Oglio - MOB; 
Euclides Scalco - MDS; Heitor Alencar Furtado - MDS; Hélio Duque -
MOB; Hermes Macedo - ARENA; Igo Losso - ARENA; Lúcio Cioni­
ARENA; Mário Stamm --- ARENA; Mauricio Fruet --- MOS; Nivaldo 
Kruger - MOB; Norton Macedo --- ARENA; Olivir Gabardo --- MDB; 
Osvaldo Macedo - MOB; Paulo Marques - MOB; Paulo Pimentel -
ARENA; Pedro Sampaio --- ARENA; Roberto Galvani - ARENA; 
Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Vilela de Magalhães --- ARENA; 
Walber Guimarães - MDS; Waldmir Belinati - MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo 
Schmitt - ARENA; Artenir Werner --- ARENA; Ernesto de Marco -
MDB; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Libardoni - MOB; João 
Linbares --- ARENA; Juarez Furtado - MOB; Luís Cecbinel - MOB; 
Mendes de Melo - MOB; Nelson Morro --- ARENA; Pedro Comn --­
ARENA; Pedro Ivo - MDB; Victor Fontana - ARENA; Walmor de Luca 
-MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horrmann - ARENA; Alcebíades de Oliveira - ARENA; 
Alceu Collares --- MOB; Aldo Fagundes - MDB,; Alexandre Macbado -
ARENA; Aluízio Paraguassu --- MOB; Cardoso Fregapani --- MOB; Carlos 
Chiarelli - ARENA; Carlos Santos - MD,B; Cid Furtado - ARENA; 
Gáudio Strassburger - ARENA; Darcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli 
- MOB; Eloy Lenzi - MOB; Emidio Perondi - ARENA; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Gelúlío Dias - MOB; Harry Sauer - MOB; Hugo 
Mardini --- ARENA; Jairo Brum - MOB; João Gilberto - MOB; Jorge 
Ueqúed - MOB; Júlio Costamilan - MOS; Lidovino Fanton .:... MOB; 
Magnus ,Guimarães - MOB; Nelson Marchezan - ARENA; Odacir Klein 
--- MOS; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores - MOB; Telmo Kirst­
ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waldir Walter - MOB. 

Amapá 

Antônio Pontes --- MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia 

Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 61 Srs. Senadores e 415 ,Srs. Deputados. Havendo nu­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao perfodo destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (ARENA - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Srs. Congressistas, comemora-se hoje o Oia do Avia­
dor: 73 anos após o memorável feito de Santos Dumont. quando a 23 de ou­
tubro de 1906, no seu I4-Bis, elevava-se e mantinha-se no ar. Justa homena­
gem a este obstinado br~sileiro-primeiro aviador, em quem conviviam o co­
nhecimento científico e a sabe,doria filosófica. Um exemplo de figura humana 
que teve no idealismo, n!! abnegação, no desprendimento, a marca das suas 
atitudes. Vejo o aviador como o herói do nosso tempo. O aviador existe com 
o nosso século. ~ o aviador o último portador da legenda do cavalheirismo. 
Na guerra os contendores, antes de começar o combate, chegavam a se sau­
dar. Heroísmo e cavalheirismo, simbolizados na figura de Dougias Bader, 
este aviador sem pernas, que, quando abatido e capturado, para que a RAF 
Ihejogasse novas pernas mecânicas, a guerra parou por um dia. No aviador. a 
coragem não é feita do desprezo ao perigo, de imaturidade. A coragem ê feita 
de responsabilidade. É a coragem de ser responsável por si, pelo seu avião e 
pelo que ele transporte, pelos que 'J esperam. Responsável, um pouco, pelo 
destino dos homens, na medida do seu trabalho. Para o aviador, o perigo não 
é menosprezado, antes, pelo contrário, o perigo é aceito, é medido, é vivido, é 
dominado, é vencido.' -

Não é pelo imobilismo que se enfrenta..o perigo --- esta lição o aviador 
nos ensina~ E o perigo é assim transformado em segurança; por uma organi­
zação eficiente, num padrão de qualidade que não apresenta diferenças im­
portantes do país mais desenvolvido ao menos desenvolvido - todos no mes­
mo padrão de segurança - vejo o aviador formando a primeira comunidade 
internacional, unindo a Terra nessa notável, uniforme e complexa rede, que é 
a aviação comercial civil. Vejo o aviador ligado à vanguarda tecnológica, à 
evolução, numa rapidez supersônica, misturando-se à ficção, tornando diticil 
distingui-Ia da realidade. Nenhum campo da atividade humana teve jamais 
evolução tào rápida e de repercussão tão fantástica para a humanidade. 

Veja-se o CT A, justo motivo de orgulho para o nosso Pais, reconhecido 
centro de vanguarda tecnológica, cuja pesquisa no campo da utilização do ál­
cool como combustível pode produzir uma revolução econômica e social no 
Brasil, de repercussões talvez ainda não devidamente conscíentizadàs por to­
dos. 

Veja-se a EMBRAER, que constitui marcante exemplo de filosofia cor­
reta no tocante à absorção de tecnologia, à medida que, através do Instituto 
de Fomento Industrial, vem fomentando a produção de componentes no Bra­
sil, para os aviões que ali são montados. O êxito desta jovem empresa estatal, 
que já exporta seus produtos, é seguramente reflexo do fato de, antes de ser 
criada a empresa, terem sido criados os recursos humanos, num exemplo lúci­
do de planejamento a longo prazo, destinado a produzir excelentes resulta-
~L , 

Aviador astronauta - vejo_o seguindo novos caminhos indo à Lua, indo 
onde quem sabe - fazendo novas descobertas, novas viagens na proa da nos­
sa viagem ao futuro. Aviador integrante da nossa Força Aérea; forçà jovem, 
dos nossos dias. Aviador do Correio Aéreo Nacional de tantos e tão valiosos 
serviços prestados ao Brasil - preservando sua· integridade, de quem tanto 
dependem vastas populações do nosso grande arquipélago ocupacional. 

A viador, homem moderno, livre, compreensivo, homem atual, democra­
ta - descobridor. Oiz Saint Exupéry. este aviador e poeta: "O Homem do Ar 
(o aviador) subiu ao céu para descobrir a terra dos homens", como se a visão 
panorâmica da altura de seu vôo fizesse dele um intermediãrio entre o céu e a 
terra. Que teus vôos nos leguem novas descobertas, unam a ierra e homens, 
que tua visão panorâmica nos ensine a ver a "Terra dos Homens" como o 
planeta onde a humanidade há de construir o seu mundo com grandeza, jus. 
tiça e felicidade. 

Era o que tinba a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) --- Tem a palavra o nobre Depu­
tado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (MDB - RS. Sem revisào do orador) --- Sr. 
Presidente, Srs. Congresssistas, o Monarca de plantão acaba de enviar ao 
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Congresso Nacional, que ele entende ser uma Casa para dizer amém às suas País, através de um mecanismo novo para a criação dos partidos, obrigando­
vontades, um, projeto que extingue os partidos polfticos e que diz regular a , se a liderança política a ir duas vezes ao povo buscar o seu apoio para a orga~ 
vida polftico-partidária no Pafs. nização partidária, para o funcionamento da agremiação polftica. Por outro 

O projeto já recebeu da parte do MOB a sua devida análise. A nota do lado, são ainda criadas determinadas técnicas legais para que organizações 
Presidente do MDB representa nada mais, nada menos ,do que a reação da , partidárias, mesmo sem a presença de Deputados ou Senadores vinculados a 
Nação diante da agressão que lhe foi feita pelo Governo. elas, possam existir no Pafs, fazer a sua propaganda livremente, disputar o 

Passarei a analisar apenas uma parte desse indecoroso e irresponsável próximo pleito e conquistar lugares nas Casas do Congresso Nacional. 
projeto. O Governo pretende permitir e agora h:galizar a corrupção eleitoral Sr. Presidente, vamos debater a reformulação partidária. 'Mas, em face 
no Pais; pretende permitir que as pessoas tlsicas e jurídicas possam fazer da importância do tema, esperamos que esta Casa e o Senado venham a ter'" 
doações de até 500 vezes o salário mfnimo e deduzir essas doações do Impos- um comportamento adequado às exigências da hora em que nos encontrar­
to de Renda. Há imperfeição até legislativa na proposta, porque existe legis- mos, discutindo de forma racional e patriótica essa proposição política, de 
lação vedaJ?do a utilização do salário mfnimo como unidade-padrão. Temos modo que possa ela sair de Congresso Nacional com aquelas regras realmente 
para isso uma legislação que se refere ao salário referência. Mas o Governo indispensáveis ao momen~o de nossa evolução polftica, afastando-se, assim, o 
não está interessado na legislação, nem nos aspectos jurfdicos. País da atual situação em Ique se encontra para iniciar um novo quadro parti-

, O grupb que está lá no poder quer permanecer e para tal, se necessária a dário, em que as várias. correntes da opinião pública nacional ,se façam pre­
derrogação :de todos os princfpios e atos jurídicos até aqui considerados váli- sentes, através das suas p~lavras e tendências, nos pleitos, nas eleições para os 
dos, o Governo a fará. Mas a permissão de que pessoasjurfdicas e tlsicas de5- representantes do Senado, da Câmara dos Deputados, das Assémbléias e Cã-
tinem mais :de I milhão de cruzeiros para os partidos políticos vai permitir maras de Vereadores. . , 
agora a ofi~ialização de que as multi nacionais terão participação ativa no O SR. PRESIDENTE (Gastão MÜller) - Não há mais oradores inscri-
processo polftico brasileiro. O Partido do Governo será um partido bilio- tos para,o período de breves comunicações. 
nário, porque, através da pressão que sabe exercer, das benesses que sabe dis- A Presidência convoca as seguintes sessões conjuntas a realizarem-se ho-
tribuir ao capital estrangeiro, dos privilqios que sabe dar ao capitalismo; o je, neste plenário: 
regime vai angariar ao seu partido bilhões e bilhões de cruzeiros, não através Ãs 18 horas e 30 minutos _, leitura das Mensagens Presidenciais: n' 107, 
dos recurso's próprios das pessoas, mas através do dinheiro que seria do povo, de 1979-CN, referente ao Projeto de Lei n' 40, de 1979-CN, que cria a Caixa 
do Imposto de Renda que será deduzido desses milionários. O atual Governo, de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica e dA outras providências; e n' 
cansado de'sustentar o partido oficial com os seus próprios recursos, cansado 108, de 1979~CN, referente ao Projeto de Lei n'41, de 1979-CN, que modifica 
de utilizar a máquina administrativa para vencer as eleiçõcs e poder permane- dispositivos da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de 
cer com uma grande maioria fictícia no Parlamento, esgotadas todas essas Trânsito); 
possibilidades, porque os municfpios, os Estados e a União estão falidos, ape- Ãs 19 horas _ continuação da discussão do Projeto de Lei n' 26,' c!e 
la para as multinacionais para subvencionarem o partido oficial, endosse o 1979-CN, que dispõe sobre a correção automática dos salários, modifica a 
artigo altamente molestávelà dignidade nacional. ~ isto que o Governo pre- política salarial e dá outras providências. 
tende; ou seja, trazer recursos das multinacionais para aplicar no processo 
político brasileiro. O malfadado e sinistro Acordo Nuclear, que está desgas- O S~. PRESIDENTE (Oastão MÜller) - Passa-se à 
tando a economia brasileira e servindo para defender a economia alemã, pra- ORDEM DO DIA 
ticamente inutilizada no campo da energia nuclear e salva pelo acordo com o 
Brasil, poderá significar a entrada de bilhões e bilhões de marcos para os par­
tidos políticos que se atreverem a dizer amém ao regime que forem considera­
dos aliados do Presidente João Figueiredo. O ato é indecoroso demais para 
receber o beneplácito desta Casa; o ato é por demais molestável à dignidade 
nacional para Se permitir a influência, agora legitimada, do capital estrangei­
ro, na vida política brasileira. O que o Governo quer, através desse projeto, 
que nasceu do Piauí e foi redigido na Casa Civil da Presidência da República, 
é permitir que vultosos recursos façam parte do orçamento do partid~ oficial 
para continuar o processo de corrupção implantado há muitos anos no País e 
que tem a subserviência do Governo, porque a ele serve muito bem. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão MÜl\er)- Concedo a palavra ao Depu­
tado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (ARENA - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, queremos registrar nossa estranheza quanto às de­
clarações do ilustre Deputado que nos antecedeu, a respeito da reforma parti­
dária. 

O projeto do Governo, Sr. Presidente, no fundo, está recebendo os' 
aplausos das principais lideranças da Oposição neste Pais. Todos sabemos 
disso, e as afirmações do ilustre Deputado do MOB não passam de ma­
nobras, visando a uma agitação eleitoral e política em favor daqueles que vão 
sair do MOB. que querem sair do MOB e vão organizar, com muita razão. 
novas agremiações políticas neste Pais. O ilustre Deputado falou na presença 
do poder econômico em beneficio do partido que apóia o Governo. 1:: de se es­
tranhar porque. se fizermos uma pesquisa nas últimas eleições, na última 
campanha eleitoral, vamos verificar que a campanha do MOB. sim, nos prin­
cipais centros do Pais,é que teve a cobertura de uma propaganda caríssima, 
altamente remunerada, enquanto os candidatos da ARENA lutavam direta­
mente perante os seus eleitores. sem os pomposos cartazes que o MOB tinha 
no Rio de Janeiro, em São Paulo, em Belo Horizonte, em Porto Alegre. em 
Recife e em outras Capitais do País. 

Sr. Presidente, não quero aqui fazer uma assertiva, digamos, assim, in­
condicional, no tocante ao projeto. Dois ou três artigos, de fato. merecem a 
meditação desía Casa e, uma vez o comando do nosso Partido concordando. 
poderão sofrer as retificações que o interesse público vier a impor ao momen­
to em que vivemos, à conjuntura em que nos encontramos. Mas querer criti­
car o projeto no seu todo é, principalmente, revelar uma impetuosidade par­
cialista, em face de uma proposição que traz contribuição à vida política do 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n' 28, de 1979-
CN, que dispõe sobre ,o Seguro de Crédito à, Exportação, e dá outras 
providências, tendo ' 

PARECER, sob n" 114, de 1979-CN, da Comissão Mista, favo­
rável ao Projeto e à Emenda n' le pela prejudicialidade da Emenda 
n' 2. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a' encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Deputados que (\ aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a Emendan' 1. que recebeu parecer favorável da Comissão 

Mista. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Rejeitada pela Câmara dos Deputados não será submetida ao Senado. 
Fica prejudicada a Emenda n' 2, nos termos do parecer da Comissão 

Mista. 
Aprovado o projeto sem emendas e dispensada a redação final, nos ter­

mos regimentais, a matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI N' 18. DE 1979-CN 

Dispõe sobre o Seguro de Crédito à Exportado e dá outras prol'!­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lI' O Seguro de Crédito à Exportação tem por fim garantir as ex­

portações brasileiras de bens e serviços contra os riscos comerciais, políticos e 
extraordinários que possam afetar as transações econômicas e financeiras 
vinculadas a operações do créd,ito à exportação.' 

Art. 29 Somente poderá operar com o Seguro de Crédito à Exportação 
empresa especializada nesse ramo, vedando-se-lhe operações em qualquer ou­
tro ramo de seguro. 
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Art. 3\> A cobertura dos riscos de natureza comercial assumidos em vir­
tude de Seguro de Crédito à Exportação poderá ser assegurada pelo Instituto 
de Resseguros do Brasil (IRB). 

Art.49 O Tesouro Nacional, através do Instituto. de Resseguros do Bra­
sil (lRB), poderá conceder garantia da cobertura dos riscos de natureza polí­
tica e extraordinária, bem como dos riscos de natureza comercial, assumidos 
em virtude de Seguro de Crédito à Exportação, conforme dispuser o regula­
mento desta Lei. 

Parágrafo único. A garantia de que trata este artigo será autorizada 
pelo Ministro d.a Fazenda, que poderá delegar essa competência ao Presiden­
te do Instituto de Resseguros do Brasil (lRB). 

Art. 59 Para atender à responsabilidade assumida pelo Tesouro Nacio­
nal, na forma do artigo anterior, o Orçamento Geral da Wttião consignará 
clotacào específica, anualmente, ao Instituto de Resseguros do Brasil (IRB). 

Art. 69 Ãs operações de Seguro de Crédito à Exportação, bem como à 
empresa especializada nesse ramo, não se aplicam as limitações contidas no 
art. 99 da Lei n9 5.627, de 19 de dezembro de 1970, nem as disposições do 
Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, exceto quanto à competência 
do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e do Instituto de Resseguros do Brasil (lRB). 

Art. 79 Nas operações de Seguro de Crédito à Exportação nâo serão 
devidas comissões de corretagem. 

Art. 89 O Presidente. da República poderá autorizar a subscrição de 
ações. por entidades da administração indireta da União, no capital de em­
presa que se .constituir para os fins previstos no artigo 2!_desta lei, não poden­
do essa participação acionária, no seu conjunto, ultrapassar de 49% (quarenta 
e nove por cento) do respectivo capital social. 

Art. 99 O Poder Executivo baixará o regulamento desta lei, o qual po­
derã definir as condições de obrigatoriedade do Seguro de Crédito à Expor­
tação. 

Art. 10. A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
o vogada. a partir da expedição do seu regulamento. a lei n9 4.678, de 16 deju­
nho de 1965, bem assim quaisquer outros preceitos relativos ao Seguro de 
Crédito à Exportação. e demais disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 29. de. 1979-
CN. que autoriza modalidade de concurso de prognósticos da Lote­
ria Federal regida pelo Decreto-lei n9 204, de 27 de fevereiro de 
1967. e dâ outras providências, tendo 

PARECER. sob n9 111, de 1979-CN, da Comissão Mist~, favo­
rável ao Projeto e contrário às 6 Emendas a ele oferecidas. vencidos 
os Senhores Deputado Peixoto Filho (em relação às Emendas n9s 2 e 
5) e Senador Lázaro Barboza. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (MDB - RJ. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. Srs. Congressistas. nesta manhã o Congresso Nacional discute 
o Projeto de Lei nQ 29, oriundo de Mensagem Presidencial, que autoriza mo­
dalidade de concurso de prognósticos da loteria Federal, regida pelo 
Decreto-lei n9 204. de 27 de fevereiro de 1967. 

Esta mensagem é nefasta. prejudicial ao País e centralizadora. Não vou 
discutir o jogo, colocando-o naquela posição em que Rui Barbosa já o fez. 
Nào. O jogo já funciona no País, e sob os auspícios do Governo. 

Quero colqcar o problema sob esse aspecto centralizador. Vários Depu- . 
tados apresentaram emendas que dariam um cunho benéfico à mensagem e 
carreariam recursos para os Municípios. Os Deputados procuraram interpre­
tar efetivamente os sentimentos dos homens do interior. Como Presidente 
que fui da Comissão Mista, verifiquei que o nobre Relator procurou re­
chaçar. in limine. todas as emendas. mas cabe, aqui, discutir um aspecto sério, 
nesta hora, no País: a crise social avassaladora, que todos os Deputados e to­
dos os Senadores reconhecem, porque, sobretudo, ela afeta o interior. 

Há dias, debatendo na Comissão de Finanças problemas da conjuntura 
econômico-financeira. o Sr. Ministro da Fazenda ouviu perguntas que lhe fiz 
sobre o modelo econômico. Senti que S. Ex', depois desta viagem à Europa, 
trazia idéias novas. procurando melhorar o sistema tributário nacional. 
Falei·lhe da situaçào que atravessam os municípios brasileiros: somam 300 
bilhões de cruzeiros as dívidas para com a Previdéncia Social e todos eles _ 
3.370 municípios - sem poderem realizar obras. 

Quando visitamos o interior fluminense, os Prefeitos e Vereadores vêm, 
desde logo, procurar-nos para expor a realidade dramática dos seus municí­
pios. E um quadro triste. A trágica dicotomia funciona, e, cada vez mais. o 

Governo prccura aumentá-Ia, porque essa mensagem presidencial faz car­
rear dos municípios brasileiros do interior, para um poder centralizador, re­
cursos para. distribuição. 

O Sr. BonJ"do de Andrada - Permite-me um aparte, nobre Deputado? 
Por obséquio. qual a emenda que V. Ex' defende, porque duas ou três emen­
das fazem referência aos Municípios? 

O SR. CELSO PECANHA - Seria a emenda do nobre Deputado Pei­
xoto Filho. a de n9 2, que diz, no seu parágrafo único: 

"Serã distribuído aos Municipios de onde foi arrecadado 10% 
(dez por cento) do resultado líquido de que trata o caput deste arti­
go." 

As outras emendas. nobre Deputado Bonifácio de Andrada, são de auto­
ria dos Deputados Péricles Gonçalves, Lázaro de Carvalho e Siqueira Cam­
pos. Todas elas procuram dar uma parte da arrecadação aos Municípios. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Deputado, só queria saber a posição de 
V. Ex', porque o tema é importante e. de fato, seonsíbiliza essa questão ligada, 
digamos. à presença do Município na receita da Loteria. V. Ex' defende a en­
trega. ao Município, de parcela da arrecadação da receita da Loteria. 

o O SR. CELSO PEÇANHA - Exatamente. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - V. Ex' não defende a tese de os municípios 
fazerema. sua própria loteria. 

O SR. CELSO PECANHA - Jamais. Isso seria pulverizar o sistema, e 
eu não admitiria. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Era só um esclarecimento. Obrigado a V. 
Ex' 

O SR. CELSO PEÇANHA - Mas a Mcnsagem Presidencial faz car- , 
rear para o F AS, através da Caixa Econômica, recursos vultosos. Antes, to­
dos nós sabiam os que a Loteria Esportiva ia trazendo, de cada município, 
para Brasília, recursos que fazem falta no interior, mas, agora, 05 recursos 
são aumentados e não assistimos, por parte do Governo, à nenhuma medida 
que viesse a atender aos pobres municlpios. 

Fala-se, neste instante - e, há poucos dias, debati aqui na Câmara­
que o novo sistema tributãrio vai dar ao município brasilciro maior arreca­
dação. Atualmente, eles estão recebendo a parcela de 6 a 7% tio-somente, ca­
bendo à União a parte maior, a "parte do leão". E neste processo de arreea- o 
dação que estamos a examinar. teriamos que verificar que 30% desta receita, 
nos termos do § 39 do art. 28 do Decreto-lei, ficam depositados nas Caixas 
Econômicas Federais, para empréstimos destinados à construção ou melho­
ria dos serviços de água e esgoto e redes de água. Outra parte - 70% - é re­
servada para outras destinações. 

Ora, Sr. Presidente, as emendas dos ilustres Deputados, notadamente os 
fluminenses, seriam benéficas, porque iriam irrigar os municípios com recur­
sos dessa sangria que se propõe a fazer nos municlpios. Por isso, Sr. Presiden­
te, vejo que o Sr. Relatorpoderia aceitar aquela emenda que possibilita aos 
municípios terem uma participação de 10% para aplicação nos serviços de 
saúde. educação e outras melhorias municipais. 

Tenho em mãos um documento, denominado Carta de Magé decorrente 
do 1 Q encontro de Vereadores mageenses com os Deputados mais votados no 
município. Magé é um município próximo da cidade do Rio de Janeiro e nes­
ta Carta, depois de um debate sério, travado na Câmara Municipal, resumem 
os Vereadores as reivindicações solicitadas ao Governo Federal, dirigidas ao 
Ministério do Interior. ao Banco Nacional da Habitação, à Universidade Fe­
deral Fluminense, à Secretaria de Esportes, ao Fundo de Assistência, à Rede 
Ferroviâria Federal ao DNER, INAMPS e Ministério do Planejamento. 

No que tange ao Governo Estadual, são solicitadas obras de várias Se­
cretarias de Estado: é um município a pedir, como tantos outros espalhados 
por este País, obras do poder dominante. Ê o que assistimos é a negativa. 
sempre a nagativa. 

O Sr. Bonif6clo de Andrada - Deputado Celso Peçanha, as conside­
rações de V. Ex' são muito importantes e, por consegUinte, devem ser debati­
das. Vejo naquela Emenda o seguinte: \0% da importância arrecadada no 
Município retorna a ele. Assim, os Municlpios m~nores, que talvez necessi­
tem mais de recursos. vão ficar numa situaçào inferiorizada em relação aos 
maiores. 

O SR. CELSO PECANHA - Agradeço a V. Ex' a colaboração. Creio, 
porém. que o Sr. Relator poderia estudar uma forma de aquinhoar os Mu­
nicípios mais pobres com uma parcela maior. No Encontro Nacional dos Se-
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cretários de Segurança e Justiça do País, quese realiza nesta Capitll.l, um pro­
fessor levantou a tese de que o problema da violência está ligado à distri­
buição da riqueza. Se déssemos mais recursos aos Municípios, poderíamos di­
minuiracriminalidade. Ora, no Rio de Janeiro, no mês de agosto, ocorreram 
1.500 assassinatos. Foi o maior índice de criminalidade verificado no Brasil e 
no mundo. Se pudéssemos ajudar mais o Rio de Janeiro, que neste instante 
deve 51 bilhões de cruzeiros, certamente, ali favelas não apresentariam aquela 
miséria tão decantada. Recentemente, Meira Pena, num artigo denominado 
"Pobreza Política e PROÁLCOOL," cita dois cientistas sociais ingleses que 
sustentam que o Brasil precisa cuidar melhor da distribuição da renda. Mas 
pergunto, Srs. Congressistas: como distribuir melhor a renda, se o próprio 
Governo, através desta mensagem, que julgo nefasta, faz com que se descapi­
talizem as zonas pobres, carreando recursos para o grande centro de Brasília? 
E depois, como aplicam esse dinheiro? Todos nós sabemos. Bem perto de nós 
está a sede do Banco Central, o edifício da inflação. Vê-se a riqueza, o luxo. 

Ouço o nobre Deputado Nabor Júnior. 

Sr. Presidente, deixo,aqui um apelo para que a Presidência da Repúbli­
ca procure descentralizar a administração e, no novo Sistema Tributário Na­
cional que se anuncia, carreie recursos para o interior brasileiro, n,ão o desca­
pitalizando, como a mensagem presidencial propõe. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Concedo a palavra ao Depu-
tado Israel Dias-Novaes.' ' 

O SR. ISRAEL DlA8-NOVAES (MDB - SP. Sem Revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, um dos problemas que permanece sem 
solução neste País é o de se definir a chamada moral revolucionária. Esta mo­
raI revolucionária, na verdade, desafia a quantos queiram conceituá-Ia. Que 
moral é,esta? A que situação estetipo de moral, ainda não definido, levou este 
País e continua a levá-lo? Ainda agora estamos vendo, perante uma ARENA 
ausente, a discussão em caráter único ... 

o Sr. Bonifácio de Andrada - O MDB não está presente também. 

O SR. ISRAEL DlAS-NOV AES - ... de um projeto governamental, re-
O Sr. Nabor Júnior - Ilustre Deputado, Celso Peçanha, é extremamente metido para ser discutido e votado na agonia da Sessão Legislativa e em cará­

lamentável que o Governo pretenda resolver problemas sociais distribuindo ter de urgência. Este caráter de urgência está inteiramente descaracterizado 
a riqueza dos mais pobres com os mais ricos, como disse V. Ex'. A oficiali- pelo,regime: é um caráter sem caráter. Antigamente, emprestava-se o caráter 
zação do jogo do bicho através da Caixa Econômica Federal significa, em ou- , de urgência a medida realmente urgente. E indago da Casa: que urgência tem 
tras palavras, tirar do pobre, que realmente é quem joga no bicho, para bene- a criação da "bichoteca"? Porque aqui, Sr. Presidente, se V. Ex' examinar a 
ficiar as camadas mais ricas da população, como ocorre também com a Lote- propositura governamental, oficial, de chapa branca, verá, o seu caráter de 
ria Esportiva. V. Ex' sabe que semanalmente a Loteria Esportiva arrecada vicio, o seu caráter de antivirtude, o seu caráter de batota. Mas a Re,volução 
milhões e milhões de cruzeiros em pequenas cidades do País, em benefício dos moralizante, nascida para combater, sem trégua e sem piedade, a corrupção e 
apostadores das grandes cidades. Dificilmente os prê~ios da Loteria Esporti~ a subversão, élá a impressão de que se especializou e se gastou no combate 
va são atribuídos a apostadores de uma pequena comunidade; geralmente fi- apenas à subversão; a corrupção continua com as velas soltas e em caráter até 
cam para apostadores dos grandes centros urbanos do País. Agora, o Gover- mesmo oficial. 
no quer resolver o problema dos pobres, conforme diz em sua mensagem, ofi- Hoje, temos a "bichoteca". Quero perguntar aos Srs. Congressistas' e ao 
cializando o jogo do bicho, para que seja explorado pela Loteria Federal, Sr. Presidente se isto é uma inovação deste V reinado do império revolucio­
que, assim, terá mais recursos para emprestar, através do Fundo de Assistên- nário, ou se ela vem de longe e pertence à própria índole do regime. 
cia Social, a instituições que muitas vezes não resolvem o problema das ca-., Sr. Presidente, V. Ex', que freqüentao,:a esta Casa, esta chamada Câmara 
madas mais pobres da população. Estranho, portanto, esse procedimento do Baixa, recorda-se de que o período Costa e Silva registrou-se maquinação se­
Governo e parabenizo-me com V. Ex' pelo conceito que ,está emitindo a res- melhante. O Sr. Ministro da Saúde do tempo, um ilustre Ministro da Saúde, 
peito desse projeto, que considero prejudicial e danoso à sociedade brasileira. sem mais aquela e de repente, abruptamente encaminhou à Comissão de Saú­

o SR. CELSO PEÇANHA - Sabe V. Ex' que parte dos recursos serão 
distribuídos com o SASSE, uma instituição que nada tem a ver com a miséria 
social e está em ótima situação. Precisávamos modificar o projeto presiden­
cial para possibilitar aos Municípios brasileiros melhor arrecadação. Outro 
aspecto social grave é o subemprego. Milhares de brasileiros, patrícios nos­
sos, têm subempregos, como os vendedores de jogo de bicho. Por que, nesta 
hora, o Governo, através dos seus tecnocratas, não soluciona esse problema. 
trazendo-os pata a comunidade, dando-lhes um emprego com garantia no se­
guro social? Esta é a hora de aproveitarmos a proposição presidencial em exa­
me para beneficiar os que vendem o jogo do bicho. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Deputado Celso Peçanha V. Ex' es­
tá colocando uma questão de ordem geral de grande validade, que é o proble­
ma da centralização administrativa existente atualmente no País, em face da 
nossa Constituição, o que dificulta a própria manifestação governamental no 
ambito da autonomia municipal. Mas não é um projeto desse tipo que irá re­
solver essa problemática, cuja solução interessa a todos nós. Todos devemos 
apresentar sugestões de ordem geral e global para que o País possa fortalecer 
a sua Federação, que, indiscutivelmente, está enfraquecida. No tocante a este 
projeto, V. Ex' poderá ser contra o mecanismos propostos, conforme os argu­
mentos que levantou. De acordo com o art. 29 deste projeto, a receita se desti­
na às aplicações previstas no item 11 do art. 39 da Lei n9 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, que faz referência ao FAS, Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social. Apesar de alguma deficiência - concordo com V. Ex' - este 
programa tem promovido o desenvolvimento de várias regiões do País. De 
modo que é preciso ressalvar também esse aspecto, visto que esse programa 
- F AS - tem a seu favor algumas medidas de crédito em benefício de nossa 
vida social. 

o SR. CELSO PEÇANHA - Não nego o valor do F AS. Quero apenas 
defender para os Municípios uma participação. Já que se tira uma parte des­
ses recursos para o SASSE, por que não tirar também para os Municípios? E 
o erro mais grave, nesta mensagem, é o seguinte: quando o Governo fala em 
abertura política, que, por certo, implica descentralização administrativa, ele 
próprio elabora um projeto que centraliza cada vez mais os recursos, que vai 
sugando o dinheiro dos Municípios pobres para o grande monte, numa distri­
buição farta, que - não se sabe como nunca atinge ,os Municípios mais 
pobres. 

de, para exame, a primeira investida, no sentido de se criar a "bichoteca". 
Naquele tempo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Revolução era nova; ain­
da mantinha pruridos moralizantes no bom sentido. Hoje ela perdeu a face 
completamente. A Comissão de Saúde desestimulou, desanimou aquele titu­
lar atrevido que fizera chegar às suas mãos projeto assim pecaminoso. 

Mas agora volta ele, com um tom alvar. f: o Governo que remete, em ca­
ráter de urgência, para um Poder que já o rejeitou, o mesmo projeto e com 
idênticas características e os falsos propósitos. Que se deseja, afinal? No dlzer 
de Rui Barbosa. não se pode, de maneira nenhuma, socorrer a virtude com o 
vício. E é disso que este projeto trata. O Governo busca atender às necessida­
des da população não com a virtude ,da população e a virtude dele, Governo, 
mas com o vicio de ambos, com o vício do Governo e com a tendência ambi­
ciosa da população. É a miséria. Sr. Presidente, sendo atendida pelos miserá­
veis. Sabemos que este projeto, essa chamada "bichoteca" - a "bichoteca" 
que agora se atira aos prognósticos das loterias - não vai retirar dinheiro do 
rico para dar ao pobre; vai tentar tirar o que resta do pobre para tentar socor-
,rer o mesmo pobre... ' 

O Sr. Bonifácio de Andrada ~ Permit~-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ISRAEL DlA8-NOV AES - Não se explica e não se defende. 
Quero ver como ,este nobre Andrada, de tão grande tradição em nosso Pais. 
vai descer das grandezas monárquicas e republicanas e defender, no plalJ.,o ra­
so, a "bichoteca". Ouço o Deputado Bonifácio de Andrada. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sou grato a V. Ex' pelas assertivas, que, na 
realidade, visam a enfraquecer, digamos assim, o estado psicológico do apar­
teante, diante de tào ilustre e dos mais brilhantes oradores desta Casa. 

O SR. ISRAEL DIAS-NO V AES - Moral e psicologicamente, V. Ex' é 
inabalável. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Deputado, estou verificando que 
afirmativas de V. Ex' estão provocando no MDB certos desencontros, certo 
mal-estar. No projeto do Governo se fala em Concurso de Prognósticos sobre 
o resultado de sorteio de números. Não se fala em outra coisa. Tampouco se 
está remem orando o velho Barão de Drummond. No projeto do Governo 
nào se'fala no Barão de Drummond, direta ou indiretamente. Mas um colega 
de V. Ex', o nobre Deputado Lázaro Carvalho, seu correligionário e compa­
nheiro de lutas neste plenãrio ... 

O SR. ISRAEL DlAS-NOVAES - O que muito me honra, Deputado. 
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o Sr. Bonifácio de Andrada - ... - sei disso. Por isso falei -foi S. Ex', 
o nobre Deputado Lázaro Carvalho que, através da Emenda n' 4 ao projeto, 
diz o seguinte: "Aos Municípios é facultado, mediante lei municipal, organi­
zar as respectivas loterias. tendo por base o denominado "jogo do bicho". 
Quem é adepto do Barão de Drummond não é o Governo. mas o correligio­
nArio de V. Elt'. De modo que transfiro para o correligionArio de V. Ex' as 
criticas do eminente orador. tendo em vista que no projeto do Governo não 
existe o alvo que V. Ex' pretende atingir .. 

O SR.ISRAEL'DIASoNOVAES - Nobre Deputado Andrada. pr;Za 
aos ctus e ainda terei bastante vida e .. &'ide para ouvir intervenções de V. Ex' 
Doutro sentido, pois repilo a idéia de vê-Io pasaar à História como um Andra­
da que defendeu a "bichoteça", V. Ex' lIora acaba de responsabilizar o 
MDB por uma marca pessoal. de que o MDB nio abre mão. V. Ex' nos acusa 
de sermos sinceros. Quer dizer. o MDB é o tipo de partido quedá nome aos 
bois. Isto é "bichoteca". Como o Governo nio usou a expressão nem home­
nageou a memória do Barão d~ Drummond, V. Ex' considera o Deputado 
emedebista como cúmplice da propositura. porque. ele sim. reverenciou a me­
mória do ilustre Barão. V. Ex' incrimina o MDB de maneira que nos envaide­
ce. Isto é. o que é jogo do bicho o MDB chama jogo do bicho. e o que é jogo 
do bicho. o Governo chama de loto, De sorte que é uma questão de termino­
logia. 

O Sr. BoaJf6do de A ..... - Estou apenas pondo as coisas nos lugares. 

O SI. ISRAEL DlASoNOVAES - V, Ex' não gosta de dar nome aos 
bois. O MDB dã nome de boi por boi. chama de jogo do bicho o jogo do bi­
cho. 

o Sr. BoaIf6do de Aadnda - Apóia V. Ex' a Emenda n' 4. do seu ilus­
tre colega? 

O SR. ISRAEL DIASoNOV AES - Deputado. eu posso discordar da 
emenda do MDB. enquanto V. Elt' sendo, da ARENA. perdeu completamen­
te o senso de liberdade., Quer dizer, entrar para a ARENA significa entrar 
para o curral e não' sair dali. Deputado. 

O Sr. Boaff6do ele A-.da - Absolutamente. ganhei a liberdade cívica. 
Engano seu. 

O SR. ISRAEL, DfAS.NOVAES - Agora. em cada cabeça emedebista 
há uma sentença diferente. Na ARENA, não. A ARENA é um partido uni­
formizado. Um cidadão dá uma relhada no ar e, imediatamente. a ARENA 
acorre eufórica. jubilosa ... 

O Sr. BonIf6cto de Andrada - Absolutamente. Deputado. Nós damos 
apoio aos nossos líderes. 

O SR. ISRAEL DIASoNOV AES - ... já de lombo pronto para a chico­
tada. Nós, não. Somos os pobres avulsos. somos os pedestres. andamos.pelas 
ruas; cada um pensa como quer e age como quer ... 

O Sr. BoaII'do de AIIdnda - Então, há discordância. 

O SR. ISRAEL DIA~NOVAES - ... e a ARENA fica estarrecida. A 
ARENA é disciplinada; nós somos livres. Sr. Presidente. Um Deputado jo­
vem que aqui chega. adepto do regime de dureza, não quer, de maneira ne­
nhuma. deiltar de ouvir a voz do seu dono. enquanto o povo brasileiro e. por­
tanto, o MOB não tem dono. 

O Sr. Bonlf6do'de Alldnda - Permite-me um aparte? 

O SR. ISRAEL DlAS-NOV AES - V. Ex' jã deu o aparte. E estranha 
quando eu, por exemplo, entro em contradição com um companheiro de par­
tido. Companheiro, na expressão etimológica - e eu mando buscar o dicio­
nário para seu uso e seu gozo - companheiro é aquele que come o mesmo 
pão. à mesma mesa; não é aquele que está algemado à mesma mesa. Algema­
do é outra coisa. 

O Sr. Bonlf'clo de Andrada - Mas e o jogo do bicho, V. Ex' fica a favor 
ou contra? 

O SR. ISRAEL DlAS-NOV AES - Sou companheiro do Deputado Lã­
zaro de Carvalho, mas não sou adepto e não sou discfpulo de S. Elt'. o MDB 
é um partido de homens livres e não um partido de homens engajadOS, como 
a ARENA. 

O Sr. Boa.r'do de Andrada - Está V. Ex' contra o Deputado Lázaro de 
Carvalho? 

O SR. ISRAEL DlAS-NOV AES ....; Estou em divergência com ele. por­
que somos iguais perante o MOB, e. portanto, somos iguais perante nós to­
dos. 

O Sr. Bonl"do de Andrada - Mas está contra a emenda dele. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - Sr. Deputado, V. Ex' obedeça ao 
seu Governo em desacordo com a sua consciência. enquanto nós, do MDB, 
teremos a nossa consciência em desacordo com o Governo. 

O Sr. B""do de A ........ - Então. V. Ex' fique contra o seu colega. 
Estamos empatados. Nós obedec:emos ao eminente Presidente da República e 
V. Ex' fica contra o seu colega. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOV AES - Estou contrariamente ao meu cole­
ga para sossego de V. Ex' Agora, gostei do calor e da veemência do Deputa­
do, que fez lembrar os seus maiores. ~ pena' que esse calor e essa veemência 
estejam a serviço de causa tão chocha e miserável. 

O Sr. BoIIIf6do de Alldnda - Não é a causa do Deputado Lázaro de 
C'ÁfValho; é a causa do projeto do Governo. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOV AES - Agora o que haverá? O Deputado 
Antônio Zacharias pertence a uma região do Estado de São Paulo - Presiden­
te Prudente. que ele honra nesta Casa - onde a Loteria Federal e a Loteca 
prosperam. Agora, ele estA atordoado, porque - imaginem V. Ex's - o que 
é o Concurso de Prognósticos sobre n&'imeros com rateio? Significa isso, em 
linguagem de branco. jogo do bicho. O Governo expede umas cártelas e. em 
vez de comprar umbilhcte de loteria, o cidadão preenche a cartela com o nú­
mero que queira e. nos termos do projeto, haver' sorteios periódicos. a cri­
tério da Caixa Econômica. Isso se chama, em boa terminologia. jogo do bi­
cho. e não pode ter outro nome. 

Mas ojogo do, bicho é contrayençio penal. O jogo do bicho está à mar­
gem da lei e continuará à margem da lei. Sr. Presidente. e é por isso que o Go-. 
verno não o chama dejogo do ·bicho para nio confundir, porque o jogo do 
bicho aí está clandestino e particular. ~ um negócio,sobre o qual o Governo 

. tem feito vista grossa, mas vai fazer vista fina daqui por diante. Por quê? Por­
que o Governo desceu aos bicheiros e vai concorrer com elcs. Agora. haverá 
um chalé de bicho. chamado loto ou "bichoteca" oficial c, ao lado, o velho 
bicheiro tradicional. fiel. porque todo mundo sabe que uma das característi­
cas do jogo do bicho é o pleno pagamento da aposta vencedora. Agora. não; 
haverá um bicheiro oficial representante do Governo,' bicheiro fardado, 
numa espécie ,de cartório, recebendo as apostas da miséria. e, do outro lado. o 
pobre bicheiro paisano. o bicheiro civil, esse corrido pela polícia. 

Mas a polícia não vai correr o bicheiro. Vejam bem. Srs. Congressistas. 
com este projeto a polícia perdeu a força moral para correr atrAs do bicheiro 
tradicional. Ela vai correr atrás do bicheiro, não mais em nome da moral. 
mas vai em nome do dinheiro. Vai defender o bicheiro fardado, e por isso 
acossará o bicheiro a paisana. Desigualdade inconstitucional. Sr. Presidente. 

Há muito tempo defini esta ditadura com vários cognomes, mas o mais 
apropriado é este: a ditadura batoteira. Foi essa ditadura que deformou o 
sentimento popular através. em primeiro lugar. da loteria esportiva. Agora 
agrava-o, introduz mais uma prática dejogo. V. Ex'. Sr. Presidente, com esta­
tura cÍvica que todos reconhecemos, se indagar das conscqUancias poUticas 
deste projeto. esclareço-o humildemente. Acontece que este projeto, cQmo os 
mais, visa a manter o povo alienado dos seus legítimos interesses. Agora. o 
povo, em lugar de defender o seu pão, a escola para o seu filho e o transporte. 
entra no bicheiro oficial. presta continência ao titular fardado e lá faz a "fezi­
nha". Esquece os seus direitos c o seu futuro. abre mão da sua esperança. 

Além do mais, Sr. Presidente, temos aqui um projeto que define a {ndole 
do Governo à perfeição. como nenhum outro. Imagine V. Ex' que o Governo 
dá caráter de urgência à matéria, porque essecarâter o Governo tem. é urgen­
te. Do outro caráter o Governo abriu mão há muito tempo. ,~ um Governo 
urgente só para a traficância. Não é um Governo urgente para as necessida­
des efetivas do povo, como. por exemplo, a melhor distribuição da renda na­
cional. 

Há pouco tempo. anunciou-se, sussurrou-se pelos corredores palacianos 
que o Governo pretendia tributar as heranças~ Quanto maior a herança. 
maior o imposto. Os milionários então veriam a sua sucessão um pouquinho 
reduzida em favor da pobreza. Confesso. Sr. Presidente. que pela primeira 
vez abri crédito ao Governo, mas em pouco já tinha motivos de decepção: o 
projeto não veio. O Governo deseja que a riqueza se concentre cada vez mais, 
e em lugar de tributar a grande riqueza, através de imposto sobre as suces­
sões, tributa, o miserável, através da "bichoteca". ~ o governo dos ricos. Ago­
ra vemos, em segundo lugar. a proposta de serem lançados impostos crescen­
tes sobre latifúndios improdutivos. Posso apostar com V. Ex'. respeitosamen­
te, Sr. Presidente, e com V. Ex's, Srs. Congressistas, que este projeto não 
prosperará também. porque a gente por ele afetada, está no Governo e man­
da no País. Àgora, as vftimas dessa "bichoteca", estas não têm acesso a ne-
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nhum escalão governamental. t:: o miserável, repito, socorrendo a miséria. 
Não haverá rico para entrar em cartório de "bichoteca", para fazer a sua fe­
zinha, não; o rico já tem o seu dinheiro. Para que ele vai tentar arranjar mais, 
através da jogatina? Não. Ele já está acomodado na própria situação. Quem 
vai entrar tímido, acanhado, nervoso, nesses chalés oficiais, em que não é im­
possível q~e mesmo os símbolos nacionais sejam apostos, quem vai entrar ali, 
desajeitado e miserável, é o pobre, que, com isso, sacrificarA o que lhe hi de 
restar, quem sabe se para o feijão, o arroz e o leite. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' a tolerância, mas manifesto a esta Ca­
sa, a Congressista por Cohgrcssista, a estes homens que têm vivido o~ anos 
mais tensos da vida republicana, a minha esperança de que, homens hvres e 
independentes, podem dispor-se a acompanhar o Governo e seguir-lhe a Ms­
sula, quando acharem justo, mas não se acumpliciarão com o Governo em 
tentativas deste jaez, que apenas menosprezam, diminuem e reduzem a nada a 
grandeza e a moral do povo brasileiro. (Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Gastão.Mü!ler) - Concedo a palavra, para dis­
cutir a matéria, ao nobre Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (ARENA - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, modesto representante do po­
vo, jovem Deputado, não acostumado aos debates desta Casa, como disse o 
eminente Líder e representante do povo de São Paulo, o ilustre Deputado is­
rael Dias-Novaes, devo confessar que estou um tanto perplexo diante de algu­
mas assertivas do eminente dirigente do Movimento DemocrAtico Brasileiro 
que acaba de deixar a tribuna. S. Ex', de inicio, estranhou que nós, da ARE­
NA, do Partido do Governo, venhamos a dar o nosso apoio ao Governo. S. 
Ex' acha que a Maioria, que apóia o Governo, tem que votar contra o Gover­
no. Não sei qual a doutrina de S. Ex', porque, em toda parte do mundo, os re­
presentantes do partido do Governo apóiam o Governo e são o Governo. 
Aqui, Sr I Presidente, lembro-me bem, para falar na ~epública após 1945 e 46 
- e V. Ex' eminente Senador que preside esta reunião, é testemunha - que 
os nobres Deputados do Partido Social Democrático davam total apoio ao 
Presidente Eurico Dutra. V. Ex' também é testemunha de que, nesta Casa, os 
nobres Deputados do Partido SoCial Democritico davam pleno apoio ao Sr. 
Presidente Juac:elino Kubitschek quando governante desta República: era a 
Maioria, estavam vinculados ao Chefe do Governo, e ninguém criticou os 
ilustres representantes do povo, àquela época, por Se comportarem coerente­
mente na sua atuação polftica. Ao tempo do Presidente Jánio Quadros, de 
duvidosa memória para muitos, de fato, nesta Casa, havia algumas dificulda­
des e foi necessária uma coligação para apoiar o Chefe da Nação. 

Hoje, Sr. Presidente, nós, da ARENA, dizemos com orgulho - e é preci­
so qúe se afirme - que apoiamos o Presidente da República porque achamos 
que temos que apoiá-lo. Somos do Partido do Governo e nos orgulhamos de 
sê-lo e de apoiarmos a Revolução de 1964. Somos da Revolução e quem não 
é, que não o seja: somos do Partido da Revolução. t:: necessário acabar-se 
com essa balela. Apoiamos o Presidente da República e os projetos que ele 
manda para esta Casa, porque fazemos parte do Partido do Governo. Se, por 
acaso, nós, aqui, nos ~Iocarmos contra qualquer tendência do Governo, te­
mos outros processos poHtico-partidários para, dentro do próprio esquema 
governamental, levar ao Governo a nossa palavra, a nossa opinião, a nossa 
critica. Mas, uma vez que o Governo e os representantes da ARENA che­
guem à conclusão de que o melhor para o Pais é determinada proposição, 
nós, como homens disciplinados, que devemos ser, estamos ao lado do Go­
verno, do nosso Governo que defende e mantêm os valores poHticos que jul­
gamos fundamentais à continuidade e perenidade do Brasil. Sei, Sr. Presiden­
te, que o Governo é feito de homens de carne e osso. 

O Sr. 1 .... e1 Dlu-No .. es - Cheios de imperfeições. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Não estamos aqui para susten­
tar a santificação ... 

O Sr. 1 .... e1 Dlu-No •• es - Longe disso. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - ... dos homens do Governo, de 
nós mesmos ou do nosso partido. Somos imperfeitos e quem quer a perfeição, 
por certo, são os homens da Oposição, enquanto são Oposição, porque, se 
porventura chegarem ao Governo, mostrarão ao Pais como já mostraram, as 
suas imperfeições também, porque-sabcmos 1Iue-a Oposição, por sua vez, não 
é composta de santos ou homens santificados. Então, Sr. Presidente, a pri­
meira assertiva que precisa ficar bem clara é sobre essa história que os ilustres 
Deputados do MDB estão a falar: que nós, por pertencermos ao Partido do 
Governo, somos homens manietados, sem vontade. Não. Estamos no Gover­
no porque achamos que temos que estar com o Governo. Votamos com o 
Governo e não temos que dar satisfação a ninguém, a não ser ao povo que 
nos elegeu e que, aliás, nos mandou para cá a fim de apoiarmos este Governo. 

t:: preciso ficar bem claro que este é um direito parlamen~ar nosso, hoje, e ~ue 
foi, ontem, daqueles que apoiavam o Sr. Juscelino Kublts~he~, o Sr. ~uI?co 
Dutra, o Sr. Getúlio Vargas e mesmo os Governos da Ptlmelra Repubhca. 
Mas o MDB está numa linha revolucionâriae acha que os peputados do Go­
verno n~o devem apoiar o Governo. 

O Sr. IIr.el Dlu-No •• ei - Permite ,V. Ex' um aparte? 

A esta altura é que é necessário o meu aparte. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Também vou indagar de V. Ex' 
algumas coisas do projeto que desejaria que fossem esclarecidas. 

O Sr.l!ll'ael Dlas-Nov.es - Este intróito filosófico de V. Ex' ~ que mere­
ce uma intervenção um tanto indébita. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Não é filosófico; é polftico e ob­
jetivo. 

O Sr. Inael Dlas-Novaes - Deputado, V. Ex' pertence a uma estirpe de 
homens mais do que independentes: eles são, freqUentemente, subversivos. Se 
V. Ex' lesse a vida do seu ascendente maior, José Bonifácio de Andrada e Sil­
va,veria uma capacidade de ser livre, como poucas vezes este Pais ofereceu 
outra. Depois, V. Ex' tem Martim Francisco 111, que ~ seu tio-bisavô. Martim 
Francisco 111, nobre Deputado, jamais desceria a uma afirmativa semelhante 
a essa que V. Ex' fez em tomo da incondicionalidade. V. Ex' é um incondicio­
nal, um "amém", um "ai Jesus", ao contrário do seu ascendente maior Mar­
tim Francisco 111, que é uma das minhas leituras prediletas. Este, sim, marcou 
pela independência. E V. Ex' tem um tio-avô afim, que estã, agora, mexendo­
se nas cinzas' de horror do que V. Ex' acaba de dizer: chamava-se Silva Jar­
dim, casado com uma tia-avó de V. Ex' Este, quando percebeu que o Gover­
no que ele ajudara a fazer descia a encosta da abjeção, enterrou-se no Vesú­
vio; e V. Ex' sobe à tribuna para defender o Governo. V. Ex' age ao contririo 
de Silva Jardim: enquanto ele desceu para o Vesúvio e lá se queimou, V. Ex' 
sobe à tribuna para defender o Governo. 

O SR. BONIFÃClO DE ANDRADA - Então V. Ex' queria que eu me 
queimasse também no Vesúvio? Isto é demais. 

O Sr. Israel Dlas-No.aes - V. Ex' é incondicional: vem fazer aqui uma 
pregação pessedista superada, amanhecida, completamente fora de uso, desa­
tualizada, porque V. Ex' vem pregar a incondicionalidade. Seo Governo 
mandou, eu respeito, mas V. Ex' faz muito mal em falar em nome de seuS 
companheiros todos, porque há numerosos arenistas aqui que têm mostrado 
um penacho da altura dos homens mais bravos deste País, de forma que não 
fazem causa comum com V. Ex' Quero apenas, para terminar esta inter­
venção indébita, que priva a Casa de ouvir a eloqUência de V. Ex' por mais 
cinco minutos; lembrar que, uma vez, o escritor Mário de Andrade, da sua :e 
da minha admiração, foi perguntado por que razão não entrava para o Parti­
do Comunista - eu estava presente, Deputado, sou testemunha presencial do 
fato- e achamos que Mário de Andrade teria grande dificuldade para res­

'ponder a essa indagação, porque o comunismo estava na moda naq~ele ten,t-
po. Era 1946, havia liberalização, um clima novo. Então, ser comunista fazIa 
bem à saúde das pessoas. Depois é que passou a fazer mal, mas, naquele tem­
po, fazia bem para a saúde das pessoas. Então, Mirio de Andrade, com aque­
les dois metros de altura, moreno brasileiro, respondeu: "Não entro para'o 
Partido Comunista porque não gosto das facilidades. Se eu entrasse para o 
Partido Comunista, ele passaria a pensar.por mim e eu reivindico o direito de 
pensar sozinho, mesmo errando". A maior supresa nesta manhã, portanto, ~ 
encontrar um comunista na família Andrada, um comunista que prega a fide­
lidade e a obediência incondicionais. V.· Ex' não pensa mais, quem pensa por 
V. Ex' é o Governo, mesmo quando erra, e sobretudo quando erra, porque, 
quando o Governo acerta, não precisa de V. Ex', uma vez que o MDB vota 
no Governo quando ele acerta. Agora, quando o Governo erra, voto zero 
aqui e voto de um Andrada para ele. De sorte que estou pedindo a V. Ex', que 
é novo nesta Casa e que tem um pai cuja voz ainda reboa nos nossos corredo­
res e no nosso plenário, que se fingia de governista, à outrance. para satirizá­
lo, que perca essa compostura e lembre-se um pouquinho do ar jocoso e a~~­
no com que seu pai desempenhou seu mandato, como poucos, por quatrle­
nios e decênios, nesta Casa. Meus cumprimentos, Deputado, não pela sua te­
se, que é infelicíssima - a tese da fidelidade incondicional, cani~a -: mas 
pelo brilho com que V. Ex' sabe defender, sobretudo, as ~ausas mfehzes. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - O nobre Deputado Israel Dias­
Novaes investe contra o jovem e modesto Deputado. Primeiro, diz que o De­
putado que está na tribuna deve imitar Silva Jardim e cair no.Vesúvio. Final­
mente, fala em fidelidade canina. Isso não fica bem para um Ilustre represen­
tante de São Paulo, que, com tanta dignidade, tem representado o povo que o 
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enviou a esta Casa. Falar em parentes, como diría o Líder José Bonifácio, "é 
negócio para enrolar". Aliás, lembraria a S. Ex' que a experiência que colhe· 
mos dos parentes nos ajuda a assumir em defesa dos altos interesses do Brasil. 

O Sr. Israel Dlu-No,.aes - Somente uma frase: "Assim, V. Ex' está en· 
tre parêntesis". 

O SR., BONIFÁCIO DE ANDRADA - Quero dizer a V. Ex' que a in· 
condicionalidade deste Plenário nãQ é como está pensando. Esta incondicio· 
nalidade, é decorrente de um processo politico.partidário. Há alguns dias­
S. Ex' não se interessa, é lógico, pelas reuniões do Partido que deve defender 
o Governo - a nossa bancada se reuniu e, no interior da nossa vida parti· 
dária, levantou dois pontos de vista sérios e graves, que tiveram ressonância 
no Governo, no tocante à politica tributária e também a outros fatos. De 
modo que, em relação ao debate com o Governo, naquilo que ele pode mere· 
cer nossas críticas, nóS as fazemos no âmbito do nosso partido; Este é o nosso 
dever. 

O Sr. 111''' Dlu-No,.aes - Mas depois capitulam. 

O, SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Nós o criticamos em contatos 
pessoais, mas; aqui, uma vez assegurada a orientação do Gpverno, temos de 

, defender as proposições governamentais. Se assim não fosse, este Pais iria en· 
'trar numa crise contrária à própria democracia, que exige o diálogo, o debate. 
Mas o nobre Deputado Israel Dias-Novaes quer que a ARENA seja cauda· 
tária do MDB. 

O ~r. Israel Dlu-No,.aes - Não, que ela seja livre e altiva. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Em outras palavras: "O certo é 
o 'que <> MDB fala; justo é o que o nobre Deputado Israel Dias-Novaes afiro 
ma; verdadeiro é o que a Liderança emedebista diz da tribuna". A ARENA 
passaria a ser caudatária do MDB. S. Ex' quer que percamos a liberdade de 
apoiar o Governo para sermos escravos da Oposição. Não vamos perder a li· 
berdade de apoiar com coerência e dignidade o Governo a que estamos liga· 
dos, para nos tornarmos escravos da Oposição e dos acenos do nobre Depu. 
tado Israel Dias-Novaes, que assume as posições mais diversas, de acordo 
com os joguinhos do MDB. S. Ex' não faz um justo juízo de nós outros, que 
apoiamos o Governo e temos orgulho de ter apoiado a revolução. Temos a 
hombridade de defender as metas da politica governamental, embora, muitas 
vezes, em apartes como os de hoje, lhes façamos reparos, e os fazemos a todo 
instante, nos nossos contatos com o Governo, em reuniões de que participem 
companheiros nossos, da ARENA. 

Todavia, devemos agora rapidamente apreciar projeto, Sr. Presidente. 
que está em sua fase final. 

O nobre Deputado Israel Dias·Novaes vai à tribuna e fala em "bichote· 
ca", no Barão de Drumond etc. Seo Deputado Israel Dias·Novaes se especia. 
lizou tanto neste projeto, não compreendo por que viu referência a jogo do 
bicho nos arts. 19 e 2\>. Não estou vendo isso aqui; fala·se em "concurso de 
prognóstico sobre o resultado de sorteios de números", é o que se lê na pro· 
~.. ' 

O' Sr. Israel Dlu-No,aes - Não usou o nome, só isso. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Então, eu pensei: "O Deputado 
Israel Dias·Novaes acompanhou eSSe projeto desde o princípio e deve ter 
apresentado alguma entenda, que está defendendo, assim como o Deputado 
Celso Peçanha foi para a tribuna defender uma das emendas". Entretanto, 
verifiquei que não recebeu uma emenda sequer do Deputado Israel Dias· 
Novaes. 

O Sr. Israel DI ... NoYles - Sou contrário ao projeto em si, não a um dos 
seus títulos. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - V. Ex' podia procurar alterar o 
projeto, como o fez o Deputado Celso Peçanha, mas não encontrei emenda 
de V. Ex' 

O Sr. Israel DJu-No,aes - Ninguém emenda o roto. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - As emendas do MDB são as se­
guintes: duas do Deputado Peixoto Filho e uma do Deputado Lázaro de Car­
valho. Uma delas sustenta abertamente o jogo do bicho. Mas certamente o 
Deputado Israel Dias·Novaes encontra outra modalidade de colocação do 
problema. S. Ex' bate palmas para o Deputado Lázaro de Carvalho, que con­
sidera um parlamentar extraordinário, porque apresentou uma emenda ao 
projeto, na qual menciona claramente o jogo do bicho. Porém, se Governo 
também falasse em jogo do bicho, o Governo estaria errado. O nobre Depu- . 
tado Israel Dias-Novaes é muito interessante. Somente agora, quando o pro­
jeto está em sua fase final, S. Ex' vem à tribuna - indiscutivelmente com a 

eloqüência c inteligência que todos nÓs aplaudimos - e apresenta as críticas 
que ouvimos. Contudo, S. Ex' não apresentou emenda alguma, não procurou 
melhorar o projeto, tampouco discutiu com seus colegas do MDB e dizendo, 
apenas, que eram companheiros seus, que comem na mesma mesa e estào jun· 
tos na mesma luta, a verdade é que S. Ex', com seus compa~heiros, não falou 
a res?eito do projeto. Deixou que os seus companheiros defendessem o jogo 
do bIcho claramente. Quando o' projeto fala em concurso de prognósticos 
sobre o resultado de sorteios de números ... 

O Sr. Israel Dlu-No,aes - O que é isso, nobre Deputado? 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - ... e isto pode ser um mundo de 
fórmulas. Quando se fala em números, fala·se em infinito, e, no infinito dos 
números. O Deputado Israel Dias·Novaes, porém, só vê e só encontra oBa· 
rão de Drummond. Parece que o nobre Deputado Israel Dias·Novaes viu o 
retrato do Barão de Drummond neste projeto: S. Ex' não admite outras so· 
luções numéricas para a loteria. 

De acordo com o Deputado Israel Dias-Novaes, o Governo quer a "bi· 
choteca", mas, de fato, quem quer a "bichoteca" é o MDB, porque as emen· 
das que falam em jogo do bicho são do MD8, quer queira, quer não queira o 
nobre Deputado Israel Dias-Novaes. 

Sinto muito, Sr. Presidente, que S. Ex' não tenha combatido este projeto 
construtivamente e apresentado as emendas na época adequada, como os 
seus colegas Peixoto ~iJho e Lázaro de Carvalho. S. Ex' podia ter acrescenta· 
do um parágrafo único, digamos assim: "É proibido o prognóstico sobre re­
sultados e sorteios de números contendo o jogo do bicho". Mas. S. Ex' não 
apresentou emenda nenhuma; deixou que seus colegas do MDB o fizessem e 
dessem, no mundo dos números, uma única opção: o jogo do bicho. 

Sr. Presidente, fico com o projeto, porque ele tem várias outras opções e 
alternativas. A proposição merece ser discutida. 

'O Deputado Celso Peçanha discutiu, e aqui o aparteamos, num clima de 
equilíbrio e construtivo. ' 

O que o projeto visa, em tese, é fortalecer o F AS; o que visa, em tese, é 
dar mais recursos ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, e ninguém 
pode dizer que esse programa não contenha metas de alto interesse público, 
voltadas para as regiões subdesenvolvidas deste País. 

O Sr. Israel Dias-Nones - Permite? 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Se o nobre Deputado Israel 
Dias·Novaes colocasse as questões nestes termos, talvez, Sr. Presidente, nem 
fosse preciso vir à tribuna, e manteriam o diálogo com S. Ex' como foi fcito 
com o Deputado Celso Peçanha aliás realmente construtivo. Todavia S. Ex'. 
que indiscutivelmente é um dos mais eloqüentes oradores do c.ongresso Na­
cional e quer pôr em dificuldades o jovem e modesto Deputado na tribuna, 
como duas vezes afirmou S. Ex' só está pensando em bicho. Então, sem dizer 
aquele aparte em que investiu contra o orador, S. Ex' nos obriga a vir à tribu· . 
na e dizer, de uma maneira correta e insofismável, Sr. Presidente, que, dentro 
de um partido democrático, numa atitude democrática, apoiamos o Gover­
no ... 

o Sr. lsrael,Dias-Nones - Incondicionalmente. 

O SR. B«?NIFÁCIO DE ANDRADA - ... e não apoiamos a Oposição 
nem aplal!dlmos o oposicionismo incondicional. 

Estudamos este projeto de acordo com as suas finalidades e não con· 
soante as alegações do nobre Deputado Israel Dias·Novaes, que quer torcer 
os números - coisa dificil, torcer números - em números dos bichos para 
arrancar uma bandeira, a bandeirada "bichoteca", do seu colega Deputado 

, Lázaro Carvalho, transferi·la e emprestá·la ao Governo. Então, como um 
bom e atilado representante do povo, investe contra o Governo, como se o 
Governo estivesse defendendo uma tese que é do seu ilustre colega de partido, 
companheiro de mesa e lutas nesta Casa. 

O Sr. Israel Dlas-Novaes - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presidente, o Deputado Is· 
rael Dias·Novaes me permitiu apenas um aparte e quero seguir a regra de 
V. Ex' De qualquer sorte, pergunto a V. Ex' quanto tempo falta para termi· 
nar, pois daria o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - O tempo de V. Ex' já se esgo· 
tou. 

O Sr. Israel Dias-Novaes - Não se havia esgotado o; tempo quando pedi 
o ,aparte. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presidente, tivesse mais tem· 
po, daria o aparte ao Deputado Israel Dias-Novaes. Fica para outra oportu· 
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nidade, com o maior prazer. S. Ex' é um homem brilhante e o debate fica 
agradável. 

Sr. Presidente, a Liderança da Alilmça Renovadora Nacional aprova o 
projeto, é contra as emendas, inclusive a emenda que fala em jogo do bicho, 
porque considero que esta proposição tem o s~ntido de arrecadar meios para 
um programa governamental do maior interesse. para este País. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Não há mais oradores inscri­
tos, para discutir. Estã encerrada a discussão. Em votação o projeto. Para en­
caminhar a votaçã~ tem a palavra o nobre Deputado Daso Coimbra 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vamos votar agora o Projeto de Lei 
n' 29, que, autorizando modalidade de concurso de prognósticos da Loteria 
Federal, acaba oficializando o "jogo do bicho". 

Não creio que o jogo, mesmo quando oficializado, possa contribuir para 
o bem de um povo e sirva de solução para os problemas sociais de qualquer 
Nação. 

Creio que o jogo contribui de forma eficiente para a degradação moral, 
para a perda, por parte dos que ~ ele se entregam, de todos os valores que edi­
ficam a dignidade humana, arruinando vidas, destruindo famOias, deterio­
rando patrimônios e lançando à desgraça um sem-número de pessoas. 

Tenho pautado minha atuação, nesta Casa e fora dela, através de po­
sições definidas, nas quais incluo a permanente luta contra o jogo e toda sorte 
de vícios, mormente aqueles que geram dependência psíquica._ 

~ Assim, Sr. Presidente, tenho a lamentar que o Parlamento Nacional se 
reúna para discutir, e possivelmente aprovar, esta Mensagem, que pretende 
oficializar mais uma modalidade de jogo, tomando legal e rentãvel ao Gover­
no o popularmente conhecido "jogo do bicho". 

Uma Nação que depende da desgraça de seus cidadãos para melhorar 
sua receita, carece de cuidados especiais e seus padrões morais e administrati­
vos precisam de uma revisão a curto prazo. 

A Loteria Esportiva, de que tanto se disse viria ajudar na solução dos 
. problemas sociais, serve apenas de instrumento à Caixa Econômica Federal 
para arrecadar milhões de cruzeiros, que rcaplica, a juros discutíveis, no cha­
mado Fundo de Assistência Social. Só que este Fundo empresta dinheiro, ne­
gocia com a carência e a boa vontade dos que precisam de ajuda e dos que se 
determinam a ajudar aos menos favorecidos. 

Não se tem notícia de nenhum problema social dos muitos que ainda as­
solam nosso País, que tenha sido solucionado com recursos da Loteria Espor­
tiva. 

Nem mesmo as atividades esportivas, amadoras ou profissionais, foram 
melhoradas com recursos do jogo da Loteria Esportiva. Os clubes de futebol 

são relacionados entre os maiores devedores da Previdência Social. O esporte 
amador não consegue impor-se, interna e externamente, por falta de dinheiro. 
E dizia-se, para implantar-se a Loteria Esportiva, que nossos esportes seriam 
atendidos em suas nccessidadts. 

A prova maior de que a Loteria Esportiva, dentro do que se propôs, 
tornou-se um engodo, está neste esforço de se oficializar. mais uma modalida­
de de loteria, a LOTUS, o jogo do bicho, fórmula indigna de se sangrar o 
orçamento definhado do trabalhador, na oferta da ilusão de uma riqueza que 
jamais se tornará em realidade. 

Todo o comércio, no País inteiro, tem experimentado forte queda no vo­
lume de vendas, nos dias de quinta-feira, quando se encerram, cada semana, 
as apostas da Loteria Esportiva. 

Um dado curioso, e profundamente triste, é que, naqueles dias, a venda 
de leite, no Distrito Federal, diminui na ordem de setenta mil litros. Compra­
se, também, menos pão e carne. Os empórios e supermercados recebem me­
nor afluência. Enquanto isto, as·casas lotéricas abrigam filas intermináveis de 
gente iludida. 

E vem o Governo com a LOTUS. Lamento, Sr. Presidente, a presença 
deste projeto, neste plenário. Declaro minha insatisfação pessoal e o pesar 
com que verifico serem as.razões de sua apresentação as mesmas que "inspi­
raram" a Loteria Esportiva. E assim como esta não trouxe nenhum beneficio 
ao povo, igualmente a LOTUS há de ser outro engodo a desgraçar nossa gen­
te, em todos os recantos. do País. 

Estamos votando contra esta proposição, independentemente de orien­
tação partidária. É uma questão de consciência, de formação pessoal, de 
ideário c~istão, que não nos permite acompanhar os que sustentam idéias des­
ta'natureza, no trato deste assunto que nem merecia figurar entre os que se 
discutem e votam nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUlIer) - Para uma questão de ordem, 
concedo a palavra ao Sr. Deputado Fernando Coelho. 

'0 SR. FERNANDO COELHO (MOB - PE. Sem revisão do orador.) . 
- Sr. Presidente; é evidente a falta de quorum. Não se encontra no plenário, 
além de V. Ex', que está presidindo os trabalhos, um único Senador, enquan­
to o número de Deputados presentes não chega sequer a 1.Ima dezena. 

Diante da evidente falta de quorum, a matéria não poderá ser submetida 
à votação. É o que, em qüestão de ordem, da Liderança do MDB coloca pe­
rante a Mesa, esperando a decisão de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - V. Ex' tem inteira razão. A 
Presidência declara adiada a votação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 minútos.) 

ATA DA 249' SESSÃO CONJUNTA, EM 23 DE OUTUBRO DE 1979 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. GABRIEL HERMES 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard -- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney:'" Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes -
José Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema - Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vi­
lela ~ Gilvan· Rocha - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana 
- Dirceu .Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto­
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco­
M urilo Badaró - Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia­
Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Benedito Cane­
las - Gastão.MUller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedros­
sian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves 
- Jaison Barreto. - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon­
Tarso . Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - MDB; Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fle­
ming - MDB; Nabor Júnior""':' MDB; Nosser Almeida - ARENA; Wildy 
Vianna...;... ARENA. 

AmuonlS 

Joel Ferreira - MOB; Josué de .Souza - ARENA; Mário Frota -
MDB; Rafael Faraco - ARENA; Ubaldino Meirelles - ARENA; Vivaldo 
Frota - ARENA. 

Pará 

Antônio Amaral - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; Jader 
Barbalho - MDB; João Menezes - MDB; Jorge Arbage - ARENA; Lúcia 
Viveiros - MDB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio Lobato - MDB; 
Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião Andrade....; ARENA. 
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Maranblo 

Edison Lobão.- ARENA; Edson Vidigal - ARENA; Epitácio 
Cafeteira - MOB; Freites Oiniz - MOB; João Alberto - ARENA; José 
Ribamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno Bacelar­
ARENA; Marão Filho - ARENA; Nagib Haickel - ARENA; Victor 
Trovão - ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

PialÚ 

Carlos Augusto - ARENA; Correira Lima - ARENA; Hugo 
Napoleão - ARENA; Joel Ribeiro- ARENA; Ludgero Raulino -
ARENA; Milton Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro 
Machado-ARENA.' 

E!pirlto Santo 

Belmiro Teixeira- ARENA; Feu Rosa - ARENA; Gerson Camata -
ARENA; Luiz Baptista - MOB; Mário Moreira - MOB; Max Mauro -
MOB; Theodorico Ferraço - ARENA. . 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Âlvaro Valle -
ARENA; Amãncio de Azevedo -'MOB; Bnejamim Farah - MOB; Célio 
Borja - ARENA; Celso Peçanha - MOB; Oaniel Silva - MOB; Oareilio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Délio dQs. Santos - MOB: 
Edison Khair - MOB; Felippe Penna - MOB; Florim Coutinho - MOB; 
Hydekel Freitas - ARENA; Joel Lima - MOB; Joel Vivas - MOB; JG de 

'o AraújoJorge - MOB; Jorge Cury - MDB; Jorge Gama - MOB; José 
Cem 

Adauto Bezerra - ARENA; Antônio Morais - MOB; Cesário Barreto 
- ARENA; Claudino Sales - ARENA; Cláudio Philomeno; - ARENA; 
Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Correira - MOB; Flávio 
Marcmo - ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Haroldo Sanford - ARENA;lranildo Pereira - MDB: Leome 
Belém - ARENA; Manoel Gonçalves - MDB; Marcelo Linhares -
ARENA; Mauro,Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Paulo Lustosa - ARENA; Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Carlos Alberto.- MOB; Ojalma Mari­
nho - ARENA: Henrique Eduardo Alves - MDB; João Fauatino - ARE­
NA; Pedro Lucena - MOB; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz-
ARENA.' . 

Paraa.a 

~Ademar Pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA;.Antânio 
Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayetle -
MOB; Cameir.oÃmaull=-. MOB; Ernani Satyro- ARENA; Joacil Pereira. 
- ARENA; Marcondes Gadelha - MOB; Octacfiio Queiroz - MOB; 
Wilson Braga - ARENA. 

Perumbueo 

Airon Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos Wilson -
ARENA; .Cristina Tavares - MOB; Fernando Coelho - MOB; Fernando 
Lyra -.MOB; Geraldo Guedes - ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; 
João Carlos de Carli -ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; José Carlos 
Vasconcelos - MOB; José Mendonça Bezerra - ARENA; Josias Leite -
ARENA; Marcus Cunha - MOB; Nilson 'Gibson - ARENA; Oswaldo 
Coe/no - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; 
Roberto Freire- MOB; Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alaaoas 

Albérico Cordeiro - ARENA; Antônio Ferreira - ARENA; ~ivaldo 
Suruagy - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB: 
Mendonça Neto - MOB; Murilo Mendes - ARENA. 

Seralpe 

Adroaldo Campos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MDB; Raymundo Oiniz -
ARENA; Tertuliano Azevedo - MOB. -

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Ângelo Magalhães - ARENA; Carlos 
Sant'Anna - ARENA; Ojalma Bessa - ARENA; Elquisson Soares -
MOB; Fernando Magalhães - ARENA; Francisco Benjamin - ARENA; 
Francisco Pinto - MOB;.Henrique Brito - ARENA; Hilderico Oliveira­
MOB; Honorato Vianna ~ ARENA; Horâcio Matos - ARENA; João 
Alves - ARENA; Jorge Vianna - MOB; José Amorim - ARENA; José 
Penedo - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; MarcCTo-Co-rdelro -MOB; Menandro Minahim - ARENA; Ney 
Ferreira - MOB; Odu/fo Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; 
Raimundo Urbano - MOB; Rogério Rego - ARENA; Rômulo Galvão -
ARENA; Roque Aras - MOB; Ruy Bacelar - ARENA; Stoessel Oourado 
- ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. . 

Frejat - MOB; José Maria de Carvalho - MDB; José Mauricio - MOB; 
José Torres - MOS; Lâiaro Carv~lho - MOB; Léo Simões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowel 
Leite de Castro - MOB; Marcelo Cerqueira - MOB; Marcelo Medeiros­
MOB; Márcio Macedo - MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto da Silvei­
ra - MOB; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MDB; Paulo Rat­
tes - MDB; Paulo Torres - ARENA; Pedro Faria - MDB; Peixoto Filho 
- MOB; Péricles Gonçalves - MOB; Rubem Dourado - MOB: Rubem 
Medina - MOB; Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Scssin:t - ARE. 
NA; Walter Silva '-' MOB. 

" Minas Gerlls 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Antônio Dias -
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves. - ARENA; 
Bonifácio de Andrada - ARENA; Carlos Cotta - MOB; Castejon 'Branco 
- ARENA; Christóvam Chiaradia - ARENA; Dado Tavares - ARENA; 
Oels~n Scarano -:- ARENA; Edgard Amorim - MDB; Edilson Larnartine 
- ARENA; Fued Oib - MDB; Genival Tourinho - MOB; Hélio Garcia 
- ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha -
ARENA; HÚMberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; 
Jairo Magalhães - ARENA; João Herculino - MOB; Jorge Ferraz -
MOB; Jorge Vargas - ARENA; José Carlos Fagundes - ARENA; Juarez 
Batista - MDB; Júnia Marise- MOB; Leopoldo Bessone - MOB;Luiz 
Bacarini - MOB; Luiz Leal - MOB; Magalhães Pinto - ARENA; Melo 
Freire - ARENA; Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho -
ARENA; Newton Cardoso - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Pimenta da Veiga ~ MOB; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB; Ronan Tito - MOB; Rosemburgo Romano - MOB; Sérgio Ferrara 
- MOB; Silvio Abreu Jr. - MOB; Tarcisio Delgado - MOB; Telémaco 
Pompei - ARENA; Vicente Guabiroba - ARENA. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Adhemar de Barros Filho - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato -
ARENA; Alberto Goldman -MOB; Antônio Morimoto - ARENA; 
Antônio Russo - MOB; Antônio Zacharias - MOB; Athiê Coury - MOB; 
Audálio Oantas - MOB; Aurélio Peres - MOB; Baldacci Filho -
ARENA; Benedito Marcílio - MOB; Bezerra de Melo - ARENA; Caio 
Pompeu - ARENA; Cantidio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves -
MOB; Cardoso de Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Del Bosco 
Amaral - MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Erasmo Oias - ARENA; 
Flávio Chaves - MOB;' Francisco Leão - MOB; Francisco Rossi - ARE­
NA; Freitas Nobre - MOB; Gióia Júnior - ARENA; Henrique Turner­
ARENA; Herbert Levy - ARENA; Horâcio Ortiz - MOB; Israel Dias­
Novaes - MOB; Jayro Maltoni - MDB; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; José de Castro 
Coimbra - MOB; Maluly Netto - ARENA; Mário Hato - MOB; Natal 
Gale - MOS; Octacílio Almeida - MOB; Octávio Torrecilla - MOB; Pa­
checo Chaves - MOB; Pedro Caloro - ARENA; Ralph Biasi - MOB; Ro­
berto Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MOB; Ruy Silva - ARENA; Salva­
dor Julianelli - ARENA; Samir Achoa - MOB; Tidei de Lima - MOB; 
Ulysses Guimarã~s -MOB; Valter Garcia - MOB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - MOB; Anisio de Souza - ARENA; Fernando 
Cunha - MOB; Francisco Castro - ARENA; Genésio de Barros -
ARENA; Hélio Levy - ARENA; Iram Saraiva - MOB; Iturival 
Nascimento - MOB; Jamel Cecilio - ARENA; José Freire - MOB; Paulo 
Borges - MOB; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira Campos -
ARENA; Guido Arantes - ARENA. 
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Mato Grosso 

Afro Stefanini - ARENA; Ben~o Lobo - ARENA; Carlos Bezerra -
MOB; Cristino Cortes - ARENA; Gilson de Barros - MOB; JOlio Campos 
- ARENA; Louremberg Nunes Rocha - ARENA; Milton Figueiredo -
ARENA. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - MOB; João Câmara - ARENA; Levy 
Dias - ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; Ubaldo 8ar~m - ARENA; 
Valter Pereira - MOB. 

Paran' 

Adolpho, Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Álvaro 
Dias ~ MOB; Alfpio Carvalho - ARENA; Amadeu Gcara - MOB; 
Antônio Annibelli - MOB; Antônio Mazurek - ARENA; Antônio Ueno 
-ARENA: Ari Kffuri - ARENA: Arnaldo 8usato - ARENA: Borges da 
Silveira - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Ernesto Oall'Oglio - MOB; 
Euclides Scalco - MDB; Heitor Alencar Furtado - MOB; H~lio Ouque -
MOB; Hermes Macedo - ARENA; Igo Losso - ARENA; Lúcio Cioni -
ARENA; Mário Stamm - ARENA; Mauricio Fruet - MOB; Nivaldo 
Kruger' - MOB: Norton Macedo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; 
Osvaldo Macedo - MOB; Paulo Marques - MOB; Paulo Pimentel -
ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; Roberto Galvani - ARENA; 
Sebastião Rodrigues Júnior - M08; Vilela de Magalhães - ARENA; 
Walber Guimarães -.,.. MOB: Waldmir Belinati - MOB. 

Santa Catarina 

• Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino, Rosa - ARENA; Arnaldo 
Schmitt - ARENA; Artenir Werner ~ ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Libardoni - M08; João 
Linhares - ARENA; Juarez Furtado - MOB; Luís Cechincl - MOB; 
Mendes de Melo - M08; Nelson Morro - ARENA; Pedro Collin -
ARENA; Pedro Ivo - MOB; Victor Fontana - ARENA; Walmor de Luca 
-MOB. 

RIo Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebfades de Oliveira - ARENA; 
Alceu Collares, - MOB; Aldo Fagundes - M08; Alexandre Machado -
ARENA; Aluízio, Paraguassu -MOB; Cardoso ,Fregapani - MOB; Carlos 
Chiarelli - ARENA; Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; 
Clâudio Strassburger - ARENA;, Oarcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli 
- MOB; Eloy Lenzi - MOB;, Emfdio Perondi - ARENA; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer _ MOB; Hugo 
Mardini - ~RENA; Jairo Drum - MOa; João Gilberto - MOB; Jorge 
Uequed - MOB; Júlio Costamilan - MOB; Lidovino Fanton - MOB; 
Magnus Guimarães - MOB; Nelson Marchezan - ARENA; Odacir Klein 
- MOB; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores - MOB; Telmo Krist­
ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waidir Walter - MOB. 

Amap' 

Antônio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia 

Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MOB. 

,Roraima 

Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

o SR_ PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - As listas de presença acusam 
o compare<:imento de 61 Srs. Senadores e 415 Srs. Oeputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Peixot,o Filho. 

o SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, à proporção que as dificuldades da vida 
em comunidade se acentuam, mais imperiosa se torna a presença do povo no 
cenârio das deliberações polfticas. O sofrimento impede-o de ser indiferente e 
ao Governo se impõe o dever mais rigoroso de contato com as massas sofre­
doras. 

E ao homem público, no exercício do mandato representativo, cabe ins­
, pirar sua ação po)ftica o espírito construtivo, o ,sentido do bem coletivo. 

, ' 

ASSIm conscientizado, apresentei Projeto de lei à Câmara dos Deputa­
dos, visando a fazer justiça à laboriosa classe do re.ncionalismo público ativo 
e inativo, que passo a ler para que integre este pronunciamento: 

PROJETO DE LEI N' OE 

Altera o "alor do salúJo.famOIa do 1e"leIor público. 
Autor: Deputado Peixoto FUho ' 
O Congresso Nacional de<:reta: 
Art.l' Osalário-fam(fia, institufdo pelo Oe<:reto-lei n' 5.976, 

de 10 de novembro de 1943, passa a ser pago à razão de 5% (cinco 
por cento) sobre o vencimento ou provento bruto do servidor da 
União, por dependente, a partir do mês seguinte ao da publicação 
desta lei. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1979. Deputado Peixoto Fi­

lho. 

JUltlncacio 

O salário-famOia pago pela União ao servidor público que tiver 
dependentes foi instituído pela Lei n9 5.976, de 10 de novembro de 
1943. O seu valor é fixado pelo Poder E~ecutivo, geralmente através 
do~ projetos de lei de sua autoria que r~ustam os vencimentos e sa­
lários dos servidores da União, civis e militares. Tais projetos são 
aprovados no Congresso Nacional virtul:llmente sem alterações, face 
à legislação restritiva sobre mat~ria' financeira. 

Atualmente, o valor do salirio-família é de CrS 81,00 por de-
pendente. ' 

O salário-família é preceito dominante' inserido na Consti­
tuição Federal. Mas o simples aténdimento dessa disposição não 
vem solucionar o grave problema social da famma do servidor, con­
siderado este em seu grupo familiar. A quantia de CrS g,!"OO, que 
corresponde aproximadamente a 5% de um valor considerado como 
salârio mínimo, é insignificante, quase irrisório. insuficiente sequer 
para atender, qualquer das necessidades mínimas do dependente, 
seja de alimentação, vestuário ou higiene, enfim. dos gastos de sus­
tento, educação e saúde. 

O projeto que ora submetemos à consideração dos ilustres pa­
res nesta Casa, estabelecendo a incidência de um percentual de 5% 
sobre o valor bruto do vencimento do funcionário em atividade ou 
do provento do servidor aposentado, a título de s~lãrio-famíJia a ser 
pago em relação a cada dependente, tem por finalidade conceder um 
salário-família à altura das necessidades atuais do servidor público 
ativo e inativo, mais consentâneo com 'a realidade de vida do mes-
mo. / 

Dispõe, ainda, o projetado, sobre ~ própria vigência, que será a 
partir do mês seguinte ao da publica~o desta lei. ' 

A medida ora preconizada no pr~jeto é das mais justas e de 
grande alcance social, contribuindo para uma efetiva melhoria das 
condições de vida, do funcionalismo brasileiro. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de .1979. Deputado Peixoto FI-
lho_ ' 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PR~IDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
, Deputado &tson Vidigal. 

O SR. I:DSON VIDlGAL (ARENA - MA. Pronuncia o 'seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, agrada-me mais ver os homens 
públicos em suas individualidades nos momentos das descidas, nas voltas à 
planície, no se igualar deles todos com todos nós. Tenho visto muitos homens 
públicos nos momentos das renúncias, das demissões e até mesmo das que­
das. Vê-los subir, acompanhá-los na escalada dos degraus do poder não me 
parece tão importante quanto esperar o momento de vê-los descer, às vezes, 
na maioria das vezes, sozinhos, sem o séquito e sem as homenagens da posse e 
muitas vezes até sem amigos. 

E que o poder tenta os homens e os tenta tanto que eles, muitas vezes, se 
embriagam e nos atentam. De repente, esquecem as dificuldades do passado 
recente; perdem a humildade e, de repente, Sr. Presidente, ficam sabidos, vi­
ram sábios, tratadistas, e, não conseguindo ser donos de todas as pessoas, as­
sumem unilateralmente, por sua conta, o domínio da verdade e da razão. Isto 
acontece ,com os que conseguem enganar aos circundantes mas que depois 
não enganam quando não conseguem ,passar nos primeiros testes e descobri­
mos que não possuem, de fato, a grandeza dos estadistas. A sensibilidade dos 
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estadistas. E esses pigmeus culturais esquecem que o poder é consumível e 
que passa, que acaba. De repente, quando acaba, eles somem, se anonimam 
tamanhamen\e, se escondem e eu já vi, Sr. Presidente, gente que teve o poder 
e que mandou muito passear anonimamente nas ruas sem que ninguém lhe fi­
zesse um aceno, sem que alguém lhe desse um bom dia. 

Ê por isso que, quando vejo certas mediocridades derramando incompe­
tência e intolerância, ostentando arrosáneia e propotência - só porque de­
.têm em suas mãos mortais alguma parUcula de poder - t por isso que eu me 
incomodo sabendo que terão, a qualquer instante, o último dias, o último ins­
tante, o estertor, a saída, a renúncia, a demissão ou a queda. E aí de que terão 
valido a insensibilidade, a vaidade, <1 orplh01 . 

Evidentemente que nada disso diz respeito ao Ministro Mário Augusto 
de Castro Lima, que deixa agora o Ministério da Saúde. Este discurso, não 
obstante, é em sua homenagem. Ele demonstra grandeza humana e humilda­
de e pede para sair. Não é dos que teimam em ficar e que por gosto do poder 
se agarram a tudo e até se violentam porque têm no poder imprescindivel oxi­
gênio que respiram. Ele é dos que têm o desprendimento da renúncia, a cora­
gem para descer num mundo em ql1e muitos parecem mais preocupados em 
prosseguir a viagem, na primeira classe do vaaão, em subir, em escalar - ain­
da que em detrimento de sua rua, de sua cidade, de seu Estado, do nosso País. 

•• Vira brevis ars longa". O Ministro remexeu o latim da sua formação hu­
manística e cientifica. "A vida é breve para tão longa arte". O Ministro Cas­
tro Lima é grande educador, um grande cientista. é um homem feliz. Reco­
nhece que não tem vocação para tantas artes, e artimanhas até, que a vida 
pública em nosso Pars hoje, infelizmente, impõc. tributa e exige de todos nós. 

Boa viagem. Ministro Castro Lima.· Não assisti à sua escalada. Não lhe 
freqüentei o gabinete, nem a intimidade de suas horas. Mas na descida estou 
aqui para lhe estender minha mão e sauC!á-lo. V. Ex' faz bem em pedir para 
sair aoreconhceer-se totalmente inadaptável ao poder. Se todos os que não se 
adaptam ou os que não estão aptos ao poder tivessem esta humildade de 
V. Ex', esta República estaria melhor. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) ....: Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Augusto Lucena. 

O SR. AUGUSTO LUCENA (ARENA - PE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, acabo de receber. com muita emoção, 
uma carta do Dr. João Inácio Ribeiro Roma. ex-Deputado Federal e Secre­
tário. desta Casa, referindo-se à personalidade do grande General José Igná­
cio de Abreu e Lima, cognominado, em Pernambuco, "O General das Mas­
sas". 

A carta foi diri~ida ao Presidente João Figueiredo nos seguintes termos: 
guintes termos: 

"Recife, 18 de outubro de 1979. 

Ao 
Exmo. Sr. Presidente João Baptista Figueiredo 

Nesta 

ExcelentIssimo Senhor: . 
Peço que Vossa Excelência me revele a liberdade de dirigir a 

. presente carta, em torno da feliz idéia de visitar a Venezuela. 
Terá Vossa Excelência oportunidade de, não somente estreitar 

os laços de amizade com aquele país irmão, como também de ir ao 
encontro de um povo que tanta influência recebeu, na conquista de 
sua independência, de um brasileiro, filho de Pernambuco. 

Decerto, sabe Vossa Excelência que me refiro ao General José 
Ignácio de Abreu e Lima, herói continental, ou, como bem acen­
tuou o escritor Barbosa Liqta Sobrinho, herói das duas Américas, 
pelos assinalados serviços aos ideais libertários prestados ao seu 
país, e, exemplo raríssimo, à Venezuela, sendo lá a sua memória re­
verenciada e enaltecida. O seu nome figura na pirâmide que, na ca­
pital do país vizinho, assinala e perpetua a contribuição daqueles 
que. batalharam pela libertação do antigo Vice-Reinado de Nova 
Granada. 

Nasceu Abreu e Lima em 6 de abril de 1794. Seu pai foi o herói 
pernambucano José Ignácio Ribeiro de Abreu e Lima, cognomina­
do o Padre Roma, por ter recebido ordens Sacras na cidade de Ro­
ma, mas, depois, libertado de hábitos por um breve pontifício, veio, 
então, exercer a advocacia na cidade do Recife. 

O seu filho, José Ignácio de Abreu e Lima, teve uma educação 
esmerada, estudando latim, filosofia, retórica, francês, inglês, grego 
e literatura. Em 1812 seguiu para o Rio de Janeiro, onde fez o curso 
de artilharia na Academia Real Militar. 

Em 1817. era capitão de sua arma e foi, segundo se afirma, tes­
temunha forçada do fuzilamen~o do pai. que se tornara um dos líde­
res da Revolução de 1817. Esteve algum tempo preso. mas em ou­
tubro de 1817, embarcou para os Estados Unidos. 

Em novembro de 1818, viajou para a Venezuela, oferecendo os 
seus serviços a Simon Bolivar, que se tinha levantado em armas con­
tra o domínio espanhol. Conquistou todas as suas patentes e conde­
corações.na luta pela libertação da Venezuela. Tomou parte em to­
das as grandes batalhas. como Boyacá. Carabobo. Savana de la 
Guardia. que provocaram a emancipação daquele país amigo. 

Bolivar o tinha em alto conceito. tanto que o classificava de 
muy guapo. denominação que só concedia aos bravos. Com a saida 
de Bolivar para a Europa, acompanhou-o na atitude. 

A abdicação de Pedro I e a ascensão da Regência trouxeram a 
anistia geral, e. assim. Abreu e Lima retornou à sua Pátria. O Parla­
mento brasileiro lhe restaurou a cidadania e o reintegrou no nosso 
Exército. com a patente de General, que ele havia conquistado na 
campanha emancipacionista da Venezuela.· Depois, Abreu e Lima 
regrcssoua Pernambuco, onde atuou, como jornalista e intelectual, 
tomando, ainda, parte na Revolução Praieira de 1848, ao lado dos 
irmãos' Joio Ignácio Ribeiro Roma e Luiz Ignácio Ribeiro Roma . 

Outra vez anistiado. após prisio em Fernando de Noronha, 
fixou-se definitivamente no Reçife. escrevendo livros e jornais, sem­
pre em defesa de ideais Iibertários, até su~ morte em.8 de março de 
1869. 

Quando o General José Ignácio faleceu, foi-lhe negada sepultu­
ra no cemitério religioso de então. pertencente à Igreja. pelo Bispo 
Cardoso Aires, segundo diz a História. Então. o Cemitério dos In­
gleses acolheu o corpo de. Abreu e Lima, em reverência e homena­
gem a esse grande batalhador das idéias libertArias. lutando pela in­
dependência de seu povo, pela liberdade de imprensa e pela liberda-

. de de religião. 
Não resisti à tentação de escrever a Vossa Excelência esta carta, 

na oportunidade da visita que faz ao nosso Estado. O povo brasilei­
ro reconhece em Vossa Excelência osdtulos indispensáveis ao res­
guardo das idéias de justiça e de liberdade que inspiram a nossa na­
cionalidade. Nós. pernambucanos, comungamos desse justo reço­
nhecimento e nos sentiremos orgulhosos de tudo que se fizer para 
cultuar a memória do General José Ignácio de Abreu e Lima. 

Manifesto a Vossa Excelência a expressão do meu maior respei­
to. - Joio Inicio Ribeiro Ro .... 

Esta, Sr. Presidente. ~ carta que me mandou João Inácio Ribeiro Roma. 
ex-Deputado Federal. Por ser um tributo e uma homenagem à memória de 
um dos maiores, mais de~tacados e bravos heróis de Pernambuco, gostaria 
que ela constasse dos Anais da Câmara e do Senado, numa homenagem ao 
grande "General das Massas", José Ignácio de Abreu e Lima. 

São estas as minhas palavras, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao Depu­
tado Antônio Amaral . 

O SR. ANTÔNIO AMARAL (ARENA - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente,venho a esta tribuna ler uma oração que o Senador Jarbas 
Passarinho escreveu: "Quinze Círiôs Depois". 

"Senhora 
Faz quinze anos, na véspera do Cirio, eu me dirigia a Vós. em 

mensagem gravada no gabinete do Governador que eu era e aonde 
chegara por decisão revolucionária. Varara" as madrugadas, lendo, 
relendo as peças dos proces$os que as Comissões de Investigação 
Sumária, do Governo do Pará e da Prefeitura de Belém, me haviam 
encaminhado para decisão. A exigüidade do prazo conspirava con­
tra a apuração aprofundada de alguns casos. Confiei. pois. nos ho-

. mens a quem dera o encargo de apurar as denúncias desgraçada­
mente tão freqUentes nas horas trágicas da exceção. Algumas vezes. 
socorri-me de testemunhos de quem só razões de admiração.tinha, 
pela decência e alta credibilidade de seus autores. Finalmente, firmei 
as decisQes, que se assemelhavam canhestramente a sentenças que 
proferi, esforçando-me para ser isento e justo. Em n!=nhum caso, 
deixei-me arrastar por sentimentos inferiores, especialmente pela 
vindita. Ao assinar a última punição revolucionária, pensei em Vós, 
Senhora, que haveis; em Vossa infinita bondade, de minorar a dor 
que eu involuntariamente causava, sobretudo àqueles que eram in­
diretamente envolvidos no drama, que cada caso representava. 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 24 2587 

Não recorro, propositalmente, aos meus arquivos para reler a 
mensagem velha de 15 anos. Deixo que a lembrança flua de minha 
memória, como aãgua brota da fonte cristalina. Recordo-me de 
que, ao terminar a mensagem, um experimentado jornalista, que me 
ouvia, não conteve a emoção e deixou que escorressem, fartas, pelo 
seu rosto as lágrimas que eram um misto de confusos sentimentos 
que o assaltavam, dos quais sobrelevava a solidariedade com o go­
vernante a quem o destino reservava a dura missão de punir por ve­
zes velhos companheiros de sua infância, nesta terra querida. 

Repito, Senhora: estou pronto para prestar minhas contas mes­
mo e principalmente ao Criador, pois em nenhum momento me dei­
xei aviltar pelo ódio, e tudo o que pratiquei, condenando ou absol­
vendo, o que fiz por dever de consciência, ainda que inevitáveis os 
erros, alguns dos quais eu reparei oportunamente. 

Hoje, Senhora, acompanharei a Vossa berlinda já com os cabe­
los grisalhos que não tinha e já com as rugas que são a marca inapa­
gável do tempo. O que há de caminhar o mesmo caminho de há 15 
anos seguramente já não é o mesmo. Já não são as mesmas as mi­
nhas certezas, embora iguai seja a tranqüilidade com que Vos con-
templo, confiante no Vosso julgamento. . 

Entende-se que não seja o mesmo, se é a idade, se é a transfor­
mação biológica que conta. A diferença a que me reporto, contudo, é 
de outra natureza. Deriva da experiência. Promana da descrença se­
nilo da frustração, que sucedeu à certeza de .ontem. A verdade é que 
me dói, hoje, Senhora, comparar o que fui e o que sou. Cri possível 
varrer da vida pública a corrupçã~, punindo os que acreditei cor­
ruptos. Supus eficaz escarmentar a subversão atingindo os que os fa­
tos, e não os humores pessoais, identificavam a serviço da revolução 
marxista-Ieninista. Pensei haver neutralizado definitivamente os 
oportunistas, a pior espécie dentre todos, pois não têm a grandeza 
das convicções, nem sequer a fraqueza dos que se corrompem. Se 
assim me comportei no Pará, nos fugazes 19 meses em que o gover­
nei, assim me'repeti nos Ministérios da Rep'ública a que fui levado 
pelo meu destino, que interpreto me servindo dos versos de Cecilia 
Meireles: "Não sei se o conduzo, não sei se o acompanho". 

Aprendi minha lição, especialmente aquela segundo a qual a 
vida é uma constante prova de humildade, imposta por Deus aos 
homens. 

Ao fim de uma década e meia, dei-me conta de que a corrupção 
está longe de ser eliminada da vida pública. Nem a pregação comu­
n,ista diminuiu. A corrupção tem fornias diabólicas de sobrevivên­
cia. Aparentemente morta, aqui, reergue-se, vigorosa, ali, e por ve­
zes esse ali está dentro de nossos próprios arraiais, onde corrompe 
alguns que pretendíamos seus ardorosos adversários. A subversão, 
essa empolga os jovens, sequiosos de justiça numa sociedade injusta 
e iníGua. Fala de igualdade e de liberdade para os que dela têm sede 
histórica, mas onde quer que vença instala os mais duros regimes 
opressivos e tirânicos. Tão fascinante é, contudo, que visando pre­
servar a Vossa mesma Igreja, ninguém menos que esse bravo e santo 
João Paulo II se achou obrigado a alertar para a completa incompa­
tibilidade entre os seguidores de Marx e Lênine e os pregadores de 
Cristo. 

Difícil é, como vedes, Senhora, a identificação da verdade. 
Como aconselhava Bernanos, "quando você encontrar uma verdade , 
pelo caminho, fixe-a bem, de forma a poder reconhecê-Ia depois, 
mas não espere que ela pisque o olho. As verdades do Evangelho 
nunca piscam o olho". Talvez porque não pisquem é que, preten­
dendo pôr em prática a doutrina social da Igreja, dela nos afasta­
mos, ou de nós se afastou ela, a tal ponto que é mais fácil vê-Ia rece­
ber flores de velhos e declarados inimigos ateus, que aproximar-se 
de nós, cristãos cheios de falhas, mas cristãos, afinal. 

Tudo isso confunde, Senhora, e estilhaça antigos valores e ve­
lhas crenças. Bem sei que a Vossa Igreja, se pudesse pôr no altar 
uma parte do povo, certamente escolheria os pobres, pois o maioi 
erro foi haver esquecido os pobres e cortejado os ricos. Erro igual, 
porém, não será negar justiça ao rico, só porque é ric~? E fazer o 
pobre odiar o rico, qualquer rico, armando-lhe o braço, já que lhe 
fez o coração prenhe de ódio? Ou o verdadeiro caminho da evangeli­
zação não consiste, como recomenda o documento de puebla, em 
promover uma qualidade de vida mais humana, uma distribuição 
mais justa de bens e oportunidades, mas dentro de uma convivência 
social fraterna? 

Causa-me náuseas, Senhora, ver a pobreza explorada material­
mente pelos que fazem do lucro uma idolatria, do mesmo modo que 
vê-Ia politicamente explorada pelos que dos pobres só querem a ma­
nipulação em favor de suas ambições de poder. E porque sonhei 
com uma sociedade justa e livre, e porque a vejo distante, tão distan­
te dos meus sonhos, recorro a Vós, Senhora de Nazaré. 

Acompanho-Vos, sem precisar de que mitigueis minha cons­
ciência, já que estou seguro de não haver faltado, no limite de mi­
nhas forças, à Justiça, quando me coube distribuí-Ia, mas Vos rogo 
.que me inundeis de .Fé; para que reencontre, em meio a tantas per­
plexidades, nos desalentos de hoje, as esperanças quase perdidas de 
há 15 anos. 

Atendei-me, Senhora." 
,Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao Depu-
tado Francisco Rollemberg. ' 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (ARENA - SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.).:.... Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em 1978, o Governo de 
Sergipe, preocupado com a apatia do Poder Central, no que dizia respeito à 
construção de um porto em Sergipe, fator de capital importância para o de­
senvolvimento do Estado, contratou os serviços da SONDOTf::CNICA SI A 
para que estudasse a viabilidade técnico-econômica e apresentasse anteproje­
to para a implantação de um terminal fluvial ou marítimo de granéis sólidos e 
líquidos no Estado. 

, Localizam-se-..Sergipe aS'maiores e mais. importantes concentrações 
de sais minerais conhecidas no País, não só pelo volume e magnitude dos jazi­
mentos, como pela sua diversificação, uma vez que, em càmadas sucessivas, 
superpostas, ali se encontram depósitos de silvinita; carnalita, taquidrita e de 
halita, a uma pequena profundidade, situados em região próxima ao litoral, 
de fácil acesso e contando com infra-estrutura de apoio. 

Além disso, existem na mesma' área imensas jazidas de calcário, daJor: 
mação dita Laranjeiras, que servirão como matriz para a instalação de duas 
fábricas de cimento, ao lado dos sais acima referidos e das reservas de gás na­
turale petróleo ali também descobertas e em fase de franca exploração, o que 
confere a Sergipe uma posição privilegiada no campo das indústrias químicas 
de base. 

Encontra-se em construção, na cidade de Laranjeiras, uma fábrica de ' 
amônia-uréia e, mais em frente, a PETROMIN inicia a exploração do potás­
sio, através do levantamento dos jazimentos, construção de galerias e usina­
piloto. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, não foram poucas as vezes 
que ocupamos a tribuna desta Casa para reivindicar o aproveitamento do po­
tencial mineralógico de Sergipe, juntando-me ao coro da minha gente que, 
através de seus Governadores e órgãos de classe, em.recintos fechados e em 
manifestações públicas, pedia ao Poder Central que voltasse os olhos para 
Sergipe e o colocasse no seu devido lugar no eixo petroquímico do Nordeste. 

Há nove anos, portanto, não tem sido outra a minha luta, senão sensibi­
lizar o Governo Federal para a necessidade da implantação, ali, de um com­
plexo industrial de base, agora em vias de ser concretizado, em parte. Em par­
te, porque, ao seu término, não terá o Estado como escoar a produção, exceto 
se continuar fazendo pelo atual processo de enviar o melaço através do porto 
de Recife, e o gás natural pelo porto de Aratu. 

Milhões e milhões de cruzeiros já foram sepultados nas areias que vão e 
. voltam à barra de Aracaju, sem que uma tentativa séria tenha sido feita para 
viabilizar o seu porto. Hoje, temos um estudo sério que apresenta tais opções 
técnicas, com a avaliação dos mais diversos parâmetros, valor da obra, caIa­
do dos navios, possibilidade de ampliação futura etc. Por que, então, não dar­
mos prioridade à sua construção? 

Quando do recente simpósio de avaliação das causas do enfraquecimen­
to da SUDENE, conseguimos incluir no relatório final, como reivindicação 
de Sergipe, a construção do porto, haja vista que s6 a exploração do potássio, 
por si, já justificaria o imediato início da obra. 

Sabe-se que o País importa todo o fertilizante de origem potássica de que 
necessita para a agricultura, dispendendo milhões de dólares na compra deste 
nutriente, o. que torna imperiosa e urgente a implantação daquela indústria 
em Sergipe,· a fim de libertar a economia nacional, tão gravada com a aqui­
sição do petróleo, do pesado ônus que representam as compras, em moeda es­
trangeira, de grandes quantidades de insumos que podemos produzir aqui em 
excelentes condições de competitividade no mercado internacional. 

Não será necessário, portanto, demonstrar a importância que tem o por­
to para o desenvolvimento econômico do meu Estado. A implantação das in-
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dústrias jã referidas e a ampliação das antigas, com o aumento da produtivi­
dade da indústria açucareira, justificam este pleito. 

A inexistência de um porto devidamente aparelhado representa, de fato, 
um ponto de estrangulamento para a economia sergipana que, apesar das in­
dústrias ora em implantação, se mantém atê certo ponto estagnada. As ativi­
dades produtivas de investimentos de importantes setores que atuam na área 
estão sendo enormemente prejudicadas por este fator. Um valioso indicador 
das nossas potencialidades no setor de transporte marítimo nos é oferecido ao 
verificarmos que, já em ·1972, isto. é, há sete anos, o DNPVN mostrava. que 
Sergipe apresentava, através do seu precaríssimo porto de Aracaju, um movi­
mento global de carga (importação e exportação) de 1.580.036 toneladas, fi­
gurando em segundo lugar no Nordeste, logo depois do porto de Recife, e em 
décima-segunda posição em relação ao Pais. Àquela época, era o sétimo por­
to no movimento de exportação, e ainda não estava sendo explorado o pe­
tróleo da plataforma continental, que agora contribui substancialmente para 
o aumento da tonelagem exportada. 

Assim, estamos certos de que o porto de Sergipe hA de se inserir como 
prioridade no 111 PND, eis que este se propõc a promover a integração. do 
Nordeste e o desenvolvimento do País. redlWndo as disparidades inter­
regionais de renda, e capaz de assegurar, ao longo do processo de evolução 
econômica, uma crescente melhoria dos níveis de vida no Nordeste. 

Estava, pois, certo o Governo de Sersipe, quando, entre as razões bási­
cas motivadorasda elaboraçio dos estudos referidos no inicio deste pronun­
ciamento, destacou as ocorrências de potãssio, únicas fontes nacionais conhe­
cidas deste insumo agricola fundamental. Assim, como resposta às iniciativas' 
governamentais, o Governo do Estado tomou a si a tarefa de providenciar as 
infra-estruturas de apoio contratando estudos iniciais de viabilidade e locali­
zação do referido complexo, sendo parte fundamental daquelas infra­
estruturas um porto especializado para movimentar os insumos e os produtos 
do processo industrial. 

Aí está a contribuição do Estado de Sergipe ao Governo Federal. Cabe 
agora entender que Sergipe, sendo o centro mais diversificado, quanto às 
matérias-primas, no Nordeste, poderá ser, em futuro próximo, o núcleo do 
eixo Salvador-Recife e, portanto, o principal da indústria química em todo 
o País. 

O Brasil não pode fugir a este determinismo geográfico que coloca Sergi­
pe como a grande opção de ser um pólo de desenvolvimento regional e que, 
mais do que nunca, carece de um porto para o escoamento de sua produção. 
E é isto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que espera, quanto antes, o povo ser­
gipano. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está esgotado o período 
destinado para breves comunicações. 

Passa-se à 

ORDEM DO. DIA 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 
107 e 108, de. 1979-CN, que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N9 107, DE 1979 (CN) 
(N9 389, na origem) 

Excelen-tíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do § 2'.0 do ar.t. 51 da C<mstituição, ,tenllo :a. honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, a.com.­
P31nhado de Exposição de Motivos, o am.exo projeto de lei que 
"cria a Cai,.;a de Fin-a.neiamento Imobiliário da Aeronáutica e di 
outras providências". 

Brasília, 19 de outubro de 1979. - João Figueiredo. 

EM N.o 058/GM4 
~ 9 de agosto de 1979 

Excelentiss1mo Senhor Presidente da República: 

Consoante a política habitacional preoonizada .pelo Governo 
Federal. o Ministério da Aeronáutica tem envidado esforços no 
sentido de propor,Cionar mora.dias adequadas aos seus servidores 
civis e militn:res d~ todos os níveis. 

2 .. Entretanto, a eScassez de recursos financeiros vem re­
duzindo, acentuadamente, as P<lssibilidades de ::c:tendimcnto às 
necessidades mínimas desejáveis,agrav,ando, dessa forma. o défi­
<:it residren-clal já tão elev.a.do. 

3. Seriamente preocupado com. o aspecto social do problema, 
determinei estudos imediatos visando à. minimização doo ·efeitos 
negativos que taJ situação acarreta. 

4. Com base nas exper1ênd.as colh1dias. pelos setonl6 espec:1a.­
lizados das ou·tras Pbrças Slngulues, o consenso geral ~, 
como solução ao curto e médJO pl'8olO8, a cr1a.çio de uma 'I!)1t;1dAde 
análoga. à:s já ex.1stente& naquelu Forç:as,e que obJet.ivam o fi­
nanciamento .da casa própria J)a:ra os seus ~ponentet. 

5. Senhor Presidente, com este prop6s1to,e' na certeza de 
estar promovendo um ,ato de grande alcance soc1al, tenho a. honm 
de submeter a Vossa Excelência. o Anteprojeto de Lei em ane­
xo, que pretende a Jinstituição .da "C:a1xa. de Ftn!8l'ldamen.t;o Imo­
biliál"1o do M1n1stério da Aeroná.ut1ca", .nos mesmos moldes das 
suas congêneres do .Exérc:tto e da Mar!imlba. 

·Aproveitoa opor.tunldade .J)at"a renova.ra Vossa Excelência 
os prot.estoo do meu mais profundo respeito. - Délio Jardim .de 
Mattos, M1ni.stro da. Aeronáu.tica. 

PROJETO .DE LEI N.O 40, DE 1915-CN 

Cria a Caixa. de FiBaDeiaDÍebto Imobiliário da Aero­
ná.utica e dá . outru providências. . 

O COngresso Nacional decn!ta: 
NJt.' 1.° F1ca. cnada a Ca.bca de Fl.noodamento ImobUlá:r1o 

da Aeronáutica (CFIAe), autarquia de .regime espec.I&l. vmculada 
ao Ministério da Aeronáutica, com .autonomia admmiItr'a.Uva e 
financeim. . 

§ 1.0 A CFIAe terá sede na. cidade do B10 de Janeiro. 
§ 2.° São beneficiários da OFlAe txxkl60s mIDta.nlS e servi­

dores civis do Ministério da Aeronáut.tca., inclusi:ve os inativos. 

Alt. 2.° A Oa1xa de F1na.nc.1amento lmob1l1ár1o da. Aeronáu­
tica.· constituirá um d08 instrumentos de intervenção do Goremo 
Fedel'aJ. no setor ha.b1taeional, conlS08lD.1le diSpÕe item m do a.r1l1go 
2.° da Lei n.O 4.3'80, de .21 de ag06to de 1964, e mtegMrá., no que 
nespeita as suas atividades imob1l.1árlias proJmam.en1ie d1itlas, o S1s­
tema Financeiro. de Habitação, nos tennos do item IV do artigo 
8.° d'o diploma. cl:tad.o. .. 

Art.3.0 A Caixa de Fmância.mento Imobiliário da Aeronáuti­
ca. terá Como objetivo: 

a) produzir unidadés habitacionais p&Il"a.venda. ao seus bene-
firjárias; . 

b) proporc.1.ona.r a seus beneficláor1oo reeumos para aquisição 
doe unidades. habi1la.ciona.1s em. COD6trução ou concluídas, observa­
dos os prazos de "habite-se" estabelecidos pelo siSt~ma FinltIlceiro 
de Habitação; . . 

c) proporciona.r a seus benefie1á:rios recursos para. aCOIl8tru­
ção de unidades habitacionais em ter.realos de- suas propriedades; 

d) proporcionar a seus beneficiários :rec.ursos para. ampl1a.ção 
ou reforma de suas unidades habitac1ona1s; 

e) proporcionar a seus beneficiários OS recursos necessários a aquisição. de terrenos e a simultâ;nea construção de un1dades 
habitacionais ; 

f) ,produzir unidades habitacionais para uso oficl.a.l do M.ilús­
tério da Aeronáutica, com re-cu.roos fina.nceiTOO de pl"Ogl'Ia.ma.S do 
Sistema Financeiro de Habitação. 

Art.4.0 A Caixa de Finamcia:mento Imobiliário da Aeronáuti­
ca eoIlltará com recursos provementes de: 

I -. dotações orçamentárias que 'lhe forem atribuídas no Orça­
mento· Geral da União; 

II - quantitativo correspondente à inden1w.ção para mora.dd.a. 
qU3lIl.do o mili·tar ocupar imóvel ronstlruído ou a.dquh1do peJa 
OFIAe; 

lU - auxilios financeiros fomeci.d.os pelo F'1.lildo Aeronáu.tieo 
e outros Fundos do M1nWtério da Aeronáutica; 

IV - subvenções, contribuições, doações e legados; 
V -qulllisquer outros rec:ursos que lhe forem eXpressamenJbe 

atribuídos. . 

Art.5.0 O Ministério da Ael'Onáutica - União Flederal poderá 
doar à. Caixa de ,Financiamento Imobiliário da Aeronáutica. imó­
veis de-stina<ios à moradiJa de militares, .3, que se refere o item 2 
do artigo ·59 da Lein.o 5.787, de 1972, na forma que for esta.beIeci­
·da no regula.men to desta Lei. 

* 1.0 Os imóveis que vierem a ser doados a CF'.!A!e serão por 
e·skl. V'cndidos aos S0US beneficlárioo,em consor..ânc1a com. as nor­
mas do Sistema Fina.n.ceiroda Hab1taçào. 

s 2.° Quando se tratar de imóv,eis residenciais, construídos 
ou adquiridos de conformidade 'com o Decreto-lei -n,o 1. 390, de 29 
de janeiro de 1975; a venda será efetua<ia: de acordo com instruções 
expedidas, conjuntamente, pelo Depa;r:tamento Administrativo do 
Serviço Público e M1n1stér.!0 da Aeroná.utica. 
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Art. 6.° As entidades da Admlnistr:ação in.d1r.eta, vincuLadas 
ao Ministério da Aeronáutica, podierão firmar convênio com a 
CFIAe, prura a aquisição -ou cons.truçãJo da casa próprlia. para. os 
seus servidores, de a.covdo com :as prescrições desta Le1. 

Art. 7.° A Caixa .de F1na.ncloamentO Imob11iârio da Aeronáu­
tica -seráa.dm1illistrad'a por um presidente e dois. diretores, no­
meados pelo Presidente da. República.. 

Art. 8 .. ° A CaJ.xa de Flnaneiamen1:o Imobiliário da Aeronáu­
tica terá quadro d·e pessoal regido pela legislação rtraballh1slla. e do 
Fundo de Gar:antia _do Tempo de Serviço GFGTS). 

Ar.t. 9.° 05 empregos do quadro de:pessoal a que se refere o 
artigo anterior, exceto as funções de confiança., serão providos 
mediante eoneu't'SO públlco. 

Ar.t. -lO. O quadro de pessoal e -as l'Iespect1.V'ss tabelas de sa­
lários, elabol.'ladas pelo M1!nistério da Aeronáutica., serão aprova-
dos pelo Presidente da. República. . 

Parágrafo úndco. A remuneração do pres1dedl1ie dos diret.ores 
e dos ocupantes das demais funções de oonf1a:nça. Será, também, 
a.provada. pelo Presl.dente da República. 

Art. 11. Poderá ser colocado à disposição da. OFIAe servidor 
do Ministério da A'eronáutica. e de entidi1Ld8s da. Ad~ão 
indJ:reta-a. ele -vinculadu. 

.§ 1.0 Ao funcionário ou empregado do .M1nIstérJo d.a.Aero­
n!,-utica e de en_tktade a. ele vincWada que for colocado à cH.sJ;xm­
çao. ~ Caixa ~a.o '8S8egut:,ados o venc:bnento, o salário e a. 'remu­
n.ertaçaodo cargo e funçao, bem como toc:I:rul iIS va.ntagense di­
relt'OS a que faça jus no órgão de origem. 

f 2.° O fune1onárlo ou empregado nas condições deft,nidas no 
parágrafo anterior, oontmuará -a. Clmtr1bu1r para _ 1Mt1tu1ção de 
previdência a que for filiado, &em haver interrupção na. contagem 
de seu .tempo de serviço no órgão ou ent1da.de de origem, pa.ra 
todos os efeitos da legislação trabalhista, previdenciária e normas 
i.n:terna.s. 

§ 3.° O períodO em que o fun.c1onário ouempregadoperma­
necer a serviço da. OFIAe será OOlls1deredo pa.m Wd.o6 Q8 efeitos 
da vida funcional, como de efetivo exereicio. do cargo ou emprego 
que ocupa no órgão ou énJt1dade de origem. 

§ 4.° As requisições dos funcionários ou empregados serão efe-:­
tuadaspelo . ~r-es1dente da caixa. ao Ministro da. Aeronáutica. 

§ 5.6 Os funcionáriós ou empregados que forem coIooadoo à 
disposição da CFIAe .poderão optar pe.la pereepção de salário e 
vantagens na Ca1xa. 

Art. 12. Após a impWl.ta.ção do quadro de pessoal da. OFIAe; 
os funcionários colocadoo a sua disposição poderão optar, no pra­
zo de 90 (·noventa) dias, pela. sua integração no mencionado qua­
dro, aplicado o disposto nos parágrafos 1.0 e 2.° do artigo 4.0 da 
Lei n.o 6.185, de 11 de dezembro de 1974. 

P.a.rág'rafo unico. Os funcionários que não optarem pela in­
tegração no quadro de pessoal, ou cuja opçãD não for aoe1.ta pela 
CFIAe, serão devolvidos aos seus órgãos e. suas entidades de origem. 

Art. 13. Os empregados colocados à disposição da. CFIAe 
poderão também op.tar, ·após a impl:antação do qUiad.ro de que 
trata oar.tigo anterior e no prazo nele previsto, pela 6U3. mte­
gI'lação no aludido quadro. 

ParágrafO único. Os empregados que nãD optarem pela m­
tegrlação no quadro de pessoal, ou cu}a opção não for ace1Ita pela 
CFIAe. serão d-evolvidos aos seus órgãos e SUIaS entidades de ori-
gem. . 

Ar.t. 14: A integração de.que tratam osa.r.tigos 12 e 13 será 
f·ei.ta em emprego com}>8.tível com as atribuições do ea.rgo ou em­
prego ocupado pelo servidor optante. 

Art. 15. A caixa de Flrumciamen:to Imobiliário da. aeronáu­
tica eusteará as despesas necessárias ao :seu funciona.mento com 
oo.reeursos provenientes de: 

I - dotações que lhe forem consignadas no Orçamento Geral 
da 'União; 

II - receitas de presbação de serviços; 
III - renda de bens patrimonLais; 
IV - receitas eventuais. 

Art. 16. O Poder Executivo baixará o Regulamento desta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da da.ta de sua publ1eação. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua. pUblleação, 
revogada.s as d~posições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária. nos contratos imobiliá­
rios de interesse social, o sistema. financeiro para aqulsi­

. ção da casa própria, cria o Banco Nacional da Habi~ão 
_ (BNH), e Sociedades de Crédito Imobi1iário, as Letras imo­

biliárias, Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, e dá 
outras providências. . . 

CAP1'DU1IO 1 
Da Coordenação dos órgãos Públicos e da Iniciativa Privada 

••••••••••••••••••••••••• ~ ••• o" .................................... . 

Art .. 2.° O Governo F1ederal intervirá no setor habitacional 
por intermédio: 

III - das caixas Econômi~ Fedemis, IPASE, das 'Ca.1x:a.s 
Mi:l11laJres, dos órgãos fedeMds de desenvolvimento regional e das 
soeiedades de economia. mista.. 
•••••••••••••••••••••••••••••• ' •••••••• 0 ........................... . 

CAPrroLO nr 
Do Sistema Financeiro de Habitação de Interesse Social 

SEÇAO r . 
órgãos Componentes do Sistema 

Art .. 8.° O Sistema Financeiro de Habitação, destinado a faci­
litar e promover a cOMtrução e a aquisição da casa. própria. espe­
cIalmente pelas classes de menor renda da população, 'será inte­
grado. 
• ••••••••• 0.0 •••• ' •••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 .............. . 

IV - pelas fundações. cooperativas, mútuas -e outras formu 
associativas para e~trução ou l8.Qu16ição da. casa própria., sem fi­
nalidade de lucro, que se ~titu1rão de aeordoeom as dire­
trizes desta lei; das normas que forem baixadas pelo Conselho de 
Adm1:nistração do Banco ·Nacional da Habitação e serão n!gJstra­
das. a.utorizadas-a funeiona:r e fÍlSCallza.das pelo Banco NaeIonal 
da Habitação. 

LEI ~.o 5.787, DE 27 D~ JUNHO DE 1972 

Dispõe sobre a Remuneração dos Mllltares e dá outras 
providências. 

••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' ••• o •• 

SEÇAO-VI 
Da. Moradia 

Art. 59. O mIlitar em atividade faz jus a: 
1 - Alojamento, emorgaruzação militar, quando aquartelado 

ou embarcado; . 
2 ,.- moradia, para si e seus dependentes, em imóvel sob res­

ponsabilidade da União, de acordo com a disponibilida.deexistente; 
3 - indenização mensal .para mOl.'la.dia,qua.ndo não houver 

imóvel de que trata o item 2 ·a.clma. -

§ 1.0 O pagam·ento da indenização referida no item 3, deste 
artigo, será ·regw·ad.o pelos respectivos Ministros Militares. . 

_ § 2.° Suspende-se, temporariamente, o direitodomilita.r à 
indenização para moradia, enquanto se encontra;r em uma das 
situações previstas no artigo 6.° desta Lei. 
•••••••••• : ....................... 0·0 .................................. . 

DECRETo-LEI N.o 1.390, DE 29 DE JAl-."'EIRO DE 1975 

Dispõe sobre o Fundo Rotativo HabitaCional de Bra­
sília, a Taxa de Ocupação, a alienação e ocupação de imó­
veis residenciais da. Administração Federal no Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

O Presidente da República .. no uso da atribuição que lhe con­
fere o artigo 55, item lI, da; Constituição, decreta: 

Art. 1.0 O Fundo Rotativo Habitacional de Brasília (FRHB) , 
instituíc-o com base no § 5.° doarligo 65 da. Lei n.o 4.380, de 21 
de agosto de 1964, poderá ter como pa.r.t1clpmtes 00. órgãos ou 
entida,des da Administração Fedel.'lal, Direta ou Indireta, bem co­
mo aI) fundacães sob supervisão ministerial. 

Art. 2.° A construção ou aquisição de imóveis residenciais, 
no Distrito Federal. pelos órgãos. entidades ou fundações a que 
se refere o artigo anterior, poderá ser eMiva.da diretamente, me­
dia:n-te convênio com entidade pública ou privada ou, oainda. com 
utilizàção do FRHB. . 

~ 1.0 O atendimento de órgão, entidade ou funda.c;ão pelo 
FRHB será proporcional à sua participação no mesmo Fundo. 

§ 2.° Os imóveis ·a que 'Se l'efere este artigo poderão ser des­
tinados a venda ou ocupação. . 
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Art. 3.0 Os órgãos, entidades ou fundações de que trruta este 
Decreto-lei' somente ·tomarão em arrendamento ou locação imó­
veis de tereeiros, para ocupação por seus funcionários ou empre­
gados, quando for impossível construí-los ouadquir1-los. 

Art. 4.0 As ·taxas e demais encargos deCOl"'l'!ell:tes da ocupa­
ção dos imóveis residenciais dos órgãos, entidades e fundações re­
f.eridos no artigo 1.° serão p.agos, sempre que possível, medí:ante 
consignação em folha de pagamento, observados os limites legai5. 

§ 1.0 O produto da arr.eeadação da 'I1axa de OCupação de 
imóveis residenciais de propriedade da União no Distrito Federal 
poderá ser aplicado noatendimen.to de despesas de'administração, 
ronse·rvação ou benfeitorias, recolhendo-se ao :FRHB, como parti­
cipação da União, o saldo apur:ado em cada exercício financ.etro . 

§ 2.0 O pagamento dos encargos de que trata este artigo, 
quando o imóvel for ocupado por militar da ativa, será efetuado 
na forma prevista no artigo 62 'da Lein.o 5.787, de J.7 de junho 
de 1972. 

Art. 5.° As unidades residenciais que se destinarem a venda 
serão alienadas pelo preço. de custo .atualizado, conforme normas a 
~Iercm estabelecidas pelo Poder Executivo. ' 

Art. 6.° O 'Poder Executivo estabelecerá: 
I - condições de financiamento d06 imóveis desliinad.os a 

V'enda, fixando critérios básicos de distribuição, limites, restrições, 
proibições, prazos, sanções, poupa.nça e correção monetá-ria; e 

li - normas para distribuição e utilização das unidades 1'e8i­
denciais destinadas a 'ocupação, fixando taxas e outros encargos. 

Art. 7.° Os órgãos ou entidades da Administração Federal e 
as fundações referidos no artigo 1.0, mesmo que nãopa.rt;ieipem 
do FRHB, ficam obrigados a submeter à apreciação d.eum órgâo 
único, designado pelo Poder Executivo, os critérios e valores que 
E,.:;t:lbelecerem para fins de alienação ou ocupação de imóveis, 
t,endo em vista: 

I - quanto à alienaçã'J- possibilitar a. fixação, no Distrito 
Federal, dos funcionários ou empregad06' necessários, sem permi­
tir qualquer forma de -especulação imobiliária; 

II - quanto à ocupação - assegurar moradia aos funcioná­
rios ou .empregados design'ados para prestaa' serviço no Distrito 
Federal, considerando sua representação funcional. 

Art. 8.° Passa.rãoa ·ser adnúnistradas pela CODEBRA.S, apli­
ca.ndo-se-lhes as normas pertinentes deste Decreto-Iei e do res­
pectivo regulamento, as unidades residenciais de ,propriedade da 
União,- localizadas em Brasília, que estejam sob a jurisdição de 
quaisquer órgãos da Administração Federal Direta, mesmo que 
construídas ou adquiridas sem utilização de recursos do FRHB. 

Pa,rágrafo único. As unidades residenciais. a que se refere 
este artigo e que estiverem sob a jurisdição dos Ministérios mili­
t·ares continuarão por estes administradas. 

Art. 9.° O .disposto neste Decreto-lei se .aplica aos processos 
de alienação ou ocupação ainda: não concluídos, com a assinatura 
do re-spectivoeontrato ou termo, excetuados os casos em que todos 
os requisitos ou condições para tal assinatura já houverem sido 
satisfeitos. 

Art. 10. Este Deçreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em .contrário. 

Brasília, de janeiro de 1975; 154.0 da Independência e 87.0 da 
República. - Ernesto Geisel - Mário Henrique Simonsen - João 
Paulo dos Reis Velloso. 

LEI N.o 6.185, DE. 11 DE DEZEMBRO DE 1974 
Dispõe sobre os servidores pÚblicos civis da Adminis­

tração Federal direta e autárquica, segundo a natureza 
jurldica do vínculo empregatício, e dá outras providências. 

............................................................................................ ,o ................... .. 

~. 4.° .A juí~o do Poder ~xecutivo, nos casos e condições que 
especificar, mclUSive quan'to a fonte de custeio osfuneionãJrios 
públiCOS estatutários poderão optar pelO regime' do artigo 3.0 

§ .~.o ~erá comp~tado. para o gozo dos direitos assegurad.os 
na .1oeglSlaçao. tr?-blllhlstae de previdência social, inclusive :para 
efeito de carenCla, o tempo de serviço anterionnente prestado à 
Administração Pública pelo funcioná.rio que fizer a opção referida 
neste artigo. 

§ 2.° ~ contagem, do tempo de serviço de que trata. o pará­
grafo a.n~erlor far-se-a segundo as normas pertinentes ao regime 
e~tatutarlo! comput~ndo-se .em .dobr~, pa:ra fins de aposentado­
na, os perlOd06 de hcença especl:al nao gozada cujo direito haja 
sido ,adquirido sob o mesmo regime. ' 
.......... o .............................. 0.0 ................................. o ..................... .. 

MENSAGEM N9 108, .DE 1979 (CN) 
(N9 390. na origem) 

Excelentísslmo Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do § 2.0 do art. 51da.OOnstltuição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de ~xposição de Motivos, o anexo projeto de lei que 
"modifica disposições da Lei n.O 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(CQdigo Nacional de Trânsito)". 

Brasília., 19 de outubro de 1979. - .João Figueiredo. 
Em 10 de outubro de 1979. 

. EM N.o 0302 
Excelentissimo Senhor Presidente da República: 
O Governo de Vossa Excelência vem de instituir, pelo Decre­

to n.O 83.740, de 18-7-79, o Programa Nacional de Desburocratiza­
ção. Dentro do espírito desse Programa, o Conselho Nacional de 
Trânsito acolheu a proposta de alteração de dispositivos da Lei 
n.o 5.108, de 21-9-66, que instituiu o Código Nacional de Trân-
sito. . 

2. O atual Código Nacional de Trânsito exige inúmeros do­
cumentos ao candidato à Carteira Nacional de Habitação. Esta 
exigênCia aliada' ao precário atendimento· que os Órgãos executi­
vos do Sistema Nacional de Trânsito dispensam aos usuários -
seja por infra-estrutura inadequada e carência de recursos m~­
teriais, seja por recursos humanos de.spreparados para a funçao 
- resulta em ônus excessivo às pessoas que buscam tals serviços. 

3. Diante do exposto, a 'mencionada proposta tem como obje­
tivos principais: simpaficar o processo para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação, elimina.ndo a exigência de. documentos 
desnecessários; desonerar o usuário do sistema de trànsito· de des­
pesas supérfluas e perda de tempo inútil. Tals medidas reduzirão 
drasticamente os trabalhos na área dos órgãos executivos de trân­
sito, anulando fatores geradores de insegurança e contribuindo 
para um relacionamento melhor entre os usuários do sistema e 
seus agentes. 

4. Para a obtenção destes resultados torna-se Imperativo 
uma mudança estrutural na sistemática ora vigente, introduzin­
do modificações no atual Código Nacional de Trânsito, mormente 
no que se refere aos arts. 70 e 72. 

5. Quatro aspectos básicos destacam-se, pela sua relevância, 
na alteração da lei ora proposta: Supressão do documento "Auto­
rização para conduzir veículo"; validade permanente da Carteira 
Nacional de Hab1lltação; exigência de documento único ao can.,. 
didato à habilitação; e delegação, ao Conselho Nacional de Trân­
sito, de poderes para prescrever os tipos, métodos, processos e 
modalidades de exames necessários àhabilltação. 

6. As inovações básicas supramencionadas trarão de imedia-
to os seguintes benefícios: . 

1. Redução do acúmulo de encargos burocráticos na expe­
dição da CNH, resultando em substancial economia. para os co­
fres públicos, tanto em gastos de material como em recursos hu­
manos empregados para a função; 

2. Supressão do formulário "Autorização para conduzir vei­
culô", gerando igualmente economia de despesas nos aspectos aci­
ma mencionados; 

3. Diminuição das exigências às quais se vêem obrigados os 
usuários do sistema nacional de trânsito, reduzindo substancial­
mente o número de vezes que terão de recorrer aos Departamen­
tos Estaduais de Trânsito. 

7. A alteração de tais dispositivos, uma vez transformada 
em lei, gerará economia e contribuirá de maneira efetiva para 
desburocratizar as exigências vigentes na atual legislação de trân­
sito, além de desonerar sensivelmente os usuários do sistema. 

,8. Submetendo esta proposição à análise de Vossa Excelên­
cia, estamos certos que não escaparão ao seu elevàdo descortino 
os benefícios que advirão das modificações ora propostas, que 
contribuirão ainda, de forma efetiva, para a implementação do 
Programa Nacional de Desburocratização. 

Valemo-nos do ensejo' para renovar a Vossa Excelência nossos 
protestos do mais profundo respeito. - Petrônio Portella, Minis­
tro da Justiça - Hélio Beltrão, Ministro Extraordinário para Des­
burocratização. 

PROJETO DE LEI N.o 41, .DE 1979-CN 
MOdifica disposições da Lei D.O 5.108, de 21 de setem­

bro de 1966 <Código Nacional de Trânsitb). 
O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1.0 Os arts. 65,66, 67, 70, 71, 72, 74, 77 e 79 da Lei n.O 

5.108, de 21 de setembro de 1966, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 
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"Art. 65. As categorias e classes de condutores de veí­
culos, bem como as normas relativas à aprendizagem e à 
autorização para dirigir, serão determinadas pelo Conse­
lho Nacional de Trânsito. 

§ 1.0 O Conselho Nacional de Trânsito e os Conselhos 
Estaduais de 'Trânsito, na esfera de sua competência, re­
gulamentarão a autorização para çonduzir veículos de 
propulsão humana ou de tração animal. 

§ 2.° A autorização de que trata o parágrafo anferior' te-
rá unicamente validàde local. . 

Art. 66. Ao candidato aprovado em exame de habilita­
ção para conduzir veículo automotor, conferir-se-á a Car­
teira Nacional de Habilitação que lhe dará direito a diri­
gir veículos ~e sua categoria, em todo território nacional, 
independentemente de prestação de novo exame, enquan­
to satisfizer as exigências legais e regulamentares. 
Parágráfo único. Quando o condutor transferir seu do­
micilio, deverá registrar sua Carteira Nacional de ,Habili­
tação na repartição de trânsito do local do novo domicí-

, lio ou na mais próxima dele." 

Art. 67. A Carteira Nacional de Habilitação será expedi­
da, em caráter- permanente e em modelo único, na forma 
estabelecida pelo Oonselho Nacional de Trânsito. 
..................................................................................................... 

- . 
Art. 70. A habilitação para conduzir veículo automotor 
apurar-se-á através. da realização dos exames prescritos 
pelo Oonselho Nacional de Trânsito, requerida pelo can­
didato que tenha corn,pletado dezoito anos de idade; à au­
toridade de trânsito de qualquer unidade da Federação, 
mediante a apresentação da prova de identidade expres,­
samente reéonhecida pela legislação federal. 

. 
Art. 2.° A validade da Carteira Nacional de Habilitação ex­

pedida com base na legisla~ão ora revogada é a referente ao 
exame de sanidade física e mental nela estabelecida. 

Art. 3.0 Revogam-se os arts. 73, 75, 76, o § 2.° do art. 80 e a 
alínea e, § 1,0, ,qo art. 96, da Lei n,O 5.108, de 21 de setembro de 
1966, e demais disposições em contrário. 

Art. 4.0- Esta lei entrará em vigor na: data de sua publicação. 
Brasília, de de 1979. 

LEGISLAÇÃO CITAbA 
LEI N.o 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

............................... 0 •••••••• ..; ........................ . 

Art. 65". As categorias declas~s' de' condutnres de veículósl 
be~ .con:o as normas relativas à aprendizagem, aos exames de 

'habllitaçao e à autorização' para dirigir, serão determinadas no 
Regulamento deste OÓdigo. 

§ 1.0 O OOllBelho Nacional de Trâns~to e os Conselhos Esta­
duais de Trânsito, na esferá de sua comI)etência regulamentarão 
a autorização para conduzir veículos de propulsão humana ou 
de tração ánimal. " 

. § 2.° A autorização de que trata o parárrrafo anterior terá 
unicamente validade local. 

, Art. 66. Ao candidato aprovado em exame de habilitação pa­
ra {!ondm;ir veiculo automotor; conferir-s~-á a Oarteira Nacional 
de Habilitação que lhe dará direito a dirigir veículos na sua ca­
tegoria, em todo território nacional,. independent~ll}e~~e da p~es­
tação de novo exame, enquanto satIsfazer as eXIgenclas legaIS e 
regulamentares. 

§ 1.0 Quando o condutor transferir seu domicílio, deverá re­
gistrar sua Carteira Nacional de Habilitação na repartição de 
trânsito do local do nqvo dqmicílio ou na mais próxima dele. Parágrafo único. O reconhecimento da habilitação para 

conduzir, 'originária de outro país, estará subordinooo às § 2.0 A Carteira Nacional de Habilitação deverá ser substi­
condições estabelecidas em acordos internacionais r:;ttifica- tuída periodicamente, coincidindo com a revalidação, do exame 
dos pelo Brasil ,e, na inexistência destes, na forma esti- - de saúde. ' " 
pulada pelo Conselho Nacional de Trânsito. ' , 

Art. 71. Não poderá ser habilitado' para a condução de 
veículos ap.tomotores quem não estiver judicialmente 
reabilitado, havendo sido condenado: 
I - por crime de trânsito; 
II - por crime tipificado na lei antitóxicos ou por qual­
quer crime cometido em estado de embriaguez voluntá­
ria ou culposa, produzida pelo álcool ou substância de efei­
tos análogos. 

§ 1.° Os beneficiados com 'Suspensão condicional ou com 
livramento condicional, que não figurem nos casos dos 
incisos I e II deste artigo, poderão ser habilitados me­
diante autorização do Juiz das Execuções Penais. 
§ 2.0 É vedada a habilitação na categoria profissional ao­
liberado condicionalmente que tenha sido condenado por 
prática de crime contra os costumes ou o patrimônio. 

Art. 72. O Conselho Nacional de Trânsito estabelecerá 
os tipos, métodos, processos e modalidades a serem em­
pregadOS nos exames necessários à habilitação. 
............... lO •• '" lO ........... lO •• lO ................ '" o ............ .. 

, Art. 74. Para habilitar-se. a dirigir veículos de transpor­
tes coletivos e de carga perigosas, o condutor deverá pos-

Art. 67. A Carteira Nacional de Habilitação, obedecerá ao 
modelo único estabelecido pelo Regulamento deste Código. 

Parágrafo único. A cópia fotostática, á fotografia e a pú­
blica forma da Carteira Nacional de Habilita:ção não autorizam seu 
portador a ~onduzir veículos. , 

.......... -" ~ ..................................................................................... . 
Art. 70. A habilitação para dirigir veículos apurar-se-á atra­

vés de exame requerido pelo candidato à autoridade de trânsito, 
instruído (32) o requerimento com os segl1intes documentos, além 
de outros que exija o Regulamento deste Código: 

a) Carteira de Identidade, ou documento reconhecido por lei 
como' prova de identidade; 

b) folha corrida ou atestado de bons antecedentes, 'passado 
pela repartição competente. 

§ 1.0 Não se concederá inscríção a candidato que: 
I - não contar dezoito ou mais anos de idade; 
II - não souber ler e escrever". (33) 

§ 2.0 Ao liberado condicional e ao que estiver em gozo de 
suspensão ~ondicional da pena é facultado habilitar-se como con­
dutor de veículo automotor, apresentando atestado do Conselho 
Penitenciário do Distrito Federal ou dos Estados e Territórios. 

, suir vinte e um anos de idade. § 3.0 Ao condutor de veículo automotor habilitado em outro 
Parágrafo único. Para efeito deste aJ;tigo, o Conselho' país pÇJderá ser, concedida autorização para dirigir nas vias ter­
Nacional de Trânsito definirá a classificação de periculo- restres do território nacional, por prazo não superior a seis me­
sidade das cargas. ses, na forma a ser estabelecida pelo Conselho Nacional de Trân­

sito'. ' 
lO ................... lO ............. o ................. 'Q ...... •• ' .+ •• lO ............ .. 

Art. 77. O condutor condenado por acidente de trânsi- , 
to que tenha ocasionado deverá ,ser submetid,o a novos 

. exames para que possa voltar a dirigir, de acordo com ,as 
normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de '.I'rânsi­
to. 
§ 1.0 Em caso de acidente grave o condutor nele envol­
vido poderá ser submetido aos exames exigidos neste ar­
tigo, a jl!Ízo da autoridade de ~trânsito. 
§ 2.0 :r;ro caso do parágrafo anterior, a autoridade de 
trânsito poderá apreender a Cartéira Nacional de Habi­
litação do condutor até a realização dos exames. 
c Q ~ 9 ....... ~ ~ ..... ,.. ~ ... , ...................................................................... . 

Art. 79. O condutor que inobservar os prazos de exames 
lJl'escritos pelo Conselho Nacional de Tránsito, terã sua 
Carteira de Habilitação apreendida ex oj'fído pela autori­
dade de trânsito, até que satisfal.<a as e;dgências legais." 

Art. 71. É vedada a habilitação na categoria profisSional ao 
liberado condicional que tenha sido condenado por prática de 
crime contra os costumes ou o patrimônio . 

Art. 72. Os exames para obtenção ,da Carteira Vacional de 
'Habilitação serão os seguintes: 

a) de sànidade física e mental, a cargo de médicos do servi­
ço médico oficial de trânsito ou por credenciados; 

b) escrito ou oral, versando sobre leis e regulament.os de 
trânsito; 

c) prática de direção na via pública. 
;\ 1.0 Para os condutores de categoria prOfissional exigir-se-á 

'ainda, a prova de conhecimentos técnicos de v~ículo. 

§ 2.° O exame de sanid:J.de física e mental terá caráter eli­
minatório e deverá ser renovado cada 4 (quatro) anos e, para 
pessoa,':; de mais de 60 (sessenta) anos, cada dois anos: 
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13.0 Os exames serão. padronizados para todo o PaIs e para 
cad.a categoria de condutor. ' 

I 4.0 As provaB de direção da via pública deyerão ser pres:' 
tadas em veiculos com câmbio mecânico. 

t 5.0 (Vetado.) 

Art. '13. ,Será exigido exame pslcotécnlco aos Condutores de 
transporOO coletivo e aos de cargas perigosas. ' 

I 1.0' Para ,efeito, deste artigo, o Conselho Nacional de Trln­
Blto definirá as normas dos exames e a 'classificação de periculo-
8ldade das cargâs. (34)' 

I' 2.° .. Em caso de reprovação no exame psicotécnlco, o candl­
'dato terá direito a novo exame,com a presença de' médico do 
IAPETC. 

I 3.0 ,Os exames psicotécnlcos poderio ser estendidos, pelo 
Conselho Nacional de Trânsto, a rodas as categorias de moror1B­
tas, à medida em que as repartlçóeBde trA.n81to estejam apare.;, 
lhad8.$ para. esse 11m. 

Art. 74. Para habWtar-se 'a dirigir veicUlos mencionados 
no artigo anterior, o condutor deverá . ter, no minimo vinte e um 
anos . de idade e dol~ anos de exercício efetivo da profissão; 

Art. 75. Os testes de exames pslcotéçn1co, bem como os de­
mais exames deverão ser uniformes para tiodo o Pais e elaborados 
pelo Conselho Nacional de Trânsito.. . 

Art. 76. Aos portadores de defeitos f1sicos, poderá ser con­
ced1dá Carteira Nacional de H"abWtação, na categoria de amador, 
desde que sejam eles ou os veiculo.'1 devidamente adaptados. 

I .1.° . Nos casos previstos neste,artigo, Os candidatos deftrio 
submeter-se a exame de junta médica espeCial, designada pela 
autoridade de trAns~to; 

I 2.° Nas provas de direção na via pública, os. candidatos 
menc1Onad06 neste artigo serão examiniuios por uma junta da 
qual' farão parte um perito examinador, um médico do serviço 
oflc1a.l de tr~nsito e um representante do .Conselho Naclonal de. 
TrAnsito. 

Art. 77. O condutor condenado, por acidente que tenha oca­
sionado . deverá ser submetido a novos exames .de sanidade e téc-
nico, para que possa: voltar a dirigir. . 

I 1.° Em caso de acidente grave o Condutor nele ~volvldo 
poderá ser sUDmetidoaos exames exigidos neste artigo, a juizO 
cJa autoridade de trAnsito. . 

I 2.0 No caso do parágrafo anterior, a autoridade de trAnsi­
to poderá apreender a Carteira de Hab1l1tação do motorista até a. 
realização dos examea. . ' 

••••••••••••••••• li li •• li li •••• " li •• li • li .- •• li • li .. 11' li •• li li li li li li .' •••• ~. li li •• 

Art .. 79 O condutor que dirigir veiculo automotor com exame 
de saúde vencido terá sua Carteira de Hab1l1taçio apreencUda. pela 
autoridàde de trln.!lto ou seus agentes, mediante recibo, com o 
prazo de trinta dias para satulfaZer.as exigências legrúB. ' 

Parágrafo único. Vencido o p~azo e até que satls.faça as ex1-. 
cênc1iu deste artigo o condutor será conalderado inabilitado e 
.prolbldo de dirigir, sujeitando-s. é, na desobediência, às penas da 
lei. 

Art. 80. -Aos condutores de tratores, máqulnuagrlcolas e dos 
veiculos mencionados no art. 63, será exigido documento de habi~ 
ntaçio qU8ln~ transitarem pelas vias terrestres. 

I 1.0 (;Vetado.) 
I 2.0 Exiglr-se-á dos 'candidatos a obtenção do .documento de 

que trata este artigo oconhec1mento das regras geraJa de tràns1to 
e slnal1z&çio, bem como prov~ práticas de direção do veiculo. 

•••••••••••••••••••••••••• 1.1 .............. '.' ••••••••••••• 11 • " •••• 

Art. 96. 'Nos casos de apreensão do documento de habilitação 
a suspensão do du-elto de dirigir dar-se-ã por prazo de um a 
doze meses. . 

I 1.° Além dos casos previstos em outros artigos deste 06;' 
digo, a apreensão do' documento de hab1lltação tar-se-á: 

a) quando o condutor utU1zaro veiculo para a prática. de 
crime; 

b) quando tor multado por três vezes no período de um ano,. 
por infrações compreendidas no Grupo 2. 

o) por incontinência e conduta eScandalosa. do condutor; 
. 4) por' dirigir veiculo de categoria parã. a qual não. estiver 

. babilltado; ou devidamente autorizado; 
e) por dirigir com exame de saúde' vencido, ate que seja apro~ 

v&do em novo exame (art. 79. e parágrafo único). 

.1 2.0 ',A apreensão se fará contra recibo por decisão Sunda­
mentada da autoridade, de trA.nsito. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - De acordo com as indicações 
das lideranças, ficam assim constituídas as Comissões Mistas incumbidas de 
emitir parecer sobre as malbrias. 

PROJETO DE lEI N' 4O/79-CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Jorge Kalume, Rai­
mundo Parente, Alberto Silva, Saldanha Derzi, lomanto Júnior, Henrique 
dela Rocque, José Guiomard e os Srs. Deputados Antônio Florêncio, José 
Mendonça Bezerra, Tülio Barcelos, Vasco Neto, Darcmo Ayres, Fernando 
Magalhães. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro, - Senadores Mauro Bene.vi­
des, Cunha Lima, lázaro Barbou, Tancredo Neves e os Srs. DeplÚados Pe­
dro Ivo, Peixoto Filho, Olivir Gabardo, Ronan Tito e Antônio Russo. 

PROJETO DE lEI N' 41/7~N 

I'ela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Aloysio Chaves, Ader­
bal Jurema, Moacyr Dalla, Lenoir Vargas, Almir Pinto, Alberto Silva, Vicen­
te Vuolo e os Sr5. Deputados Alcides Franciscato, Cristino Cortes, .Dário Ta-­
vares, Joel Ribeiro, kNavarro Vieira e Simio Sessin. 

Pelo Movimento Democrá~ico Brasileiro - Senadores Nelson Carneiro, 
leite Chaves, Dirceu Cardoso, Franco Montoro e os Srs. Deputados Samir 
Achoa,Péricles Gonçalves, Raimundo Urbano, Mendonça Neto e Alcir Pi­
menta. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -- As Comissões Mistas ora 
designadas deverão reunir-se, de acordo com o disposto no § 2' do art. 10 do 
Regimento Comum, dentro de 48 horas, para eleição do Presidente e do Vice­
Presidente e designação do Relator da mat~ria. 

Nos oito dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão, perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos das comissões esgoatar-se-á no dia 12 
de novembro pr6ximo .. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer de cada comissão, 
esta Presidência convocará sessão conjunta para apreciação da respectiva ma­
t~ria. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 27 minutos.) 

ATA DA 250' SESSÃO CONJUNTA, EM 23 DE OUTUBRO DE 1979 
l' Sessio Legislativa Ordin'ria, da 9' Legislatura 

PRESWENCIA 00 SR. GABRIEL HERMES. 

ÀS 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalbcrto Sena - Jorge Kalumc - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - HelvCdio Nunes -
José- Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Cunha 

Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema - Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vi­
lela - Gilvan Rocha - Jutahy Magalhães - lomanto JÍlnior - Luiz Viana 
- Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -

. Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -Itamar Franco­
Murilo Badar6 - Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia -
Benedito Ferreira - Henrique Santillo - lãzaro Barboza - Benedito Cane­
las - Gastào Müller - Vicente Vuolo -Mendes Canale - Pedro Pedros-. 
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sian - Saldanha Oerzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves 
- Jaison Barreto - .Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon -
Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTA.DOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - MOB; Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fle­
ming - MOB; Nabor J(lOior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Wildy 
Vianna - ARENA. 

ADlUOIW 

Joel Ferreira - MOB; Josué de Souza - ARENA; Mário Frota­
MOB; Rafael Faraco - ARENA; Ubaldino Meirelles - ARENA; Vivaldo 
Frota - ARENA. 

Par' 
Aptônio Amaral - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; Jader 

Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage - ARENA; Lúcia 
Viveiros - MOB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio Lobato - MOB; 
Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião Andrade - ARENA. 

ManalIlo 

Edison Lobão - ARENA; Edson Vidigal - ARENA; Epitácio 
Cafeteira - MOB; Freitas Oiniz - MOB; João Alberto - ARENA; José 
Ribamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno Bacelar -
ARENA; Mario Filho - ARENA; Nagib Haickel - ARENA; Victor 
Trovão - ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

Pisai 

Carlos Augusto - ARENA; Correira Lima - ARENA; Hug" 
Napoleão - ARENA; Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero Raulino -
ARENA; ,Milton Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro 
Machado - ARENA. 

Cem 
Adauto Bezerra - ARENA; Antônio Morais - MOB; Cesário Barreto 

- ARENA; Claudino Sales - ARENA; Cláudio Philomeno - ARENA; 
Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Correira - MOB; Flávio 
Marcílio - ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA;' Haroldo Sanford- ARENA; Iranildo Pereira - MOB; Leorne 
Belém - ARENA; Manoel Gonçalves - MOB; Marcelo Linhares -
ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Paulo Lustosa - ARENA; Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Antônio Florêncio - ARENÁ; Carlo's Alberto - MOB; 'Ojalma Mari­
nho - ARENA; Henrique Eduardo Alvés - MOB; João Faustino - ARE. 
NA; Pedro Lucena - MOB; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz­
ARENA. 

Parafba 

Ademar Pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; Antônio 
Gomes - ARENA; Antônio Mariz ..:... ARENA; ArnaldoI.afayette. ~ 
MOB; Carneiro Arnaud - MOB; Ernani Satyro - ARENA; Joacil Pereira 
- ARENA; Marcondes Gadelha - MOB; Octacílio Queiroz - MOB; 
Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos Wilson -
ARENA; Cristina Tavares - MOB; Fernando Coelho""': MOB; Fernando 
Lyra - MOB; Geraldo Guedes - ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENÁ; 
João Carlos de Carli - ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; José Carlos 
Vasconcelos - MOB; José Mendonça Bezerra':""';' ARENA; Josias-Leite ~ 
ARENA; Marcus Cunha - MOB; Nilson Gibson - ARENA; Oswaldo 
Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; 
Roberto Freire - MOB; Sérgio Murilo '- MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - ARENA; Antônio Ferreira - ARENA; ~ivaldo 
Suruagy - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB; 
Mendonça Neto - MOB; Murilo Mendes - ARENA. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOB; Raymundo Diniz -
ARENA; Tertuliano Azevedo - MOB. 

Babl. 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Angelo Magalhães -:- ARENA; Carlos 
San\' Anna - ARENA; Ojalma Bessa - ARENA; Elquisson Soares - , 
MOB; Fernando Magalhães- ARENA; Francisco Benjamin - ARENA; 
Francisco Pinto - MOB; Henrique Brito - ARENA; HildericoOliveira -
MOB; Honorato Vianna - ARENA; Horâcio Matos - ARENA; João 
Alves - ARENA; Jorge Vianna - MOB; José Amorim .....:. ARENA; José 
Penedo - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Marcelo Cordeiro - MOB; Menandro Minahim - ARENA; Ney 
Ferreira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; 
Raimundo Urbano - MOB; Rogério Rego - ARENA; Rômulo Galvào­
ARENA; Roque Aras - MOB; Ruy Bacelar - ARENA; Stoessel Dourado 
- ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

Eapfrlto Santo 

. Belmiro Teixeira - ARENA; Feu Rosa - ARENA; Gerson Camata­
ARENA; Luiz Baptista - MOB; Mário Moreira - MOB; Max Mauro -
MOB; Theodorico Ferraço - ARENA. 

RIo de J .. Iro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Ãlvaro Valle -
ARENA; Amâncio de Azevedo - MOB;BnejamimFarah -MOB; Célio 
Borja - ARENA; Celso Peçanha - MOB; Daniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Délio dos Santos - MOB; 
Edison Khair - MOB;· Felippe Penna - MOB; Florim Coutinho - MOB; 
Hydekel Freitas - ARENA; JoelLima';"" MOB;Joel Vivas -MOB; JG .de 
Araújo Jorge - MOB; Jorge Cury - MOB; Jorge Gama - MDB; José 
Frejat - MOB; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; 
José Torres - MOB; Uziuo Carvalho - MOB; Léo Simões- MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; LygiaLessa Bastos -' ARENA; Mac Oowel 
Leite de Castro - MOB; Marcelo Cerqueira - MOB; Marcelo Medeiro.s -
MOB; Márcio Macedo -- MOB; Miro Teixeira - MOS; Modesto da Silvei­
ra - MOB; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Paulo Rat­
tes - MOB; Paulo Torres ..:.. ARENA; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho 
- MOB; Péricles Gonçalves"":"."' MDB; Rübem Dourado - MOB; Rubem 
Medina - MOB; Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Sessim - ARE­
NA; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENÂ; Altair Chagas - ARENA; Antônio Dias -
ARENA; . Batista' Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; 
Bonifácio de Andrada - ARENA; Carlos Cotta - MOB; Castejon Branco 
- ARENA; Christóvam Chiaradia - ARENA; Dario Tavares -ARENA; 
Oelson Scarano ~ ARENA; Edgard Amorim - MOB; Edilson Lamartine 
...,.. ARENA; Fued Oib - MOB; Genival Tourinho - MOB; Hélio Garcia 
- ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha -
ARENA; Humberto 'Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; 
Jairo' Magalhães - ARENA; João Herculino - MOB; Jorge Ferraz -:­
MOB; JorgeNargas - ARENA; José Carlos Fagundes - ARENA; Juarez 
Batista - MOB; Júnia Marise- MOB; Leopoldo Bessone:. - MDB; Luiz 
Bacarini - MOB; Luiz Leal - MOB; Magalhães Pinto - ARENA; Melo 
Freire - ARENA:' Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho -
ARENA; Newton Cardoso - MDB; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Pimenta da Veiga - MOB; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -

"MOB; Ronan Tito - MOB'f·Rosemburgo Romano - MOB; Sérgio Ferrara 
- MOB; Sílvio Abreu Jr. - MDB; Tarcísio Delgado - MOB; Telêmaco 
Pompei - ARENA; Vicente Guabiroba - ARENA. 

S10 Paulo 

Adalberto Camargo.:.... MOB; Adhemar de Barros Filho - ARENA; 
Airton Sandoval - MDB; Airton.Soares - MOB; Alcides Franciscato­
ARENA; Alberto Goldman - MOB; Antônio Morimoto - ARENA; 
Antônio Russo - MOB; Antônio Zacharias - MOB; Athiê Coury - MOB; 
Audálio Dantas - MOB; Aurélio Peres - MOB; Baldacci Filho -
ARENA; Benedito Marcílio - MOB; Bezerra de Melo - ARENA; Caio 
Pompeu - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves -
MOB; Cardoso de Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOS; Del Bosco 
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Amaral - MOS; Oiogo Nomura - ARENA; Erasmo Oias - ARENA; 
Flâvio Chaves - MOB; Francisco Rossi - ARENA; Freitas Nobre -
,MOB; Gióia Júnior - ARENA; Henrique Turner - ARENA; Herbert Levy 
- ARENA; Horácio Ortiz - MOB; Israel Oias-Novaes - MOB; Jayro 
Maltoni - MOB; João Arruda - MOB; João Cunha - MOB; Jorge Paulo 
- MOB; José Camargo - MOB; José de Castro Coimbra - MOB; Maluly 
Netto - ARENA; Mário Hato - MOB;Natal Gale - MOB; OctacmoAl­
meida - MOB; Octávio Torrecilla - MOB; Pacheco Chaves - MOB; Pe­
dro Carolo - ARENA; Ralph Biasi - MOB; Roberto Carvalho - MOB; 
Ruy Côdo -:- MOB; Ruy Silva - ARENA; Salvador Julianelli - ARENA; 
Samir Achoa - MOB; Tidei de Lima - MOB; Ulysses Guimarães - MOB; 
Valter .Garcia - MOB. 

Go"s 

Adhemar Santillo - MOB; Anísio de SoUza - ARENA; Fernando 
Cunha - MOB; Francisco Castro - ARENA; Genésio de Barros -
ARENA; Hélio Levy - ARENA; Iram Saraiva - MOB; Iturival 
Nascimento - MOB; Jamel Cecmo - ARENA; José Freire - MOB; Paulo 
Borges - MOB; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira Campos ~ 
ARENA; Guido Arantes - ARENA. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - ARENA; Bento Lobo -:.- ARENA; Carlos Bezerra­
MOB; Cristino Cortes - ARENA; Gilson de Barros - MOB; JÍllio Campos 
- ARENA; Louremberg Nunes Rocha - ARENA; Milton Figueiredo -
ARENA. 

Mato GrossO. do Sul . . 
Antônio Carlos de Oliveira - MOB; Joio Câmara - ARENA; Levy 

Dias - ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; Ubaldo Barmt - ARENA; 
Valter Pereira -' MOB. 

Paraná 

Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Álvaro 
Dias - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; Amadeu Geara - MOB; 
Ant,ônio Annibelli- MOB; Antônio Mazurek - ARENA; An'tônio Ueno 
- ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Arnaldo Busato - ARENA; Borges da 
Silveira - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Ernesto OaU'Oglio - MOB; 
Euclides Scalco - MOB; Heitor Alencar Furtado - MOB; Hélio Ouque -
MOB; Hermes Macedo - ARENA; Igo Losso - ARENA; Lúcio Cioni­
ARENA; Mário Stamm - ARENA; Maurício ,Fruet - MDB; Nivaldo 
Kruger - MOB;" Norton Macedo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; 

'Osvaldo Macedo - MOB; Paulo Marques - MOB; Paulo Pimentel -
ARENA; Pedro' Sampaio - ARENA; Roberto Galvani - ARENA; 
Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Vilela de Magalhães - ARENA; 
Walber Guimarães - MOB; Waldmir Belinati - MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo 
Schmitt - ARENA; Artenir Werner - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Libardoni - MOB; João 
Linhares - ARENA; Juarez Furtado - MOB; Luís Cechinel - MOB; 
Mendes de Melo - MOB; Nelson Morro - ARENA; Pedro CoUin -
ARENA; Pedro Ivo - MOB; Victor Fontana - ARENA;'Walmor de Luca 
-MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebíades de Oliveira - ARENA; 
Alceu Collares - MOB; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre Machado -
ARENA; Aluízio Paraguassu - MOB; Cardoso Fregapani - MOS; Carlos 
Chiarelli - ARENA; Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; 
Cláudio Strassburger - ARENA; Oarcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli 
- MOB; Eloy Lenzi - MOS; Emídio Perondi - ARENA; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MOB; Hugo 
Mardini - ARENA; Jairo Srum - MOS; João Gilberto - MOB; Jorge 
Uequed - MOB; Júlio Costamilan - MOB; Lidovino Fanton - MDB; 
Magnus Guimarães - MOB; Nelson Marchezan - ARENA; Odacir Klein 
- MOB; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores - MOB; Telmo Kirst­
ARENA; Túlio Barcelos..;,. ARENA; Waldir Walter - MOB. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia 

IsaacNewton - ARENA; Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA; JÍllio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - As list.as de presença acusam 
o comparecimento de 61 Srs. Senadores e 415 Srs. Oeputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra o nobre Deputado Antônio Amaral. 

O SR. ANTONIO AMARAL (ARENA - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, sob o título "PETROBRÁS é responsável pela crise de 
energia?", o jornal O Estado de S. Paulo. edição de domingo último, publicou 
a seguinte matéria, de autoria do Sr. Shigeaki Ueki: 

"Outro dia, esse polftico hábil e inteligente que é o Governador 
Antônio Carlos Magalhães disse com muita propriedade que "hã 
gente dem'ais falando sobre o que não entende". 

No campo da energia, no mundo inteiro e especificamente no 
Brasil, essa frase do ilustre homem público se aplica como uma luva. 

Hoje, todo mundo fala sobre petróleo. Não podemos negar que 
seja um direito incontestável. Mesmo o de dizer impropriedades. No 
entanto, esse direito gera em grau igual o direito de defesa contra 
críticas injustas, quando"não totalmente absurdas. 
, As -opiniões insensatas morrem por si e não .. precisam ser res­
pondidas. Mas, lamentavelmente, críticas injustas com base em in­
verdades tém partido de vozes às quais não se pode negar responsa­
bilidade e, por causa das repercussões que podem ter, precisam ser 
respondidas. 

Uma acusação injusta é aquela que considera a PETROBRÁS 
responsável pela crise que o País atravessa; Vamos aos fatos. 

Até 1953, ano em que a PETROBRÁS foi criada, o Brasilim­
portava petróleo bruto e produtos refinados. Não possuía indústria 
petroquímica e estava na total dependência das companhias interna­
cionais de petróleo, as famosas "majors". Bem antes de 1953, vários 
países desenvolvidos e em desenvolvimento já haviam constituído 
com sucesso as suas empresas estatais de petróleo visando maior in­
dependência econômica e polftica. Se pesquisarmos as razões que.le­
varam a França a constituir a Total e a Elf-Aquitaine, a Inglaterra a 
sua British Petroleum, a Itália a sua Eni, o México a sua Pemex, 
etc., verificaremos que foram as mesmas que levaram o Brasil a 
constituir a sua PETROBRÁS. 

Ao longo dos vinte e seis anos de existência, a PETROBRÁS 
transformou-se numa grande empresa como deve ser naturalmente 
uma empresa de petróleo. Atendeu plenamente às necessidades do 
País nos setores industrial do refino e petroqurmico, do transporte e 
suprimento. É graças à PETROBRÁS que o Pars tem enfrentado 
com eficiência as sucessivas crises de abastecimento mundial do pe­
tróleo. Todos os pontos do território nacional, mesmo os mais 
longínquos, vêm sendo atendidos em suas necessidades de deriva­
dos, graças ao trabalho silencioso dos nossos homens. No entanto, 
apesar de seu grande e continuado esforço, a PETROBRÁS não'al­
cançou o desejado sucesso no setor de exploração e produção. 

Culpar os técnicos e os administradores da PETROBRÁS pe­
los modestos .resultados alcançados até hoje na exploração é criticar 
sem conhecer o problema. 

Técnicos e estudiosos do mundo inteiro sabem que a explo­
ração é uma atividade de alto risco, cujos resultados dependem dos 
caprichos da. geologia e não apenas da vontade dos homens. Se en­
contrar petróleo fosse uma tarefa fácil, o mundo não estaria em cri­
se e não haveria apenas 13 países exportadores entre os quase 160 
que se espalham pelo glpbo terrestre. Em resumo, 92% dos países 
são importadores, apesar do grande esforço de pesquisa que pratica­
mente todos eles vêm fazendo. 

A PETROBRÁS encontrou petróleo para produzir hoje 
170.000 bpd e, com as novas reservas, espera produzir 500.000 bpd 
em 1985. Enquanto isso, a África do Sul, não obstante o grande es­
forço e os bilhões de dólares que vem gastando há várias décadas, 
ainda não conseguiu produzir o primeiro barril. Seriam os técnicos e 
os administradores sul-africanos culpados pela falta de petróleo no 
seu país? O nosso vizinho Paraguai enfrenta uma posição semelhan­
te até hoje, embora sua vizinhança com dois países considerados pe-
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trolíferos. Seria por incompetência dos técnicos das multinacionais 
que ali procuram petróleo? ' 

Os técnicos da PETROBRÁS são hoje reconhecidos no mundo 
do petróleo como competentes e os longos anos de convivência que 
temos tido permitem-nos afirmar cm alto e bom som que ninguém 
Ihcspode negar o entusiasmo, o scnso de responsabilidade e patrio­
tismo com que se dedicam ao trabalho. A competência desses técni­
cos já está inclusive testada no extcrior: o melhor exemplo é a des­
coberta de Majnoom no Iraque, com reservas da ordem de 7 bilhões 
de barris e tida como a maior descoberta dos últimos tempos. 

Teria, então, a administração negado recursos ,para que eles 
pesquisassem petróleo adequadamcnte ao longo desses anos? Tam­
bém não é verdade. Sempre contaram com todo o apoio. 

Alguns críticos, levianamente, acusaram o Presidente Geisel de 
ter desviado a atenção da ,empresa do setor de exploração e pro­
dução de petróleo para outros setores da indústria petrolífera, como 
o de refino, transporte, comercialização, petroquímica, fertiliza~tes, 
distribuição, etc. Acusações muito adjetivas e pouco substantivas. 

Aqui vão fatos e 'números que a elas respondem. 
Fatos: em face dos resultados negativos na prospecção das ba­

cias terrestres com uso dos métodos e tecnologia disponíveis na épo­
ca (1969), os geólogos da PETROBRÁS praticamente não puderam 
aprovar novas locações exploratórias. 

O método sismográfico, o mais importante para o mapeamento 
estrutural, nio havia atingido níveis de desenvolvimento que permi­
tissem a obtenção de resultados adequados. Outros métodos não 
convencionais foram aplicados e as estruturas indicadas testadas. A 
conclusão foi que, na verdade, as camadas devonianas, objetivos 
principais das perfurações, não sc encontravam estruturadas nas 
árcas selecionadas para os testes. 

Caso alguém tenha dúvidas quanto às dificuldades enfrentadas 
I\as bacias paleozóicas brasileiras, basta consultar grandes compa­
nhias internacionais de petróleo, como a Shell, Essa, Elf, etc. Após 
10 anos de desenvolvimento tencológico, com muita cautela, a Shell 
e a Elf resolveram assinar contratos de serviço com cláusula de risco 
para explorar uma área da ordem de 50.000 km2' na Bacia doMédio 
Amazonas. Apesar do grande número de poços perfurados, a PE­
TROBRÁS somente descobrira campos de petróleo no Recôncavo 
Baiano ena Bacia de Sergipe. Nas demais bacias, os resultados ha­
viam sido desencorajadores. Direcionou-se a esperança da empresa 
para a Plataforma Continental, mas aí se impuriha muita prudência 
pelo fato de serem muito mais elevados os custos e os trabalhos exi­
girem uma tecnologia bem mais sofisticada. Mesmo assim, o·Presi­
dente Geisel determinou que fosscm realizadas,pesquisas sísmicas 
em toda extensão da Plataforma Continental e, vencendo as dificul­
dades, a PETROBRÁS adquiriu e contratou sondas de perfuração 
no mar. A tecnologia sísmica no mar apenas se havia desenvolvido 
no mundo no começo da década 1960-1970. Em 1962, Unhamos fei­
to levantamentos sismográficos na Plataforma Continental brasilei­
ra com resultados fracos. Mesmo assim, esses trabalhos serviram 
para que em 1968 descobríssemos o Campo de Guaricema, em Ser­
gipe, o primeiro encontrado, logo no segundo poço perfurado no 
mar. 

O início da pesquisa no mar pcla PETROBRÁS foi quase con­
comitante ao dos países desenvolvidos e, graças a essa iniciativa, te­
mos uma considerável reserva de petróleo já descoberta. Assim, a 
empresa, .além de conseguir manter o' nível de produção, que se 
apresentava declinante nos últimos tempos, podejá garantir, dora­
vante, com as novas reservas, uma produção crescente, embora lon­
ge da suficiente desejada. 

Hoje, com a experiência acumulada, com indícios mais promis­
sores e com o concurso das empresas internacionais que aderiram 
aos contratos éle risco (também autorizados pelo Presidente Geisel), 
o Brasil se coloca como o segundo país do mundo em perfurações 
exploratórias no mar. 

O General Geisel, tanto na PETROBRÁS, como na Presidên­
cia da República, sempre considerou da maior importância o au­
mento da produção nacional do petróleo e o desenvolvimento de 
fontes alternativas de energia, como o álcool, para que o Brasil fosse 
menos vulnerável. Nunca descuidou desses setores. E devemos ao 
seu incomum tirocínio administrativo o fato de o Brasil, na sua ges­
tão, ter-se tornado auto-suficiente no refino, na petroquímica, ao 
mesmo tempo que ampliava consideravelmente 'a capacidade de 

transporte da empresa. Comó estrategista, traçou as diretrizes. mes­
tras para garantir o suprimento e, graças ao ace~o dessa polft~ca, o 
nosso País foi um dos que menos sofreram o Impacto da crise. 

Vamos aos números: 

De 1964 ~ 1968, isto é, no qitinqüênio anteriór à gestão do Pre­
sidente Geisel na PETROBRÁS, a empresa perfurou 1.255 poços, 
sendo que, desses, apenas 3 si: localizavam no mar. No período 
1969-1974, o total foi de 884 poços, mas, desses, 173 no mar. Em ter­
mos de esforços financeiro e tecnológico não há como comparar 
perfuração na terra e no mar. Mesmo depois da crise, isto é, en~e 
1974 e 1978 com o esforço de. vários equipamentos de perfuraçao 
marítima adicionais, com todo omorço realizado, o número total 
de furos no mar foi de 377 poços. 

Em 1968, contávamos com 8 equipes sísmicas. Em 1969, esse 
número foi aumentado para li, chegando a 13 em 1972. 
. De 1964 a 1968, foram lançados 28.386 km de linhas sísmicas. 
Nos cinco anos seguintes, abrangendo o período de gestão Geisel, a 
PETROBRÁS lançou 117.494 km de linhas sísmicas, as quais per­
mitiram novas locações e descobertas de novos campos de petróleo 
no País. No mar; de 1955 a 1968, forat'íl lançados 12.564 km de li­
nhas sísmicas e de 1969 a 1973, 95.486 km. 

Entretanto, o melhor indicador da atividade da Empresa, por­
que homogeniza as realizações, é o nível do investimento em ~oeda 
constante. Assim, os investimentos em exploração e desenvolVimen­
to da produção--SeJJlpre .. Joram-erc:scentes, desde -sua-aiação, e, na 
Administração Geisel na PETROBRÁS, tomaram novo alento, 
quando se acentuaram, sobremaneira, comparados aos realiza~os 
!lo período equivalente anterior. Enquanto entre 1965-1969 os 10-

vestimentos em exploração e produção cresceram cerca de 9%, pas­
sando de 4 7% bilhões de cruzeiros para 5,1 bilhões, no qüinqüênio 
1969-1973 ~ aumento foi de 42%, passando de 5,1- bilhões para 7,3 
bilhões em termos reais. 

Observe-se que em março de 1970 a Empresa obteve, através do 
Decreto-lei n9 1.091 (aHnea "i"), recursos adicionais destinados, es­
pecialmente, a investimentos na pesquisa de petróleo .. Desta forma, 
foi possível à Administraçio Geisel, sem,prejuízo do ritmo crescente 
das aplicações em exploração e produção, ampliar tam bém os inves­
timentos nos demais segmentos da indústria do petróleo, respon­

. dendo de forma harmônica à excepCional expansão da economia na­
cional, .de 11,5% a.a., cuja pressão equivalente sobre a demanda in­
terna de derivados e seus efeitos sobre o Balanço de Pagamentos fo­
ram minimizados. Por isso, não é somente com número de poços ou 
metros perfurados que se avalia o esforço, mas os quilômetros de 
sísmica, natureza dos furos e valor de investimento tambêm são fa­
tores importantes para análise. 

CODeluaio 

É preciso ficar bem claro' que essas consideraçõ~~ para esta~e~e­
cer a verdade estão longe de significar qualquer Critica às admlDls­
trações anteriores à do Presidente Geisel, pois sabemos que o mes­
imo espírito de luta orientou os presidentes que o antecederam e que 
se dedicaram ao máximo ao setor de exploração e produção. 

Acreditamos, porêm, que, sem demêrito dos d_emais adminis­
tradores, foi na gestão de Geisel que a PETROBRAS realmente se 
consolidou como uma eficiente empresa de petróleo e passou a ser 
respeitada como uma empresa no mesmo nível das demais grandes 
empresas do mundo. 

Como atual presidente, portanto o seu maior responsável, cum­
prindo as diretrizes que nos foram traçadas pelo Presidente João Fi­
gueiredo e Ministro César Cals com o apoio de todos os que traba­
lham na PETROBRÁS, tudo faremos para éumprir a missão que 
nos foi confiada. 

Na Câmara dos Deputados foi criada uma CPI, a pedido da 
Oposição, para investigar a-empresa. Estamos certos de que a PE~ 
TROBRÁS terá uma excelente oportunidade para revelar o quanto 
fez faz e fará em beneficio do nosso Pais. Acreditamos que muitos 
do~ atuais críticos passarão então a apoiá-Ia e, assim, defenderão a 
Lei n9 2.004, que instituiu o monopólio estatal no setor e cujo 269 
aniversário vamos comemorar no próximo dia 3 de outubro." 

Era o que tinha a dizer. 
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o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Não há oradores inscritos 
para breves comunicações. 

A Presidência convoca as seguintes sessões conjuntas a realizarem-se 
amanhã, neste plenário: 

Ãs 10 horas - continuação da votação do Projeto de Lei n9 27, de 1979-
,CN, que estende aos funcionários aposentados da Administração Direta e 
das Autarquias Federais as vantagens financeiras dec::orrentes da aplicação do 
Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, e dá outras providências; . 

Ãs Ii horas - discussão das Propostas dc Emenda à Constituição: n9 30, 
de 1979, que modifica os artigos n9s 30, 32, 35,47, 48, 51, 55, 57 e 81 da Cons­
tituição Federal; en9 31, de 1979, que gcneraliza a inviolabilidade dos Depu­
tados e Senadores, introduzindo alterações no art. 32 da Constituição Fede­
ral. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto .de Lei 
n9 26, de 1979-CN, que dispõc sobre a correção automática dos sa­
lários. modifica a política salarial, e dá outras providências. tendo 

PARECER, sob n9 113, de 1979-CN, da Comissão Mista, favo­
rável nos termos do Substitutivo que ofcrece, vcncidosos Senhores 
Senadores José Lins (quanto ao art. 19), Franco Montoro, Nelson 
Carneiro, Mauro Benevides e, com dec::laraçào de voto, os Senhores· 
Deputados Edgard Amorim, Marcelo Cordeiro e Athiê Coury. 

Ao Projeto foram apresentadas 189 emendas. 
O Substitutivo da Comissão Mista acolheu integralmente a Emenda n9 

181 e; em parte, as de n9s 46, 49, 53 a 57,59,60,64,66, 100,108, 109, 112, 148, 
149, 153, 154, 157 e 176. 

A discussão da matéria iniCiou-se no dia 19 do mês cOrrentc, às dez ho­
ras, sendo interrompida por falta de númcro quando ocupava a tribuna o Sr. 
Deputado Ronan Tito. 

Nos termos regimentais, foi convocada a presente sessão a fim de dar 
prosseguimento à discussão do projcto, do substitutivo c das emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ronan Tito, que concluirá suas 
considerações. 

O SR. RONAN TITO (MDB - MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a dec::laraçào de voto de alguns Deputados do 
MDB, encimada pelo Deputado Edgard Amorim, à certa altura declara: 

. "Manifestou a convicção confirmada pela história e pela sociologia política 
de que o paternalismo é próprio do autoritarismo e com ele coabita, enquan­
to que só a participação conduz à democracia". 

Sr. Presidente, justamente aí discordamos do projeto enviado peloPalâ­
cio do Planalto a este Congresso. Ele é paternalista. Começa por querer ex­
cluir a negociação direta. Não somos contra os reajustes semestrais do sa­
lário. nem poderíamos sê-lo, mas, no substitutivo apresentado por Depu­
tados do MDD, defendemos o reajuste trimestral. E assim agimos 'porque a 
inflação, no mês próximo passado, chegou à casa dos 8%. Continuando neste 
ritmo, ela erodiria o salário a uma média de 24% de 3. em 3 meses. 1:. um des­
falque a que nenhum salário resiste. Mas dizíamos, desde o princípio, que o 
projeto é paternalista. Não que achemos que o Governo tenha que se omitir 
nas questões sociais. 

Noé de Azevedo, no III Encontro Interamericano, definiu muito bem a 
posição 90 Governo num regime que pretende ser democrático. 

"1:. função do Governo - disse o eminente jurista - entrar nos 
litígios para proteger o mais fraco do mais forte". Perguntaram-lhe 
quem era o mais fraco nas relaçõcs político-sociais, e ele respondeu 
de pronto: "Fraco é o operário em relação ao patrão e, por isso. tem 
assistência jurídica inteiramente grátis, dispensada diretamente pelo 
Estado; fraco é o devedor em relação ao credor, assim como fraco é 
o inquilino em face do proprietário." 

Por isso, predomina a politica de assistência como lema do Go­
verno, que tem de se apoiar em massa popular formada por fracos, 
mas que tem a fortaleza da política do número, concedendo-se favo­
res e garantias aos devedores e aos inquilinos contra os capitalistas e 
os proprietários. Aparecem, assim,'as leis de moratória, os reajusta­
mentos econômicos, que impedem a cobrança de dívidas. as leis de 
luvas e de inquilinato, que tolhem os despejos e dificultam as exigên­
cias de alugueres. Fracos sào os trabalhadores do campo em relação 
aos proprietários de latifúndios. E daí a idéia de concederem lotes 
~,. t",rras devolutas a estes lavradores." 

E continua S. Ex' a determinar quem é o fraco, quem é o forte e a dizer 
que só aí deve o Governo intervir. No entanto, de 1964 para cá, principal~ 
mente, ficou consagrada a intervenção do Governo não para proteger: o fraco 
do forte, mas o que é de se estranhar neste capitalismo voraz que se instalou 
em 1964 quase sempre, via de regra, quando o Governo interfere nos encon­
tros ou nos confrontos, via de regra o Governo tem beneficiado o forte contra 
o fraco. Assim o fez recentemente na 'greve dos metalúrgicos, intervindo junto 
aos sindicatos, afastando o seu presidente e colocando lá um biônico. Assim 
f~ normalmente. O Sr. Ministro chegou a declarar que os patrões do ABC 
haviam descumprido o acordo, no entanto, S. Ex' foi ao ABC não para colo­
carpatrões na cadeia, mas para destituir Presidentes e sindicatos. Os sindica­
tos propugnam pelo confronto e pela negociação direta. Somente quando 
surgir impasse, o Governo deverá intervir, mas sempre com o espírito preco­
nizado por Noé de Azevedo, pois este é o espírito da democracia, ou pelo me­
nos deveria ser. 

O Sr. JOIé BonI"do - Apesar dos reparos que está fazendo, V: Ex' é fa­
vorável à correção salarial semestral? 

O SR; RONAN TITO - Perfeitamente. 

O Sr. JOIé BonJ"do - Neste ponto V. Ex' concorda em que a propo­
sição governamental é um passo à frente dentro do quadro da política salarial 
do País. 

O SR. RONAN TITO - É ambivalente, ela favorece á medida que per­
mite automaticamente esses reajustes. Mas gostaria de lembrar a V. Ex' que, 
antes de 1964, os reajustes aconteceram at~ timestralmente, no caso, por 
exemplo, da PETROBRÁS, num encontro direto entre patrões e emprega­
dos. Veja V. Ex' o inconveniente, e vou dizer onde estã a ambivalência: para 
esses reajustes são dados números percentuais. Se, por exemplo, o Ministro 
Delfim Netto tivesse alguma força para determinar índices, poderíamos ficar 
desconfiados de que eles seriam manipulados novamente. ~ ai que reside o 
nosso medo. 

O Sr. JOIf BoaI"c:lo - V. Ex' parte de um pressuposto no tocante ao 
mec::anismo dos índices. Mas, quanto ao princípio da correção salarial, é V. 
Ex' favorável? 

O SR. RONAM TITO - O MOB, como um todo, é favorável, inclusi­
ve, no seu substitutivo, preconiza reajuste trimestral. 

O Sr. JOtJE BoaJ"do - Era o que desejava saber. 

O Sr. Alberto Goldman - Deputado Ronan Tito, o nobre Deputado Jo­
sé Bonifácio pretende levar-nos a um conceito ao qual nos temos oposto. Não 
se trata de uma questão de ser o reajuste semestral, anual ou trimestral. O rea­
juste deve ser feito à. medida que os índices do custo de vida se alarguem. Ve­
jamos: numa época em que a inflação chega a 10% ao an9, poderiamos justifi­
car aumentos anuais; mas, num período como este, em que os índices de in­
flação são de 70% ao ano, ou 7 a 8% ao mês, como ocorreu em setembro e tal­
vez ocorra em outubro, os reajustes devem ser muito mais próximos do que o 
semestral. O reajuste semestral, neste caso, não pode mais satisfazer a classe 
trabalhadora, que perde mensalmente 7 a 8% do seu poder aquisitivo. Por is­
so, a questão fundamental está em não dar ao Governo o poder de determi­
nar os reajustes salariais. O que o Governo pretende com o seu projeto é reti­
rar dos trabalhadores o poder de reivindicar os aumentos que lhes cabem. O 
que o Governo quer é retirar das ruas a luta dos trabalhadores por melhorias 
salariais. Em todo o País democrático, os trabalhadores têm este direito no 
momento .que eles desejam, de acordo com o aumento do custo de vida, por­
que são eles os partícipes efetivos da construção de um país; são eles que 
criam a riqueza; assim, pois, devem decidir qual o momento apropriado para 
o seu reajuste salarial- chame-se isso de reajuste salarial. ou, simplesmente, 
de correção salarial. Ora. o projeto tenta retirar a autonomia dos trabalhado­
res, eliminando o princípio do acordo coletivo entre patrões e empregados. ~ 
fundamental que defendamos a liberdade plena dos trabalhadores - viasin­
dica tos livres, autênticos, . autônomos, independentes - de exigir as alte­
rações salariais de acordo, evidentemente, com os índices de aumento de cus­
to de vida, de aumento da produtividade, de lucratividade das empresas. Por 
que os trabalhadores não podem reivindicar aumentos salariais de acordo 
também com a lucratividade de cada empresa? Não apenas com a produtivi­
dade. mas também com a lucratividade? Por que os trabalhadores não podem 
participar, efetivamente, dos lucros das empresas, se são eles mesmos que as 
constroem? Portanto. entendo que não se trata de colocar o reajuste salarial 
em termos anuais, semestrais ou trimestrais. É claro que, no momento, seria 
um passo à frente, se obtivéssemos o reajuste trimestral, não mais o semestral. 
Este, hoje, representa menos do que há alguns anos representava o anual. Se 
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temos alterações do custo de vida de 35%, 40% ao semestre, é evidente que es­
sasalterações representam menos em termos de reajuste para o trabalhador 
do que há alguns anos, quando se dizia que o aumento do custo de vida era de 
20% ao ano. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço ao nobre Deputado Alberto Gold­
man o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Lembro ao nobre orador 
que S. Ex' dispunha de apenas 10 minutos, quejá foram consumidos. Assim, 
aos aparteantes e a V. Ex' peço a colaboração. 

O SR. RONAN TITO - Pois não; já vou terminar. 
Mas, nobre Deputado Alberto Goldman, reforçando a posição que V. 

Ex' e o MDB, como um todo, esposam, diz o Presidente do Sindicato dos Pe­
troleiros de Paulínia, Jacob Bitar - vejam bem que é o Presidente de um sin­
dicato quem o afirma - que, ao não permitir uma negociação, uma confron-

, tação entre operários e patrões, tira-se inclusive a possibilidade de o operário 
saber a situação econômico-financeira da empresa, o que pode levá-lo a rei­
vindicar mais do que a empresa pode dar. 

E V. Ex' feriu uma corda da maior importância, a questão da partici­
pação na lucratividade da empresa. Isto o que o MOB defende, isto o que de­
veria constar no projeto ou no substitutivo. Infelizmente, não consta: foi 
substituído pelo índice de correção. E aí, mais uma vez, temos medo da mani­
pulação. Haja vista qu~ uma das primeiras medidas do Sr. Ministro do Plane­
jamento, ao assumir a Pasta, foi destituir o Presidente do IBGE, porque não 
compactuoucom ele quando manipulou os índices da construção civil, em 
São Paulo, c=th 1973-74. Isso traz temores ao MOB, ao líderes sindicais e ao 

. operariadO' em geral. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre De­
putado Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELU (ARENA - RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o projeto que ora se discute nesta 
Casa, originário do Poder Executivo, e que motiva tanta controvérsia e tantos 
debates, no meu modo de entender deve ser analisado sob diferentes aspectos, 
sob diferentes ângulos. Em primeiro lugar pareceria de certa forma impiedo­
so e sobretudo injusto se não se registrassem, de início, para introdução do te­
ma, os aspectos positivos que ele contém; se' deixássemos de lado a ponde­
ração de que efetivamente a medida originária do Executivo api"esenta uma 
inovação de extrema valia no sentido de viabilizar, em face da impossibilida­
de de controle do processo inflacionário, uma tentativa de terapia que, ainda 
que não seja capaz de oferecer um remédio totalmente curativo à enfermida­
de, permite uma ação governamental, para que não seja o trabalhador o úni­
co que venha a subsidiar o processo inflacionário e dele vir a ser vítima. 

Na verdade, a sistemática de reposição salarial que temos até hoje, ba­
seada em cãlculos de aplicação anual, vem, pelo projeto, sendo substituída 
para que a mesma mecânica se aplique no decurso do semestre. t;: um ganho, 
é um progresso, é um avanço nesse particular. E o é também na medida em 
que estabelece, para aquela faixa de trabalhadores com rendimento assalaria­
do até três vezes o valor do salário mínimo, um ,adicional, um "plus" capaz de 
oferecer uma variante da ordem de 10% acima desse valor inflacionário, 
numa tentativa de reposição do efetivo valor aquisitivo e do valor real do sa­
lário. 

Ao lado desses dois aspectos de ordem positiva caberia ainda agregar 
uma abertura, mesmo que tênue e tímida, preconizada por esse projeto, no 
sentido de restabelecer a perspectiva, ainda que parcial, da negociação coleti­
va, entregando essa negociação às entidades sindicais e estabelecendo, como 
ponto 'de referência para dirimir a controvérsia que delas resultassem para o 
poder normativo, a Justiça do Trabalho. 

Eu resumiria esses três pontos os aspectos qualitativos positivos indis­
cutíveis do projeto. Assim, néle vejo uma iniciativa de' valor histórico, uma 
iniciativa ousada e que, por isso mesmo, mereceria, no julgamento isento de 
cada um de nós, acima' dos posicionamentos partidários ou ideológicos neste 
par!icular, ou nestes particulares, os votos de apreço e o reconhecimento. 

Mas se isto digo, não poderia ficar calado, neste debate que antecede esta 
decisão que considero histórica desta Casa, sobre aqueles pontos, aqueles as­
pectos que me parecem passíveis, por parte do Congresso Nacional, da neces­
sária correção e do indispensável aperfeiçoamento. Por isso mesmo a' minha 
palavra nesta hora é de conclamação à bancada do meu partido, a Aliança 
Renovadora Nacional, e à bancada da Oposição, o Movimento Democrático 
Brasileiro, para que encontremos para aqueles pontos polêmicos, divergentes, 
dificeis e ainda questionáveis. soluções capazes de atender efetivamente a rea-

lidade da economia brasileira, mas, mais do que isso, aos necessários recla­
mos de um tratamento condigno, de justiça social para o nosso trabalhador, 
E onde estão os pontos débeis, passíveis de correção e aperfeiçoamento? Em 
primeiro lugar, parece-me indispensável que da proposição original, ou mes­
mo no substitutivo originário da Comissão Mista, se suprima a terceira faixa, 
aquela que diz respeito especificamente ao trabalhador com rendimento assa­
lariado superior a 10 salários t:nínimos, para o qual, nos termos do substutivo 
da Comissão Mista, se viabilizará uma reposição salarial inferior aos próprios 
índices da inflação. Não me parece lógico nem adequado que assim se proce­
da. Não me agrada nem me parece justo que se determine, por força de lei, ao 
trabalhador, ganhe ele quanto ganhar, que venha efetivamente a empobrecer 
a cada semestre, na proporção em que a sua reposição salarial será inferior à 
sua perda de salário, já que o índice que se lhe atribui é inferior ao valor esta­
belecido no próprio índice inflacionário. 

Em segundo lugar, considero de todo pertinente que, através de medidas 
corretivas e da necessária adoção das emendas que estão em pauta, tratemos 
de adotar aquelas que preconizam uma forma mais adequada de aferição dos 
índices, índices estes que determinarão o valor específico' dessa reposição, não 
apenas, como preconiza o projeto, o direito de cada trabalhador ou do seu 
sindicato, a posteriori, vir a pedir a retificação da correção do índice estabele­
cido, mas a necessária introdução de uma nova figura na sistemática legal 
brasileira, de uma Comissão OU de um colegiado, on~e estejamos juntos, par­
ticipando, trabalhadores empregadores e Governo, e que esta Comissão te­
nha a competência necessária para fiscalizar, supervisionar e acompanhar a c:­
laboração desse índice, para que, preventivamente, já sejam sanados de todos 
as possíveis irregularidades e inadequações que, na su~ montagem, se venham 
a verificar. 

Faça-se, assim, um tratamento preventivo generalizado, e não como quer 
o projeto, uma terapia individualizada que podirá CIUT nos descaminhos e nas 
dificuldades da burocracia 'que todos conhecemos. 

Ad~mais, é importante que a lei, nesse particular, seja um pouco mais 
minuciosa na defesa dos interesses do trabalhador e dê balizamentos mais es­
pecíficos, mais claros, seja um pouco mais exigente ao estabelecer quais as 
verdadeiras condicionantes, quais os verdadeiros elementos, quais os verda­
deiros requisitos e de que dados precisaremos para ter um índice capaz de fi­
car acima de qualquer suspeita. Um índice que seja uma demonstração pon­
derada da realidade nacional em termos de elevação dos preços; um índice 
que tome por referência desde a região metropolitana à cidade de porte médio 
e mesmo à pequena cidade, porque em todas elas existem trabalhadores e em 
todas elas, efetivamente, incidirá a sistemática da nova política salarial. 

Mas alguns aspectos nos preocupam ainda mais. Preocupa-nos sobrema­
neira o problema da rotatividade. Sabemos bem que, se o projeto vier a ser 
transformado em lei, na proporção em que se adotar a nova correção para o 
trabalhador a cada semestre - eu preferiria que fosse trimestral para os tra­
balhadores de renda mais baixa, porque a sua capacidade de resistência pe­
rante a inflação é menor e, conseqÜentemente, mais adequada - que se lhe 
viabilize uma recomposição do valor real do seu salário em prazo inferior, 
para que possa fazer frente à dificuldade de enfrentar a inflação. Penso que 
essa própria sistemática da correção abrirá espaços e vazios seguramente pe­
rigosos, que ensejarão a facilidade de troca e reposição da mão-de-obra, fa­
zendo com que, em lugar do trabalhador que veio ater direito à correção sa­
larial e que, por isso, elevou o valor nominal do seu salário, venha um outro a 
substituí-lo, que ganhará uma parcela bem inferior, posto que, seguramente, 
as medidas anti-rotatividade tomadas foram extremamente tímidas. 

o Sr. Ruy Côdo - Permite-me V. Ex'? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Deixe-me concluir o raciocínio. 
Poder-se-á dizer que se introduziu no substitutivo uma mecânica de enfrenta­
mento do processo rotativo através da indenização que punirá a empresa que 
despedir injustamente o empregado 30 dias antes da correção. Mas sabemos 
todos nós que é muito fácil despedir 31 dias antes, com o que seguramente se 
contorna o impedimento e se consagra, de certa forma, a possibilidade para o 
mau empregador, evidentemente, utilizar essa medida, que é justa e lógica, 
uma proposta que é benéfica, contra o trabalhador. 

Por isso estamos propondo também a necessidade do acoplamento de 
mais duas medidas, sem as quais não teremos a vedação efetiva da rotativida­
de em cima desse projeto. Em primeiro lugar, a elevação do salário mínimo, 
do seu valor institucional, para assegurar tranqÜilidade a essa faixa de 48% de 
trabalhadores brasileiros que ganham um salário mínimo ou menos, e, em se­
gundo lugar, para os que ganham acima, a necessidade de se introduzir emen­
da no texto do projeto no sentido de que o trabalhador substituto venha a 
perceber, quando ocorrer a substituição por despedida sem justa causa, tanto 
quanto ganhava o trabalhador substituído, desencorajando, desestimulando_ 

I 
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e inviabilizando financeiramente o convite à rotatividade em favor da empre­
sa. 

Não me preocupo. neste momento, com a aprovação do meu substituti­
vo, mas sobretudo que se possa introduzir neste projeto governamental - no 
qual destaquei a valia da proposição em si - a introdução das medidas indis­
pensâveis de aperfeiçoamento, correção e ampliação, para dar-lhe a grandeza 
necessãria, numa hora em que se está tentando uma abertura polftica. Esta, 
indispensavelmente, só pode ter complementação se fizermos também a aber­
tura no campo social e sindical. Esse projeto é um instrumento válido e indis­
pensável. 

Parece-me indispensável que se adotem essas medidas, até mesmo por 
uma questão de lógica. coerência e bom senso. Se vamos corrigir ~ salário dos 
trabalhadores Antônio e Pedro, que ganham salário mínimo, porque esse sa­
lário é insatisfatório, não consigo entender por que não corrigimos o salário 
mínimo em si, que era quanto ganhava o trabalhador Antônio. e que foi cor­
rigido por ser insatisfatório .. Esta ponderação é que faço, esta conclamação é 
que trago, deste apelo sou porta-voz. Disse antes e repito agora à bàncada da 
ARENA, o meu partido, e à bancada do MDB, partido da Oposição. O Sr. Genon Camata - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Ruy Côdo _ Permite-me V. Ex' um aparte? O SR. CARLOS CHIARELLI - Gostaria de fixar-me num aspecto. 
Deputado Gerson Camata, e lhe concederei o aparte imediatamente. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Com prazer. É fundamental, para que esse projeto alcance a plenitude dos seus propó-

O Sr. Ruy Côdo - Quero cumprimentar V. Ex'. Deputado Carlos Chia- sitos, que venhamos a introduzir uma alteração naquele artigo que preconiza 
relli, que foi Secretário do Trabalho do Estado do Rio Grande do Sul, pelo a forma e a viabilização da negociação para fixação dos salários e das con­
brilhantismo da def-:sa que faz do seu substitutivo, no instante em que se dis- dições de trabalho. 
cute a reforma da correção salarial neste Congresso. Paralelamente,apresen- Vejo nele 'os melhores propósitos, na sua parte substantivas, mas vejo 
tei um substitutivo também. Não concorda V. Ex' com o projeto do Governo também o maior emperramento na sua parte adjetiva. Não podemos levar a 
quando destina seis meses para a correção, entendendo que deve ser trimes- cabo negociações .na plenitude do termo, livres, diretas, amplas, valorizando 
trai para o trabalhador de salário mínimo. Para este, Deputado, entendo que sindicatos, fazendo com que sejam reivindicatórios. . 
o que se deve fazer, e no bojo do meu substitutivo está consignado, é.o se- Só assim se dará o alicerce necessário para a democracia que estamos 
guinte: todas as vezes que o custo de vida atingir 10%, imediatamente haverá querendo construir. ou seja. sem limitarmos a faixa da negociação a essa ex­
um acréscimo de 10% no salário do trábalhador, para reajustá-lo. Porque o pressão, de certa forma complexa - para não dizer confusa e indecifrável­
capital do trabalhador é o salário, e este, defasado da forma que está, vem do aspecto de produtividade da categoria profissional. Evidentemente prcci­
propiciando esta situação ca6tica do povo brasileiro, com a marginalidade samos estabelecer negociação ampla. E os sindicatos, trabalhadores e empre­
crescendo a todo instante, com as periferias das grandes cidades a desenvolve- gadores, é que efetivamente dirão o que e como vão discutir. Eles que estabe­
rem naturalmente as favelas e os mocambos. Sou também favorável a que os leçam as condições de. trabalho. 
dissídios coletivos tenham uma unificação, uma data básica. Suponhamos o Por isso respondo a V. Ex'. ilustre Deputado, quanto à unificação da 
seguinte: se no mês de janeiro aumenta-se o salário do professor, então o co- data base. 
'mércio remarca os preços; se no mês de fevereiro dá-se o aumento do militar. Acho que já basta de leis não cumpridas no Brasil sobre Direito Coletivo 
o comércio remarca os preços; e assim sucessivamente. Todas as vezes que de Trabalho. ~ hora de liberar essa faixa daquelas partes que praticam real­
houver aumento, far-se-á a remarcação de preços. Então, o trabalhador é mente o Direito Coletivo de Trabalho. E isso ocorrerá com a negociação, va­
sempre preterido, e seu salário estará sempre defasado. No meu substitutivo' lorizando os siQdicatos, fazendo com que haja lideranças que tenham lidera­
proponho o mês de janeiro como básico, a fim de acabar com esta situação dos, e não como se vê agora. Muitas vezes. há liderançllS sem liderados e lide­
caótica vivida pelo nosso trabalhador, que não tem o seu salário naturalmen- rados.à procura de lideranças. à margem do processo. sindical. ~ necessário 
te melhorado ou, então, reajustado. Mas quero cumprimentar V. Ex' porque que valorizemos essa ação sindical. garantindo-lhe aquilo que é fundamental. 
o substitutivo que propõe realmente vem em favor do trabalhador. quepreci- Osindicato, por natureza, é o quê? Como diz Evaristolde Moraes Filho, Ué o 
sa resolver o seu problema, a sua situação. que é triste. No meu substitutivo grande contratador do trabalho". E nessa medida, as datas bases serão unifi­
_ e não quero. naturalmente, fazer críticas ao substitutivo de V. Ex'. bem cadas. o que poderá ser feito através do processo de conquista paulatina. gra­
melhor que o projeto do Governo, que reajusta os salários semestralmente - dual e segura, com que os próprios interessados, patrões e empregados, que 
propondo que, por exemplo. se o custo de vida aumenta em 10%. imediata- às vezes são contrapartes e, em outras vezes. co-partícipes do. processo de pro-
mente se deve corrigir em J 0% o salário do trabalhador. Cumprimento V.Ex· dução, irão estabelecendo. . 
pelo trabalho que defende. ~ absolutamente indispensável que se tire esse barbicacho da limitação 

da negociação - a chamada produtividade da categoria profissional - sob 
pena de esse projeto, se for aprovado nesta Casa. ser atropelado pelos fatos e 
ser superado pela verdade que nasce da realidade soc~a1. Talvez ela venha a 
ser mais uma dessas tantas leis que enfeitam a galera jurídica brasileira e que. 
afinal das contas, acabam não tendo nenhuma valia. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - lembro ao ilustre Deputa­
do que cada Congressista dispõe de 20 minutos. Portanto. S. Ex' terá três mi­
nutos para concluir sua oração. 

o Sr. Edlar Amorlm - Peço a V. Ex' somente meio minuto para um 
aparte. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pediria ao ilustre colega que, respei­
tando a ordem do relógio, me permitisse concluir minha oração. pois há dois 
aspectos que ainda gostaria de abordar. 

o Sr. Edlar Amorlm - Peço a V. Ex' um pequeno aparte, apenas para 
reforçar o ponto de vista que defende. Sabe muito bem V., Ex' que o MDB, 
na Comissão Mista, defendeu as emendas que apresentou e que consubstan­
ciam exatamente pontos que V. Ex' julga fundamental para serem previstos 
no projeto. que dizem respeito à revisão imediata do salário mínimo, nego­
ciação direta, poder normativo e trimestralidade dessa correção. lã que estã 
fazendo apelo a todos os membros da Oposição, quero dizer que estamos 
. com V. Ex' para votar esses destaques, desde que V. Ex' consiga, junto à ban­
cada da ARENA, apoio para os mesmos. Votaremos esses destaques desde 
que haja receptividade, por parte da bancada de V. Ex', para esses dispositi­
vos constantes do substitutivo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente, eu apenas gostaria de 
dizer ao nobre Deputado Edgar Amorim que, evidentemente, a conduta dos 
Srs. Deputados será ditada pelos seus padrões de sensibilidade social.·Tenho 
certeza de que eles responderia adequadamente, independentemente dos par­
tidos a que se filiam. quando se faz um chamamento em tomo e em razio do 
bem comum, sobretudo baseado nos princípios e fundamentos da justiça so­
cial. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Deputado Carlos Chiarelli, com a per­
missào da Mesa, devo parabenizar V. Ex', já que trata do tema com tanta 
autoridade. Em conversa anterior que tive com V. Ex', manifestei o meu 
apoio ao seu substitutivo. Vejo que V. Ex' foi prudente e hábil, pois, além do 
substitutivo. apresentou uma série de emendas. talvez já temendo a rejeição 
do seu substitutivo pela Comissão Mista. Suas emendas, se pinçadas, pode­
riam trazer o projeto do Governo para aquele ponto q\Je desejamos estabele­
cer, ou seja. uma melhor convivência da classe trabalhadora dentro de todos 
os setores sociais do Brasil. V. Ex' fez uma conclamllção tanto à Oposição 
quanto ao seu partido. a Aliança Renovadora Nacional. No momento. dete­
mos a Maioria dentro do Parlamento. Na verdade, devemos assumir junto 
com o Governo, as. responsabilidades dessas modific~ções essenciais para a 
classe trabalhadora e que V. Ex' preconiza. E o partidolmajoritário dentro do 
Congresso Nacional deve orgulhar-se de ter um Deputado como V. Ex', que 
levou ao Governo tantas luzes dentro desse setor. através da apresentação de 
tantas emendas necessárias para que o projeto se afirme como uma conquista 
do Governo e também da Maioria neste Congresso. Queria apenas. neste 
aparte. dizer a V. Ex' que conta com um voto, pelo menos, que é o meu. Eu 
sei que muitos votos virão. Entretanto. esta é a hora de a Aliança Renovado­
ra Nacional assumir, com o Executivo, a responsabilidade por esta transfor­
mação necessária e capital para o Brasil. Parabenizo V. Ex'. Orgulho-me de 
pertencer ao partido de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com muito pesar, pois sou 
escravo do Regimento, peço a V. Ex' que colabore, concluindo a sua oração. 
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o SR. CARLOS CHIARELLI - Aproveitando os trinta segundos de 
suplemento de tempo que a Presidência me dá, eu ponderaria também aos 
meus ilustres pares para que tivéssemos especial atenção com a necessidade 
de justiça que se impõe na hora de votação desse projeto e das emendas a ele 
pertinentes, no que diz respeito aos previdenciários. 

No corpo do pr<ljeto há um artigo que baixa diretrizes sobre a Previdên­
cia Social, que aumenta em função dos índices a serem aplicados, inclusive a 
sistemática de arrecadação. 

Parece-me, por um dever de justiça, que não podemos, ao mesmo tempo, 
usar um projeto para aumentar a contribuição, utilizando os índices de cor­
reção que virão a ser aplicados semestralmente, e esquecermos de aplicar o 
mesmo projeto, nos mesmos prazos e com os mesmos critérios, para aqueles 
que têm um rendimento inelástico, como os pensionistas e os aposentados. 1:: 
o apelo que faço, e a conclamação que deixo, com a expectativa que .tenho de 
que possamos, repito, acima e além das eventuais divergências ideológicas, 
cerrar fileiras em termos da construção de um projeto que conceda mais do 
que o do Governo, mais do que a ARENA ou o MDB, e seja um projeto efe­
tivamente de justiça social. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. RESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra' o nobre 
Deputado Alceu Collares. 

O SR. ALCEU COLLARES (MDB - RS, Sem revisão do orador.);...,. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, creiam V. Ex's que é com 
profunda amargura que venho debater projeto de tal significação social. 

Verifico que a matéria não conseguiu sensibilizar o Congresso Nacional. 
Inclusive, se me permite V. Ex', Sr. Presidente, faço uma respeitosa crítica: 
não deveria estar funcionando o Congresso sem o quorum necessário. Os 
Parlamentares de um e de outro partido, que têm lutado ao longo desses 15 
anos contra a prepotência, contra a opressão, contra um regime ditatorial no 
campo institucional, para a busca da redemocratização deste País, para asse­
gurar a liberdade a todos os segmentos sociais, aqui deveriam estar presentes, 
desde a direção dos partidos, de suas lideranças, pelo menos para tomar co­
nhecimento e demonstrar o mesmo interesse quanto à tentativa de extinção 
dos partidos, através de projeto que o Governo acabou de encaminhar ao 
Congresso Nacional. 

A matéria em discussão é, sem dúvida alguma, o instrumento através do 
qual o Governo quer liquidar com o movimento sindical novo que surge no 
Brasil. Este, sem dúvida, é o objetivo do Governo e nós não podemos deixar 
de fazer esta constatação, que não chega a ser uma crítica, mas o desabafo da 
amargura do indivíduo que verifica que o Congresso Nacional, desde o Im­
pério, não se modificou; continua o mesmo, preocupado apenas com os 
problemas que interessam às elites oligárquicas deste País. As grandes maio­
rias assalariadas, as grandes maiorias marginalizadas, as grandes maiorias sa­
crificadas que, ao longo da História, nunca tiveram voz nem vez, não têm 
aqui também nem voz nem vez, pois só uma minoria de Parlamentares se de­
dica à defesa dos espoliados, dos explorados. Isso, antes de 1964, .depois de 
1964 e em nossos dias. 

Essas cadeiras vazias são testemunhas da insensibilidade desta Casa para 
com aqueles que, mais do que os que foram presos, mais do que os que foram 
punidos nos seus mandatós, sofrem, Srs. Congressistas, por não terem o direi­
to de comer, o direito de morar, o direito de vestir, aqueles que sofrem a mais 
dolorosa de todas as torturas, que é a de ver seu filho pedir alimento e não ter 
alimento para dar-lhe. Quero registrar a minha amargura por esse descaso, 
por essa insensibilidade, por esse empedernimento da elite política do meu 
País. No entanto, é preciso que se repita que sempre foi assim. O Congresso 
Nacional, com raríssimas exceções, sempre se preocupou somente com as ins­
tituições que sempre imantaram as minorias. 

Dou o aparte a V. Ex', 

O Sr. Audállo Dantas - Nobre Deputado Alceu Collares, a referência 
que faz V. Ex' a essas cadeiras vazias, eujá tive oportunidade de fazer com re­
ferência à discussão de outras matérias. O projeto da Secretaria d~ Comuni­
cação Social, um dos instrumentos mais nocivos e mais serviçais da ditadura 
já aprovados aqui nesta Casa, assim como o que dispõe sobre a concessão de 
canais de rádio e de televisão, todos esses assuntos de importância primordial 
foram debatidos diante de cadeiras vazias. Realmente, é triste verificar que 
uma matéria desta natureza, que interessa à maioria esmagadora do povo 
brasileiro, àqueles que produzem a riqueza deste, País, roubada diariamente, 
também não consiga trazer a esta Casa os seus ilustres membros. Mas, nobre 
Deputado, não podemos censurar os companheiros que não estão aqui. De­
vemos, isto sim, constatar, constataI' mais uma vez que este Congresso é produto 
de uma situação que se prolonga, em prejuízo de toda a Nação, há mais 

de 15 anos. Não é à toa que durante meses e meses, anos e anos, se discutem 
balões de ensaio, engodos, chamados de diálogos, que não o são na realidade, 
já queo que vale é a palavra dos senhores do dia. Não é sem razão que se de­
bate, meses após meses, o projeto de reformulação partidária, assunto que 
preocupa aqueles cujo pensamento está voltado somente para a manutenção 
das suas posições. Este Congresso é uma vítima, como o é o povo brasileiro. 

'Não é por acaso que também hoje essa matéria esteja sendo discutida na pre­
sença de tão poucos. Tenho certeza, nobre Deputado, V. Ex' é um dos mais 
bravos lutadores nesta Casa, que só a reconquista dos princípios da demo­
cracia, só a participação de todo o povo será capaz de fazer com que a repre­
sentação popular tenha efetivamente o sentido que deve ter. f: o que eu gosta­
ria de registrar. 

o SR. ALCEU COLLARES - Recebo o seu aparte com o maior respei­
to. Quero dizer que não censuro ninguém. Faço censura ao Congresso, a uma 
instituição que sempre foi assim, que não mudou, que é absolutamente in­
sensível aos problemas sociais. 

O Sr. ·80nlfáclo de Andrada - Permite-me um aparte, Deputado? 

O SR. ALCEU COLLARES - Se eu começar a-dar apartes que sejam 
demorados, tenho a certeza de que sobre o projeto não conseguirei falar. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - O meu será muito pequeno, só para regis­
trar a nossa posição. Quero dizer a V. Ex' que.o Congresso não está absoluta­
mente, insensível a este tema. Basta verificar a veemência e o calor da pre­
sença de V. Ex' na tribuna, como também a dos seus ilustres aparteantes. 
Tanto os colegas de V. Ex', como os nossos, da ARENA, têm notícia desse 
projeto já têm sua posição firmada. Os do MDBacompanharão V. Ex' na vo­
tação, amanhã; os da ARENA, seguirão a sua liderança, com as exceções 
aqui já levantadas. Acho, porém, que V. Ex' está fazendo certa crítica a esta 
instituição e que foge à realidade dos fatos. Há uma delegação implícita dos 
colegas ausentes aos que aqui ficaram para debater essa questão, como acon­
tece quando se discutem outras questões que, às vezes, não merecem a 
atenção dos Deputados que hoje aqui estão. No tocante ao projeto, nobre 
Deputado, entendemos que, realmente, existem teses que merecem o maior 
respeito, como a de V. Ex' e a do Deputado Carlos Chiarelli. Quando o nobre 
colega afirma que o salário mínimo não pressiona o custo de vida como fa­
zem certas medidas tomadas hoje, relativamente a nossa política bancária, 
sobretudo as que dizem respeito aos juros, que estão a perturbar a economia 
nacional, quero dizer que, realmente, trata"se de elementos bastante respeitá­
veis neste debate. Somos, no entanto, daqueles que julgam que, apesar de tu­
do, em muitos dos seus aspectos esse projeto já significa um passo à frente e 
deve merecer o nosso apoio. Ele serã, assim, como que uma porta aberta p,ara 
novas conquistas em beneficio do operariado brasileiro. 

O SR. ALCEU COLLARES - Vou apenas terminar rapidamente a mi­
nha análise sobre- esta instituição. Ela é, realmente, capenga, em termos de 
sensibilidade para os problemas dos trabalhadores. Sempre foi assim, nobre 
Depútado, com raríssimas exceções. É preciso que os trabalhadores comecem 
a despertar deste longo sonho a que foram submetidos pela estrutura social, 
para reclamar os direitos pisoteados permanentemente pela elite que está aqui 
dentro. ' 

Este projeto vai ser aprovado. Seu objetivo é atingir a essência do movi­
mento sindical, e o faz no momento em que dispõe que a correção semestral 
se faça com base no índice nacional de preço ao consumidor e que, os aumen­
tos reais anuais só possam ser calculados, tendo em vista o fator de produtivi­
dade. Ora, as estatísticas no Brasil não merecem a menor credibilidade. É 
exatamente através dessas estatísticas, dos levantamentos constantes, das pes­
quisas permanentes sobre o custo de vida, que o Governo da ARENA, nestes 
15 anos, vem tirando substância do poder aquisitivo dos trabalhadores. Isso 
esta provl;ldo até com manipulação confessada ou pelo menos denunciada. 

Vejam V. Ex's que o projeto fala em um índice nacional de preço ao con­
sumidor, dado absolutamente impossível de ser pesquisado, porque há meto­
dologias, métodos, tradições, costumes, há poder aquisitivo diferenciado nas 
diversas regiões, lugares em que o custo de vida é muito mais elevado do ,que 
em outros. Se se chegar a um índice nacional de preço ao consumidor, é evi­
dente que uns serão prejudicados e outros. beneficiados. 

Quando o Governo fala nos aumentos anuais com base no fator produti­
vidade, exatamente aí é que ele está querendo intervir na livre negociação co­
letiva de.trabalho entre empregadores e empregados. E não era para todos es­
tarmos aqui defendendo a liberdade e a autonomia sindical? f: uma triste 
constatação, um amargo registro. Mas quem diz que isso não é verdade? A li­
berdade, a democracia, durante todo o tempo em que existiu no País - e nos 
15 últimos anos não existiu - existiu para as minorias. f: a chamada demo-
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cracia formal, a democracia elitista, a democracia adjetiva. A democracia so­
cial nunca foi experimentada neste Pais. 

t=: preciso que as maiorias comecem a exigifo cumprimento, pelo menos, 
desse principio básico, que é o direito de participação na formação da vonta­
de nacional. Que não sejam só os integrantes de instituições como estas, que 
n~o têm sensibilidade para· interpretação mais profunda das angústias, dos 
sofrimentos, da fome, da niiséria, da desnutrição, do analfabetismo que atin­
ge a mais da metade "da população brasileira. 

Tem-se dito que a população brasileira é eminentemente enferma; ela é 
doente. Milhões e milhões de operários vão para a Previdência Social em con­
seqüência do processo de desnutrição de que são vítimas. Por quê? Porque, 
no fundo, há o problema sócio-econômico que precisa ser alterado. E onde 
está a sensibilidade para a alteração dessa problemática toda? Está aqui o Mi­
nistro discutindo o grau de criminalidade existente no Brasil, a criminalidade 
juvenil, a prostituição, a mortalidade infantil. 

Mas esses fenômenos estão surgindo sem causa nenhuma? Isto é conse­
qüência do problema sócio-econômico que está sendo relegado nesses 15 
anos pela ditadura tecnomilitar-burocrática implantada no Pais, que se espe­
lha, reflete e seconsubstancia neste projeto do Governo que serA apoiado 
pela Aliança Renovadora Nacional. 

Algumas alterações foram feitas, algumas modificações foram introduzi­
das, mas de tal maneira pequenas são que nio atendem, nlo :tingem, não 
modificam a essência, o espírito, a concepção filosófica do projeto do Gover­
no. O que ele quer? Ele não quer que os sindicatos discutam, anualmente, 
com a classe" patronal, o valor da mercadoria que eles têm, que é o trabalho. 
Ele quér que se discuta com base apenas no fator produtividade. Quem é que 
sabe o que é produtividade? Nem o Ministro, nem o Presidente da Repúbli~ 
ca, nem a Liderança da Aliança Renovadora Nacional, ninguém sabe o que é 
produtividade, como pode ser mensurada, como pode ser medida, se ela é se~ 
torial, se ela pode ser da empresa, se ela é nacional, se ela é, efetivamente, 
como o projeto quer que seja, profissional. Uma categoria profissional é que 
vai medir, no País, o fator produtividade. -

Mas isto é, sem dúvida alguma, um tratamento pouco sério para um as­
sunto de alta responsabilidade, porque atinge aqueles que têm nos seus 
braços apenas os instrumentos para a conquista de rendimentos capazes de 
permitir sua própria .sobrevivência e a de seus dependentes. E isto não está 
sendo levado a sério por essa instituição. 

Sr. Presidente, não digo que o debate na Comissão Mista foi totalmente 
inútil, porque, afinal de contas, o nobre Senador José Lins recebeu algumas 
autorizações. É necessário que se diga, pois a Nação precisa saber que, quan~ 
do o Governo manda seus projetos para cã, os Senadores ou Deputados da 
ARENA, quando vão servir de relatores, são obrigados a cumprir aquilo que 
o Governo manda fazer. Até aí eu nem estranho, porque se trata. do partido 
de sustentação do Governo. Mas eles têm de cumprir ordens. 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ALCEU COLLARES - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins - Nobre Deputado Alceu CoBares, mais de uma vez, 
ou pelo menos uma vez, já tive oportunidade de dizer a V. Ex' que não vale a 
pena V. Ex' falar em nome da consciência dos outros. Trabalhamos na Co­
missão Mista, da qual V. Ex' foi Presidente, e eu ouvi muito atentamente to~ 
das as suas exposições, considerei sobretudo as idéias que V. Ex' defende. 
Quero dizer a V. Ex' que, além de V. Ex' não ter o direito de penetrar na mi~ 
nha consciência, ou. pelo menos de se julgar capaz de nela penetrar, eu real~ 
mente analisei os problemas, verifiquei que se trata de uma lei que se destina 
apenas a reduzir o prazo de revisão salarial, uma lei que é muito melhor do 
que as seis outras leis anteriores, apresentadas pelo MDB, uma lei que incor~ 
pora benefícios para os trabalhadores muito além da expectativa de que uma 
lei dessa natureza poderia trazer - e fiz o possível para melhorá-Ia ainda, é 
claro, ouvindo a minha Liderança, porque sou homem de partido. O que fiz 
foi dar ao Governo, o qual represento e do qual sou Líder, ... 

O SR. ALCEU COLLARES - Não tem saída. 

O Sr. José Lins - Mas isso não significa que V. Ex' também não ouça 
suas bases, seus correligionários; isso não significa que V. Ex' não analise os 
problemas políticos dentro do seu partido poHtico. Pois assim o fiz e acho 
que cumpri .com o meu dever. Estou quite com minha consciência, na certeza 
de que este projeto, ou, pelo menos, o substitutivo, traz para os trabalhadores 
brasileiros muito mais do que o MDB esperava. 

O SR. ALCEU COLLARES - Vejo que temos de respeitar a forma de 
pensamento dos outros, princípio básico, essencial, fundamental da demo­
cracia. É como se diz lá em Bagé: caum caum, cada um, cada um; em cada ca-

beça uma sentença. Não concordo absolutamente com o que di~se V. ~x" 
nobre Senador. Mas V. Ex' tem o direito de dizer isso. Agora, há uma dlfe­
rença entre os partidos. Nosso partido sempre tem demonstrado ser favorá­
vel ao trabalhador. O partido de V. Ex', que representa o Governo de V. Ex', 
tem roubado dos tra6alhadores. Mostrei para o Ministro que ele rouba dos 
trabalhadores, quando assina, em 19 de maio, um salário mfnimo que não dá 
para nada .. V. Ex' viu a exposição, viu .quando denunci~i o Ministro co~o co­
nivente do roubo nacional que se pratica anualmente,Junto com o PreSidente 
da República, quando, rio dia 19 de maio, ele assina o salArio mfni~o, que de­
veria ser de 6.104 cruzeiros, mas que foi fixado em 2.268 cruzelro~. 

Então, rouba~se, e há conivência da ARENA, porque um projeto que 
apresentamos aqui foi rejeitado pela ARENA. Na condição de Relat~r, V. 
Ex' o rejeitou. Estou denunciando, estou acusando esse roubo. E quena a~é 
ver se me processam, pois assim eu iria à Justiç~ mostrar qu.e esse salán~ 
mínimo não é aquilo que a lei manda, não é aqudo que preceitua a Consti­
tuição. 

Quanto a esse problema do salário mínimo, é preciso dar uma conversa­
da Do contrário não se entende; fica na metade. Veja bem, a Constituição 

. , fl' ?V não manda que se dê um salário mínimo para o trabalha~or e a fam la. . 
Ex' não sabe disso? Sabe. Sabe que a Consolidação das tels do Trabalho, no 
art. 81, dispõe que deve ser estabelecido um salário mínimo que dê para o 
trabalhador satisfazer às suas necessidades normais, dele, adulto, uma pessoa 
só como se todos os trabalhadores do Pais não tivessem dependentes. Mas, 
m~smo assim, sabe V. Ex' quanto é que o Governo coloCa para alimentação? 
Lã no Estado de São Paulo, Cr$ 862,00. E, para alugar uma casa, no Rio de 
Janeiro,·CrS 571,00.1550 é ou não é um crime? A lei manda dar o mínimo. t=: 
o salário mínimo, no mundo todo, é o mínimo; é a base da pirâmide salarial. 
Se ele é criminoso, se é fictício, se é irreal, se é ilegal, se é inconstitucional, o 
nobre colega teve disso consciência, no momento em que fizemos a demons­
tração para o Ministro e onde essa denúncia foi feita. Tiram-se de cada tra­
balhador brasileiro Cr$ 3.836,35 por mês. Sabe o que reflete isso~ V. Ex's es­
tão sangrando a veia da saúde dos trabalhadores brasileiros. Isso eu não pos­
so perdoar. Não posso nem ser delicado com quem é conivente com esse pro­
cesso. V. Ex' poderia ter alterado isso, se o quisesse, no seu relatório, e não 
alterou. 

O Sr. José Uu - Admiro~me, com absoluta sinceridade, de que V. Ex' 
use esse tipo de linguagem e se permita chamar os outros de ladrões, quando 
y. Ex' sabe, conscientemente, que existe uma diferença profunda entre'o sa­
lário necessário e a possibilidade da enconomia de se pagar a todos os pobres 
deste País o que realmente merecem. É muito bonito, nobre Deputado, V. 
Ex', que não estA assumindo a responsabilidade pela .vida econômica do País 
e até pelo equilíbrio da sociedade brasileira, acusar os outros de ladrões, 
como o fez. sem qualquer base tc6rica para isso. . 

O SR. ALCEU COLLARES - Tenho provas. 

O Sr. José Llu - V. Ex' não prova nada. V. Ex' prova que o povo bra­
sileiro é pobre, que não temos as calorias necessárias e suficientes para nos 
alimentarmos regularmente para vivermos no nivel de bem-estar que V. Ex' e 
nós tanto desejamos. Mas, nobre Deputado, há uma diferença muito grande 
- e, aí, V. Ex' deve penetrar na sua própria consciência - entre o que·é 
possível e o que é desejável fazer. $abe V. Ex' que nenhum de nós seria capaz 
de negar a alguém o bem-estar que cada um merece, mas V. Ex' mesmo seria 
incapaz de resolver este problema, se estivesse com o cajado na mão. V. Ex', 
por acaso, imaginaria o que representaria elevar três vezes 05 salários brasilei­
ros? Teria V. Ex' a possibilidade de medir a conseqüência disso para a econo­
mia nacional e os próprios trabalhadores? Aí, nobre Deputado, é que chega a 
despontar a responsabilidade de quem está, com o cajado, administrando o 
País. A posição daqueles que, simplesmente, devem criticar é excepcional~ 
mente fácil. Praza a Deus que, um dia, V. Ex' esteja exatamente na posição 
em que se encontram aqueles a quem V. Ex' critica hoje e que não o chamem 
de ladrào, como V. Ex' faz neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, infeliz~ 
mente, tenho de fazer respeitar o Regimento. J á concedi sete minutos além do 
tempo destinado a V. Ex' Peço que conclua o seu pronunciamento; 

O SR. ALCEU COLLARES - Apenas respondendo ao aparte do Sena~ 
dor José Lins, gostaria de dizer que S. Ex' tem uma concepção de economia e 
eu tenho outra. Diz S. Ex' que a economia não permite que se pague o salário 
mínimo. A economia dele garante o preço mrnimo para os produtos, mas não 
garante o salário mínimo para a saúde da criatura humana. Isto é vergon1lo~ 
so, porque é uma confissão. Eles não se lembram do acordo nuclear, da Lut­
falia, do Lume, todos esses auxflios que estão sendo dados, desse avanço das 
multinacionais na economia nacional; não se lembram, também, dessa espe~ 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 14 2601 

culação financeira que está a esgotar os recursos da economia nacional. Disso 
eles não se lembram. Mas, por quê? Porque pertencem a esse grupo. 1:: a elite 
a que me referi. 

O Sr. Bonfr.clo de Andrada - E V. Ex' não pertence? 

figura simpática e é um homem de elite, empedernido. Isto é um problema de 
tradição, faz parte da sua estrutura, mas tem-se que jogar palavras de fogo 
para queimar a sua consciência congelada. 1:: preciso que essas coisas sejam 
ditas, porque eles vão, ao chegar em casa, ver os filhos comendo bem e hão de 
se lembrar dos filhos dos operários. 

O SR. ALCEU COLLARES - Essa elite não tem sensibilidade nenhu- O Sr. BonJrjdo de Andrada - E os de V. Ex' comem mal? Os de V. Ex' 
ma, essa elite é capaz de levar flores para aqueles que estão morrendo de fo- comem tão bem quanto os meus. 
me, de miséria, e, depois de tomar um ufsque, rindo, eles podem dizer: "Hoje 
fui ao enterro de um trabalhador. Sujei os pés e as mãos. Talvez a minha rou- O SR. ALCEU COLLARES - Vejam V. Ex's pelo menos isto. 
pa esteja com um odor diferente, pois estão perfumadas". Mas essas elites po- Nobre Presidente, o Deputado Carlos Chiarelli fez um esforço muito 

grande na Comissão, merecedor dos nossos elogios. Sensibilizou a ARENA? ' 
dem desaparecer. Nunca. A meninada está treinada para cumprir as tarefas elaboradas nos Mi-

O Sr. Bonlr.clo de Andrada - 1::.pena que seja pequena essa platéia que nistérios. Aliás, diga-se de passagem, observei, com certa surpresa, no parecer 
está na galeria, porque V. Ex' está falando para ela. ~ pena que não haja mais do nobre Senador José Lins, os mesmos quadros que o Ministro trouxe aqui 
gente e televisão aqui. Ê muito bonito e fácil o que V. Ex' está falando sobre - se for mera coincidência, está bem -inclusive a faixa 4, que ele retirou no 
este País. ~ muito fácil sair pelas ruas distribuindo dinheiro para Os pobres - substitutivo, embora tenha permanecido nos quadrinhos. Ora, isso significa 
é facmmo - e V. Ex' pode fazer isso. Se V. Ex' fosse do partido do Governo, que não é hora de se tentar transformar o assunto em brincadeira. A impor­
seria um mágico que sairia por ar, como Jesus Cristo, transformando a água - tância desta matéria é de tal sorte que precisamos não ficar nessas posições ir-
em vinho... . redutíveis de quem cumpre deveres sem pensar; sem raciocinar, sem saber 

O SR. ALCEU COLLARES - Eu não seria ladrão. qual o conteúdo do seu mandato, a liberdade no exercício do mandato, por­

O Sr. BonJC'clo de Andrada - ... e jorraria vinho por aí a fora. 

O SR. ALCEU COLLARES- Mas eu não roubaria. 

O Sr. BonJCAcJo de Andrada - V. Ex' seria o ladrão dos mágicos. 

O SR. ALCEU COLLARES - Eu não roubaria do trabalhador. 

O Sr. Bonlr'elo de Andrada - Então, viria um Deputado, representando 
os mágicos, e chamaria V. Ex' de ladrão dos mágicos, que faz mais mágica do 
que os mágicos, ,distribui dinheiro e alimento para o povo e faz nascer nas 
nossas terras, muitas vezes pouco férteis, uma grande produção agrícola, para 
que todo o povo tenha as condições que V. Ex' deseja. Meu caro Deputado, 
V. Ex' está nas nuvens e não iremos discutir, mesmo no dia de Santos Du­
mont, com quem está num outro planeta. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Peço ao nobre Deputado 
que colabore, encerrando o seu pronunciamento., 

O SR. ALCEU COLLARES ~ A taxa de produtividade, durante a Re­
volução, foi de 102%, o salário mfnimo reduziu seu poder aquisitivo, o Produ­
to Interno Bruto cresceu mais de 300 por cento. Roubaram do salário mini-
mo. 

o Sr. BonJCjdo de Anclrada - Não houve crise internacional do pe­
tróleo; o mundo está uma beleza. Só o Brasil vive em crise. O mundo não vive 
em crise e as crises mundiais não repercutem no Brasil, porque o Deputado 
Alceu Collares não admite isso. Quer dizer, o mundo iJ1teiro pode estar em 
crise, passando fome, mas o Brasil, não. Há problema de petróelo no mundo 
inteiro, menos no Brasil. Esse negócio de falta de gasolina, problema de pe­
tróleo é conversa fiada do Governo ditatorial. Os usurpadores do Governo é 
que estão inventando, através da Secretaria de Comunicações, que o proble­
ma do petróleo e da gasolina existe. Nada disso: esse negócio de petróleo, de 
gasolina, de preço alto de combustivel, é conversa fiada, não existe. I:: boba­
gem dos jornais, de um lado, e do Governo, de outro. Quem tem razão é o De­
putado Alceu Collares: o Governo é ladrão. V. Ex' está enganado: as lide­
ranças sindicais que estão aqui não vão nessa conversa, são bastante cons­
cientes para perceber que V. Ex' está fazendo demagogia na tribuna. 

O SR. ALCEU COLLARES - Esperava 'por essa expressão, sempre 
usada quando as pessoas não têm capacidade de argumentar, quando são jo­
gadas contra a parede com argumentos lógicos, profundos, incontestáveis. 
Aliás, isso é problema de família. Esse aí eu conheço. O pai era meu amigo. 

O Sr. Bonlrjclo de Andrada - V. Ex' está negando. 

O SR. ALCEU COLLARES - O pai, quando não tinha argumento, fa­
ziabuh! ... Eles não podem ter argumentos, porque não vivem a vida do tra­
balhador. 

O Sr. Bonlrielo de Andrada - V.-Ex' está aproveitando a oportunidade 
para fazer isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, V. Ex' po­
derá até se inscrever para falar, mas eu pediria que deixasse o orador concluir 
sua oração. 

O SR. ALCEU COLLARES - Relevo S. Ex', porque é um Deputado 
novo. Provavelmente não terá lido o Regimento Interno. Se tivesse lido, sabe­
ria que os apartes só são permitidos com licença do orador. Mas S. Ex' é uma 

que, do contrário, esta representação que valor tem perante a consciência de 
cada um? Um dos que mais entende, talvez o único do lado de lá que entende 
dessa matéria é o Deputado Chiarelli, que sugeriu à ARENA, através de estu­
dos feitos na Comissão de Trabalho e Legislação Social, al,terações nesse sen­
tido e encaminhadas ao Ministro do Trabalho e ao Presidente da República. 
S~ Ex's aproveitaram alguma coisa? Não aproveitaram nada. 

Todos os Ministros de Trabalho no Brasil são capitalistas, o que me pa­
rece uma contradição muito grande. O atual Ministro se diz bancário. Dizem 
que ele é banqueiro. Este projeto tem por finalidade o quê? A manut,enção do 
arrocho salarial, impedir a mobilização dos sipdicatos. Mas equivoca-se o 
Governo, equivoca-se a ARENA, equivoca-se o Congresso Nacional se ima­
ginam que os trabalhadores vão parar ante isto. Isso aqui vai ser pisoteado, 
vai ser esmagado por crises sociais que o Brasil vai enfrentar, porque é o últi­
mo instrumento que eles podem usar, depois de terem usado a Lei n"-4.725, a 
5.451, a 6.147, e sempre dizendo que era para ajudar os trabalhadores. E sem­
pre estavam tirando o poder aquisitivo da remuneração dos trabalhadores. E 
agora vem este, que também é para ajudar. Não é para ájudar, nãoé.1:: para 
manter a situação tal como está, isto é, impedir que os trabalhadores possam 
negociar diretamente com os empregadores o seu direito, o valor da sua força 
de trabalho e criar, eles mesmos, como se dá nos países desenvolvidos, o insti­
tuto da negociação livre e direta com os empregadores na fonte geradora do 
direito social. brasileiro entre empregador e empregado. 

Aqui fica a minha profunda amargura ante a insensibilidade do Governo 
e da ARENA. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

o SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, revivendo o regime republicano, concluire­
mos que o Presidente Vargas foi um governante que teve a sensibilidade de 
voltar-se para os trabalhadores, para as classes mais desprotegidas. Depois 
dele, só a Revolução de 1964 se preocupou com os problemas sociais, 
encarando-os com seriedade. Posso, desta tribuna, desafiar os homens da 
Oposição a que me mostrem quem, depois de Get\1lio Vargas, cuidou do 
problema social neste País, se não os Governos da Revolução. 

o Sr. Edgard Amorlm -- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, não 
adianta que nós, em muitas ocasiões, lançando mão não só da inteligência, 
mas sobretudo de certa demagogia, cheguemos até o trabalhador para que, 
amanhã ou depois, seu trabalho, esforço e inteligência sejam traduzidos em 
votos. 

O Sr. Edgard Amorlm - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - -Quem lhes fala nesta nora é um velho-ser­
vidor do Pais, que conviveu mais com os trabalhadores do que qualquer um 
nesta Casa; é um homem que, chegando ao Governo do Estado, em todos os 
cinco }' de maio da sua gestão foi à praça pública confraternizar com os tra­
balhadores; e que, ainda no Governo do Estado, compareceu a um congresso 
sindicalista no Rio de Janeiro, ... 

O Sr. Edgard Amorlm - Concede-me V. Ex' o aparte? 
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o SR. DINARTE MARIZ - ... em pleno prédio do Ministério do Tra­
balho, para advogar o salário mínimo para os trabalhadores, defendendo-lhe 
a unificação entre o Nordeste e o Centro-Sul de País. Devo dizer que, naquela 
oportunidade, ouvi vãrias críticas diretas de alguns presidentes de sindicatos. 
Um deles chegou a interrogar-me sobre o meu comportamento em relação ao 
funcionalismo público do meu Estado. 

O Sr. Ed,ard AmorJm - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Respondi, com a sinceridade e a coragem 
que nunca me faltaram, que, infelizmente, o Governo do Estado não estava 
pagando salário mínimo a grande parte do funcionalismo estadual, tal a si­
tuação de pobreza das finanças do meu Estado. 

.0 Sr. Edgard Amorim - Nobre Senador Dinarte Mariz, V. Ex' repete 
hoje. aqui. as palavras do atual Ministro do Trabalho na Comissão Mista que 
estudou este projeto. V. Ex', como o Sr. Ministro do Trabalho, faz o mesmo 
discurso do Estado Novo .... 

O SR. DINARTE MARIZ - Sinto-me honrado .com isso. 

O Sr. Edgard Arnorirn - '" discurso que, no cerne, mantém a inspiração 
tutelar, paternalista ao trabalhador. O trabalhador não precisa de tutela de 
ninguém. 

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex' está equivocado. Não estou advo­
gando tutela de trabalhador. Ao contrário ... 

O Sr. Edgard Amorim - Este discurso marginaliza o povo, marginaliza 
o trabalhador. O Estado se investe do poder tutelar, para dizer o que é bom, o 
que não .é bom para o trabalhador. Assim, não chegaremos à democracia, 
nobre Senador, porque a história, a sociologia política, nos mostram que a 
tutela e a marginalização coabitam com o autoritarismo. Só a participação 
conduz à democracia. 

O SR. DlNARTEMARIZ - Agradeço V. Ex' o parte, mas discordo 
totalmente. quando diz que advogo o paternalismo~ Ao contrário. O que ad­
vogo é a justiça social, o que advogo é que o Governo possa, amanhã, dar ao 
operário aquilo que ele deve receber. O que advogo ... 

O Sr. Edgard Amorlm - O Governo nada tem que dar ao operariado. 

O SR • .DINARTE MARIZ - O que advogo éque o Brasil seja bem go­
vernado e que haja amanhã melhor distribuição da renda. 

É isso que advogo. nobre Deputado. Não estou advogando paternalis­
mo. Ao contrário, estou advogando a convivência com o operário, aquela a 

. que me habituei no meu Estado, não só quando com ele confraternizava no 
"lI' de Maio" •. como quando freqUentava os sindicatos, sempre que convida­
do. Daí por que tenho a noção exata das necessidades do trabalhador, princi­
palmente na minha região. Fique certo V. Ex' de que amanhã, quando se fi­
zer a História deste País, se fará justiça a esta Revolução, que se empenha em 
dar melhores condições de vida aos nossos trabalhadores. 

O Sr. Edgard Amorlm - Está V. Ex' a sustentar que o Governo da cha­
mada Revolução só beneficiou os trab2lhadores, Não pode V. Ex' ignorar­
são dados estatísticos do IBGE - que em 64 se comprava uma cesta de ali­
mentos com 70 horas de trabalho, e que hoje são necessárias. 142 horas. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Pergunto a V. Ex' quando o trabalhador 
esteve em situação melhor que hoje. O trabalhador, que no passado Jamais 
gozou de qualquer privilégio, hoje está organizado. 

O Sr. Ed,ard Amorlm - Não fala sério V. Ex', estou com dados do 
IBGE. 

O SR. DlNARTE MARIZ - O Governo de hoje reconhece o direito de 
greve, procura amparar o trabalhador. O Governo tem concedido bolsas de 
estudo aos filhos dos operários; o Governo, através do PIS e do PASEP ... 

O Sr; Edgard Amorlm - Onde está o direito de greve? 

O SR. DlNARTE MARIZ - Talvez V. Ex' venha de outra região, mas 
rica, que. não a minha região. 

O Sr. Edgard Amorim - Não, venho de Minas Gerais, onde as greves 
dos operários, nestes últimos 3 meses, têm sido violentamente reprimidas pela 
polícia, com a morte de 3 operários. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Quero dizer a V. Ex' que venho de uma 
região pobre. mas hojejã se pode ali encontrar no meio trabalhador, inúme­
ros filhos de operários, ostentando anel de grau. E isso se deve ao aux((jo a 
eles concedido pelo Governo. A educação está acima de tudo. E digo mais: 

amanhã serão os filhos dos trabalhadores que estarao aqui, gratos à Revo­
lução, que concorre para a sua educação. 

O Sr. Alexandre Machado - Permita-me um aparte, apenas para contes­
tar o aparte do companheiro de Minas Gerais. No Rio Grande do Sul, e evi­
dentemente o Deputado Alceu Collares o testemunhou, as greves se realiza­
ram sem que houvesse abuso de autoridade. Lá, o magistério entrou em greve 
e concordou-se com o piso salarial dos professores. O bancário que foi preso, 
o foi pela Polícia Federal, e não pelo Governo do Estado. O Governador do 
Estado e todos nós nos .opunhamos a qualquer prisão, e isso sabe o nobre 
Deputado Alceu Col/ares. A policia federal, por aqui recebeu ordens. mas lá, 
no Rio Grande do Sul, as greves transcorreram de forma tranqüila, com a ga­
rantia do poder policiaL Não houve uma agressão da polícia do Rio Grande 
do Sul, genuína do Rio Grande do Sul, contra nenhum grevista. Ninguém foi 
preso lá pela polícia do Rio Grande do Sul, mas pela polícia federaL 

O SR. DINARTE MARIZ - Agradeço a V. Ex' o aparte. 

O Sr. Edgard Amorim - O lIobre Senador Dinarte Mariz está defenden­
do o Governo Federal, não o Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Pergunto à nobre Oposição, que natural· 
mente não está representada por aquele sentimento de pobreza, de carência 
de recursos da minha região, se a aposentadoria no meio rural para o traba­
lhador não teve efeito em Minas Gerais ou no Rio Grande do Sul. Natural­
mente lá a situação econômica é muito superior à do meu Estado. Mas fique 
sabendo, nobre Deputado, que no meu Estado. pelo interior, se V. Ex' o per· 
correr, encontrará o homem do campo grato à Revolução, porque os velhi­
nhos, que antigamente eram verdadeiros pesos à família, que não podia 
mantê-los, hoje, ao contrário, são o sustentáculo da famma. A quem isso se 
deve? A Revolução, que teve realinente a inspiração, poderia dizer, divina de 
ir ao encontro da velhice, salvando-a da miséria. 

O Sr. Alceu CoUares - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não, nobre Deputado. 

O Sr_ Alceu Col'ares - Sabe que tenho enorme admiração por V. Ex', 
embora não concorde com suas idéias, porque eu o coloco como homem con­
servador. Respeito suas idéias, acho que V. Ex' é até um homem muito cora­
joso, quando quer defender as SUas idéias. defende, expõe e assume a con­
diçãode conservador. Até beirando o reacionário, o que não faz mal nenhum 
a ninguém. Isto é, V. Ex' faz reação a determinados progressos que podem 
existir no campo político, no campo social, no campo econômico e noutros 
campos. Mas V. Ex' disse que nunca os trabalhadores viveram tão bem como 
agora. V. Ex' disse que a Revolução deu um tratamento excépcional aos tra­
balhadores ... 

O SR. DINARTE MARIZ - No problema social, eu considero priori­
dade a .educação e tenho a impressão de que nunca os trabalhadores tiveram 
um nível social, no setor de educação, tão elevado como agora. 

O Sr. Alceu CoUares - Permite-me V. Ex'? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com prazer. 

O Sr. Alceu CoUares - v,. Ex' éum homem de boa fé. Eu o conheço. e 
um homem puro ... 

O SR. DINARTE MARIZ - Apesar da idade. 

O Sr. Alceu Collares - V. Ex' não pode acreditar no que o Governo 
mandou dizer a V. Ex' nos relatórios. Não é verdade. A situação dos traba­
lhadores é diferente. O problema educacional, das bolsas de estudo é-uma ni­
nharia. O da previdência social, V. Ex' sabe que é um saco sem fundo. O 
problema dos velhos ... mas, pelo amor de Deus, não queriam nem fazer pelos 
velhos a metade de um salário mínimo e ainda estão alegando? E de onde é 
que o Governo tira isso? Do bolso dele? Ele está tirando exatamente para dar 
aos velhos a metade de um salário mfnimo ... 

O Sr. José Lins - E isso é mau? 

O Sr. Alceu Collares - E quem é que está dizendo que é ruim? Vejam V. 
Ex's, não queriam que o Governo fizesse nada. Agora estão tirando - isso 
está comprovado estatisticamente na concentração de rendas, de 10% dos 
mais ricos que, em 1960, participavam da renda nacional com 37%. em 1970 
passou a 44% e em 1976 a 50%, enquanto 50% dos mais pobres participam 
apenas em 10%. Isso é Governo que se preocupa com os problemas sociais? 
Os dados são do IBGE. V. Ex' tem que ler. essas estatísticas, a ARENA tem 
que ler isso e não apenas os relatórios que'vêm do Governo. V. Ex's não po­
dem acreditar em tudo que o Governo diz. Ele também erra, ele também falta 
com a verdade. . 
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o Sr. José Llos - Há um fato interessante. Só a Oposição sabe dos nú­
meros exatos. Só os oposicionistas estão com a verdade. Então, vem-se aqui 
informar erradamente sobre dados até de estatísticas. Discute-se até a fonte. 
O nobre Deputado Alceu Collares citou números crescentes até 1976. Não é 
verdade, nobre Deputado. Eu tenho os dados do IBGE e V. Ex' há de convir 
em que até 1972 os dados são confirmados pelas informações que V. Ex' aqui 
deu. Mas, a partir daí, os' índices. por todos os meios calculados. estão de­
crescendo. Significa que a concentração de renda começou a decrescer a par­
tir de 1974. Esses dados estão aí. V. Ex' os tem à mão, é s6 compulsã-Ios. En­
tão não apresentem dados que não condizem com a verdade. Se vamos dis­
cutir, discutamos com base. Se se quer citar n(ímeros, é bom que esses núme­
ros sejam corretos, porque o povo brasileiro precisa da verdade. Esta é im­
portante, é fundamental. 

o SR. DlNARTE MARIZ - Agradeço o aparte de V. Ex' 

O Sr; Alceu Collares - Os dados que dei são do IBGE. Um Senador não 
pode desmentir um órgão oficial. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Peço ao nobre Senador Di­
narte Mariz que não conceda mais apartes e conclua o seu discurso, em virtu­
de do tempo. Coma palavra o nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas, gostaria que não interrompessem o meu discurso. Tenho a im­
pressão de que todo orador pode apelar para os colegas. 

O Sr. Edgard Amorlm - Para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Senador Dinarte Mariz, per­
mita que o nobre Deputado use da palavra: Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Não é para me cassar a palavra. 

O SR. EDGARD AMORIM (MDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, com todo o respeito a V. Ex', V. Ex' não tem o direito de pedir 
ao orador na tribuna que não conceda apartes. Isso fica ao arbitrio de S. Ex' 

O SR. 'PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Infelizmente, nobre Depu­
tado, V. Ex' não está coma razão. Cabe à Mesa advertir o orador de que seu tem­
po está para concluir. Foi o que o Presidente fez, com o maior respeito, e 
tem-se dirigido sempre a V. Ex' também com todo o respeito, pedindo até a 
sua colaboração e a de todos os colegas. 

O Sr. Edgard Amorim - Eu também me dirigi a V. Ex' com respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência, comunicou 
ao Senador Dinarte Mariz que seu tempo estava concluindo e solicitou ao 
nobre orador, que não concedesse mais apartes. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Terei o maior prazer em receber apartes de 
todos os meus colegas da Câmara e do Senado. Mas devo dizer também, Srs. 
Congressistas, que estou contingenciado aó tempo. 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' poderá conceder 
apartes quando tiver tempo disponível. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Mas, Srs. Congressistas, nesta altura de 
minha vida, neste pôr do sol de uma vida pública cheia de lutas, gostaria de, 
aproveitando esta oportunidade, dirigir-me àqueles que que tão atuantemen­
te defendem os interesses do povo, ao seu modo e de acordo com a sua cons­
ciência cívica. Eu. faria um apelo, porque tenho ouvido nesta Casa aqueles 
que defendem este Congresso; aqueles que todo dia, pelo menos pela impren­
sa e pela tribüna. pensam em defender este Congresso, mas mal sabem que em 
muitas ocasiões estão apunhalando a sua existência e deixando marcas peno­
sas na história política deste País. Porque aquele que não respeitar a sua Ca­
sa ... 

O Sr. Alceu Collares - Mas é preciso limpar a casa. 

O SR. DlNARTE MARIZ ... raramente terá condições de defendê-la 
amanhã ... 

O Sr. Alceu Collares - Temos que prestigiar, temos que dignificar a Ca-
sa. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Eu gostaria de fazer este apelo. Lamento 
esteja esta Casa vazia, para dizer que o Congresso, em toda parte do mundo ... 

O Sr. Alceu Collares - Uma Casa submissa não pode ser dignificada. 

O SR. DINARTE MARIZ - '" ~ o pulmão por onde respira a popu­
lação, mas ~ também o instrumento representativo da ordem e sobretudo de­
fensor da sociedade em que vivemos. E nílo se pode defender a socicdadc, Sr. 

Presidente e Srs. Congressistas, não se poderá defender uma id~;a se não t:­
vermos o controle emocional para evitar que os nossos exemplos sejenl Lran~ 
feridos amanhã aqueles que chegarem para exercitar o seu dever cívico e, fo­
lheando nossos Anais, se envergonhem dos dias que estamos vivendo ... 

O Sr. Alceu Collares - Pode ocorrer com muita gente. (Muito bem!) 

O SR. DINARTE MARIZ - É uma expansão ... 

O Sr. Alceu Collares - Pode acontecer até com o partido todo. 

O SR. DINARTE MARIZ - ~ uma expansão ... 

O Sr. Alceu Collares - Pode acontecer com o partido que diz amém ... 

O SR. DlNARTE MARIZ - V. Ex's estão equivocados. 

O Sr. Alceu Collares - ... submisso e subserviente, que não dignifica o 
Congresso Nacional. 

O SR. DINARTE MARIZ - Todos nós viemos de lutas políticas. 
Quantas vezes tenho visto na Casa mais alta do Congresso, onde estou há 
tantos anos. como vi agora mesmo, os eminentes Ifderes e participantes da 
Oposição se retirarem, um atrás do outro. Isso aí eu s6 via no passado ou 
dentro de uma crise que se justificasse, para que Oposição ou Governo pudes­
se, como recurso último, evitar que o adversário aprovasse uma medida in­
co.nveniente. 

. . 
O Sr. Alceu Collares - A ARE1ilA não estava na votação da Lei de Gre-

ve. 

O SR. DINARTE MARIZ - Àgora são pedidos de verificação todos os 
dias, como se isso fosse uma brincadeira, comosc o Congrcsso não merecesse 
mais respeito, sobretudo não tivesse a consciência limpa, cada um cumprindo 
seu dever. Tenho grandes amigos, talvez as maiores amizades da minha vida, 
no partido oposicionista, mas jamais poderia calar; a linguagem que estou 
usando também usaria para os meus companheiros, porque sou autêntico, 
porque nunca modifiquei o meu pensamento, porque venho de lutas, de revo­
luções e quase de guerras civis. E, apesar de modesto, apesar da minha humil­
dade - certa vez, por falar nessa palavra humildade, disse a um dos Chefes 
de Estado que ele estava confundindo duas palavras semelhantes com signifi­
cados diferentes, humildade e humilhação - jamais, na minha vida, admiti­
ria receber como humilhação a. função que o povo me entregava. 

O Sr. Alceu Collares - Mas eu não estou entendendo. Ele não é "biôni-
co"? 

O SR. DlNARTE MARIZ - V. Ex' me perdoe ... 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Senador Dinarte Mariz, con­
clua a oração. 

O SR. DINARTE MARIZ - Vou concluir, querendo apenas que V. Ex' 
me dê o prazo que deu ao nobre Deputado Alceu Collares. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estou dando exatamente a 
V. Ex' 7 minutos além do tempo. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agradeço a V. Ex' a atenção. E, depois de 
certo minuto, dialogaram quase 30 minutos. . 

Mas, o assunto da nossa discussão hoje é o projeto remetido pelo Gover­
no. Tenho certeza de que, no íntimo, ninguêm melhor do que o Deputado Al­
ceu Collares deve estar satisfeito com este projeto. Tenho esta convicção. S. 
Ex' discute cumprindo como que um dever para quem estã mais distante, mas 
no seu íntimo, quando se abre uma oportunidade - e acredito que S. Ex' de­
fenda os interesses do trabalhador com honestidade - para que se possa co­
meçar fazendo justiça ao operariado, tenho certeza de .que, com sua inteligên­
cia. com o seu amor à profissão, ou, sobretudo, aos mandatos que tem desem­
penhado com tanto brilho nesta Casa, estou certo de que,.no futuro, saberá 
tirar do que estamos votando a continuação dos beneficios que fatalmente 
chegarão para aumentar o apoio aos trabalhadores. Sei, nobre Deputado, 
que devemos ter um carinho todo especial pela classe mais desprotegida, e 
não tenho feito outra coisa na minha vida, quejã é longa. Mas devemos fazer 
justiça também a quem tem a responsabilidade do poder. Ouço aqui o nobre 
Deputado da Oposição falar em ditadura. Todos chegamos aqui pelo voto se­
creto. Não é possível que o povo brasileiro seja tão covarde que tenha medo, 
dentro de uma cabine, de se pronunciar de acordo com sua consciência. Não 
creio. Ao contrário, o povo brasileiro é altivo, corajoso, tanto mais trancado 
numa cabine. Que ditadura ê essa? Ditadura com representação no Congres­
so, chegando aqui a juventude ainda fogosa, procurando, no· seu primeiro 
mandato, manifestar-se de acordo com a sua educação cívica, ainda pri-
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mária? Não entendo, Sr. Presidente. Não entendo essa ditadura. Ditadura eu 
já combati. 
- Esta eu já combati. 

O Sr. Pedro Slmon - No seu tempo de moço ... 

O SR. DlNARTE MARIZ - Vinda lá do Estado de V. Ex' Ditadura eu 
já combati, mas não com o Congresso aberto: com as portas do xadrez aber­
tas. Esta eujá combati, e combati com armas na mão. Mas quando a socieda­
de estava ameaçada pelo caos - e quero chamar a atenção para este meu 
pronunciamento, já que criticam tanto as Forças Armadas - ai deste Pars se 
não fossem as Forças Armadas (Muito bem!). Elas têm sido, durante toda a 
História, desde o Império até hoje, o sustentáculo da ordem, da segurança, 
do bem-estar social da famnia brasileira. 

Srs. Congressistas, agora, neste final, .quero mostrar ao nobre Deputado 
Alceu Collares ... 

O Sr. Alceu CoUares - Se o MDB chegar ao poder e me oferecer uma 
cadeira de "biônico", eu pego também ... 

O SR. DINARTE MARIZ - ••• que não somos os homens pintados por 
S. Ex' há pouco da tribuna desta Casa. Está aqui uma emenda de um seu cor­
religionário, que mereceu o meu apoio e de mais alguns companheiros do 
meU Partido na Comissão tão bem presidida por V. Ex' Basta este ato para 
desfazer essa ilusão de V. Ex' Todos somos homens envelhecidos na. vida 
pública, enfrentamos várias lutas.V. Ex' defende a democracia a seu modo. 
V. Ex' quer democracia estrita para seu partido, mas democracia é para to­
dos, não é só para um partido. 

O Sr. Alceu Collares - Não quero democracia como V. Ex' quer. 

O SR. DINARTE MARIZ - Pergunto: deixa V. Ex' de cumprir as ins­
truções da Liderança do seu partido? Qual país democrata do mundo cujo 
Governo não é apoiado por um partido político? Acho que não tem nenhum. 

O Sr. Pedro SImoD - Os Estados Unidos. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Nos Estados Unidos não é o Governo de­
fendido no Congresso pelo seu partido? Agora mesmo estão brigando para 
ser Presidente da República dois representantes do Partido do Governo. Te­
nho a impressão de que nio há democracia no mundo que não se expresse 
através dos partidos. 

O Sr. Alceu Collares - Não há democracia no mundo que não permita 
que os partidos assumam o poder. Aqui isso não acontece. 

O SR. DINARTE MAIUZ - Porque não tem eleitores. 

O Sr. Alceu CoIlares - Y. Ex' sabe que a ARENA não .vai para o poder. 
Não está no poder. Serve ao poder. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Senador Dinarte Ma­
riz, estamos fugindo à matéria. Assim, solicito a V. Ex' que conclua; 

O SR •. DINARTE MAIUZ - Vou terminar o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Peço ao nobre Deputado Al­
ceu Collares que deixe o nobre Senador concluir a oração. 

O Sr. Alceu CoIlares- É só um esclarecimento. Essa democracia do Se­
nador Dinarte Mariz não permite que o seu partido vá para o poder. 

O SR. DINARTE MARIZ - Ao contrário, estamos no Governo. Esta­
mos muito satisfeitos com o Governo. 

O Sr. Alceu Collares - Não cheira nem fede. 

O SR. DINARTE MARIZ - Estamos apoiando um homem conscien­
tes de que estamos salvando este País do caos. Nós estamos apoiando um ho­
mem que, no Governo, faz um esforço tremendo para que V. Ex' e todo o 
pO'lO brasileiro se beneficiem da sua ação e do seu trabalho. 

Mas agora, Sr. Presidente, vou terminar meu discurso falando da emen­
da Mauro Benevides. que por coincidência é igual à que apresentei. 

O Sr. Alceu Collares - O tempo para Senador é maior do que para 
Deputado? 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O tempo é o mesmo. E o 
nobre Senador estâ concluindo a sua oração. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Presidente, eu jã disse aqui que, como 
Governador de Estado, fui em 1958 ao Rio de Janeiro advogar a unificação 
do salário mínimo. Em 1968, quando estava no Senado, na Câmara o então 
Deputado Henrique de La Rocque, atualmente nosso colega no Senado, ad-

vogou também essa medida. Vêem V. Ex's que foi grande a minha luta pela 
unificação do salário mínimo. Eu gostaria de sensibilizar também todos, .in­
clusive o nobre Ministro do Trabalho, a quem faço um apelo no sentido de 
considerar o nosso pleito. Tenho a impressão de que é uma causa justa. Nela 
estou empenhado porque rep~esenta realmente uma das grandes aspirações 
da Revolução. Sabe esta Casa quantas faixas de salários mínimos havia neste 
Pais? Hoje estão reduzidas a três. Estou dentro da filosofia da Revolução. Es­
tá aqui declaração do então Ministro do Trabalho Jarbas Passarinho, nosso 
atual colega no Senado, que assegurou que, antes de deilitar o Ministério, dei­
xaria o salário mínimo unificado. Estâ aqui um artigo de jornal que divulga 
trechos de carta que recebi de S. Ex': 

"Sou, como sabe o eminente amigo, apenas uma voz no Conse­
lho Nacional da Polftica Salarial, onde têm assento sete Ministros. 
Mas receba minha solidariedade às suas palavras, porque, homem 
do Norte, bem percebo a angústia que meu prezado amigo, vida 
pública das mais notáveis' deste País" - nisso não estou muito de 
acordo - "revela quando expõe o problema que lhe toca de perto a 
alma." 

São palavras do nosso atúalLíder Jarbas Passarinho. Hoje, talvez o Go­
verno ache inconveniente que a emenda seja aprovada. 

Mas de uma coisa tenho certeza: o Ministro, que é uma das grandes reve­
lações deste Governo, conforme tem provado diante das várias crises que te­
mos sofrido, talvez unifique, por ocasião da decretação do próximo nível sa­
larial, de uma vez por todas o salário mfnimo neste País. Esta é a minha con­
vicção. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sint~me realizado. nesta noite por 
ter podido dialogar, embora desejasse que a Casa estivesse cheia, com os 
moços, porque estes, apesar de se exaltarem, demonstram que têm vocação 
para a vida pública. 

Após essas palavras, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. devo tecer algu­
mas considerações sobre a minha emenda. Vârios Ministros se manifestaram 
favoravelmente à emenda. Ninguém melhor do que eles sabe da minha luta 
em defesa do trabalhador. Desejo apenas que os homens do Sul compreen­
dam que existe um pedaço de chão neste Pais que se chama Nordeste, região 
mais pobre do que as outras. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao Depu­
tado Marcelo Cordeiro. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (MDB - BA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o exame desta matéria, que se prolonga 
desde os debates na Comissão Mista do Congresso Nacional, jã poderia ter 
alcançado um nível de compreensão satisfatório, não fosse a maneira leviana 
com que vem sendo tratada, principalmente pelo Governo .. 

Não julgo ter usado uma expressão muito forte, diante da revelação con­
tundente dos fatos e da literatura contida no projeto governamental e no 
substitutivo do Sr. Relator. 

O Sr. Alexandre Machado - Permita-me V. Ex', apenas para restabele­
cer a verdade, evitando uma injustiça que Y. Ex' pratica - quem sabe? - até 
de forma involuntária. Não tenho procuração do Governo para defendê-lo. 
mas neste caso.o Poder Executivo não tem culpa alguma, pois apenas man­
dou o seu projeto para cão Culpados seremos nós, se não tivermos capacidade 
de nos unir a fim de corrigirmos o projeto. Se, com insensibilidade, votar­
mos tudo o que. o Governo quiser, deverá V. Ex', por um sentido de justiça, 
também dizer que aqui está efetivamente o problema. 

Não podemos atirar sobre o General Figueiredo, sobre o Ministro do 
Trabalho, sobre alguém, mas sobre nós mesmos a pecha de que estamos 
com a Casa vazia, de que somos descuidados com as injustiças do projeto. Se, 
amanhã ou depois, a Justiça do Trabalho não tiver condições de dirimir as 
inúmeras questões trabalhistas que irão surgir dessa péssima lei que será veta­
da. o Presidente Figueiredo e o Ministro do Trabalho, não terão culpa, mas 
nós teremos de bater no peito e dizer: "Mea culpa. mea maxima culpa". • 

O SR. MARCELO CORDEIRO - O aparte de V. Ex' traz um esclare­
cimento precioso. Sem dúvida, à Maioria nesta Casa deverá ser imputada 
toda a culpa pela aprovação de um projeto como este. Mas creio que quem o 
gerou não poderá deixar de reconhecê-lo como seu filho, e um dos prediletos. 
Este projeto faz parte de um maior, que hoje se articula no Ministério do Pla­
nejamento, com vistas a administrar a atual crise econômico-financeira do 
País. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que esta proposição anuncia uma nova política 
salarial. Ora, qualquer nova polItica salarial teria de importar um novo meca­
nismo de distribuição da renda nacional, uma elevação da participação dos 
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salários nas contas nacionais e, finalmente, teria de ser um efetivo instrumen- aquisitivo de forma a adaptar o mercado às novas condições da economia em 
to de redimensionamento da política econômica global, à medida que um dos crise. 
componentes essenciais de qualquer polftica econômica é a consideração que Este não é um projeto feito para o trabalhador; é um projeto feito para 
se dispensa à remuneraçào no trabalho. Não é, contudo, Sr. Presidente, este um capitalismo em crise, para adaptar as condições do crescimento às novas 
projeto, ou seu substitutivo, um instrumento de distribuição de renda, pois exigências de mercado, que estão sendo postas pelos empresários, principal­
não altera profundamente a legislação no sentido de transformar a distri- mente por aqueles representantes das grandes empresasmultinacionais, que 
buição de renda no Pais em algo mais voltado para os interesses dos trabalha- concentram os maiores capitais e os maiores investimentos em indústrias 
dores e do povo; pelo contrário, quando estabelece a correção semestral auto- poupadoras de mão-de-obra, com tecnologia intensiva e moderna. Este é um 
mática dos salários, não interfere nas rendas, na massa financeira ou mone- projeto para as empresas altamente desenvolvidas do ponto de vista tecnoló­
târia dos salârios, no sentido de ampliã-las e de reduzir as taxas, os percen- gico, para poupar capital, para gerar poupanças pela diminuição dos encar­
tuais de lucro ou de renda lfquida da economia, para transformá-los à conta gos salariais. Esta é a realidade, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tal como 
dos salários. Em alguns casos, principalmente nos setores da indústria de está disposto no projeto. 
ponta, do capital financeiro, no setor farmacêutico, petroquímico e químico, Mas há um segundo ponto, Sr. Presidente, Srs. CongressistaJ, que me 
este projeto termina por diminuir a massa monetária dos salârios em benefi- parece indispensável abordar aqui, numa análise, a mais séria possível, das 
cio dos interesses do capital. Ao aplicar uma nova sistemâtica, o governo bem implicações econômico-financeiras deste projeto e do substitutivo. É o que 
poderia corresponder a uma reivindicação dos trabalhadores no sentido de diz respeito ao art. 79 do projeto, ou art. Ii do substitutivo, relativo às afi­
reajustamento salarial em periodos menores que as práticas gregorianas ou xações de normas para os aumentos reais de salários. Diz o Governo que os 
anuais: Ao reajustar o salário semestralmente, novamente o Governo aplica o salários deverão ser aumentados anualmente com base exclusivamente, com 
vezo surrado e desmoralizado das fórmulas matemáticas que comprometem· a fundamento exclusivo nos acréscimos de produtividade da categoria profis­
anunciada intenção primitiva. Ao dizer que os reajustes automáticos semes- . sional. 
trais são uma forma de acompanhar. pari passu a inflaçào, o Governo, mais Sr. Presidente, se o sistema de semestralidade, com os fatores que estão 
uma vez, se expõe ao ridículo da mentira, de estar enganando a Nação e os estabelecidos no projeto, corresponde à sublimação do arrocho salarial, essas 
trabalhadores. restriçÕes ao acréscimo de produtividade da categoria profissional para os au-

mentos reais de salário correspondem ao congelam~nto dos salários dos tra­Sr. Presidente e Srs. Congressistas, se compulsarmos os dados do pró-
balhadores. t o arrocho levado a conseqüências absurdas e impensáveis. An­prio Governo - e eu saliento um da maior importância e sig~ificação, que é 
tes as modalidades· pretéritas, porque ao menos a Justiçado Trabalho pode­o que diz respeito ao montante dos valores monetários e dos percentuais de 

participação dos diversos assalariados brasileiros, segundo as faixas contidas ria, algumas veies, burlar a fiscalização e a vigilância tirânica dos Ministérios 
no projeto e no substitutivo _ vamos verificar que a faixa de O a 3 salários do Trabalho e do Planejamento nos acertos salariais. Agora oS limites impos­
mínimos, será reajustada com base no fator 1.1, portanto, l~% a mais do índi- tos são de tal maneira estreitos, são de tal maneira violentos, que impedirão 
cc nacional dos preços ao consumidor, e corresponde a 75,7% da participação que o trabalhador brasileiro possa ter aumento real de seus salários por ano. 
dos assalariados brasileiros. A nível de folha de pagamento, ou seja, do mon- Primeiro, Sr. Presidente, porque os acréscimos de produtividade correspon­
tante monetário, utilizando-se a escala de 1 a ·1000, terfamos a participação de dem à parte marginal dos ganhos de capital. Os acréscimos de produtividade 
1 S 1,900. Seria o que corrcsponderia aos trabalhadores de O a 3 salários mí.:li- correspondem àquilo a mais que a economia gerou e que, se não tivesse gera­
mos. Se examinarmos na faixa seguinte, de três a dez salários mínimos, onde do, não acarretaria qualquer retrocesso. Os acréscimos de produtividade cor­
incidirá o fator 1.0, ap6s o terceiro salário, portanto, no que excede a primei- respondem a ganhos suplementares, a ganhos eventuais, a ganhos que devem 
ra faixa, sendo que o fator 1.0 significa um fator idêntico ao percentual de in- ser saldados pelo empresário, pela empresa, ou pelo setor econômico, como 
Ilação oferecido pelo INPC, teremos o sC8uinte quadro: o percentual de assa- aqueles que acrescentam às perspectivas da empresa algo mais que poderia 
lariado desta faixa é de 20,1 %, e a massa monetâria seria de 502,400. Se com- ser plenamente dispensado; se a produtividade for zero, nada significa que a 
pararmos a primeira faixa, de 151,900. para zero a trés, com 502,400, veremos empresa tenha tido lucros astronômicos, 
que, se os fatores se alteram, se se aplica um menor fator para um salário Por exemplo, a produtividade da construção civil no Brasil - setor que 
maior e um fator menor para um salário maior, e sendo maior a massa mone- todos nós sabemos de um grande dinamismo, principalmente porque conta 
târia dos salários menores, evidentemente o diferencial, para menos, da mas- com a prodigalid~de do BNH a financiar-lhe as atividades - nesses últimos 5 
sa de salários fatalmente será menor ou maior do que o diferencial para mais anos só teve um ano positivo. Citarei aqui, para ficar mais claro, concreta­
da faixa menor de salário. Isso significa que o Governo, alêm de propiciar ao mente este exemplo desse setor altamente dinâmico da economia. A produti­
capital uma espécie de empobrecimento salarial, ou de equalização salarial vidade do setor da ~onstrução civil, Sr. Presidente, foi, no ano de 1963, menos 
para baixo, uma espécie, portanto, de sociabilização da miséria. além disso, 3%; no ano de 1972, menos 6,4%, 'produtividade negativa; no ano de 1976. 
propiciará ao capital ganhos. ou acréscimos de ganhos obtidos pela dimi- menos 2,2%. No ano de 1978 houve uma produtividade positiva de 2,4%. Isso 
nuição do montante financeiro de salários, suas obrigações salariais. Isto significa, em outras palavras, que produtividade é um acréscimo, é uma parte 
ocorrerá em detrimento, principalmente, da pcqucná e da média empresa, marginal. Então, os trabalhadores s6 terão aumento, Sr. Presidente, se a par-

te marginal do setor econômico crescer, não se o setor econômico cresc.er, não onde o percentual de salários menores é muito maior do que o percentual dos 
maiores salãrios. Se considerarmos os salãrios superiores, ou as faixas supe- se a lucratividade se expandir; terão direito apenas a aumentos reais de sa­
riore.s a 10 salãrios, onde incidirá o fator 0.8, portanto, 2 pontos abaixo do lários se houver expansão ou acréscimos de produtividade. 
Indice Nacional de Preços ao Consumidor, teremos esta dura realidade: por Mas a limitação não pãra aí, Sr. Presidente. Hã a produtividade da cate­
exemplo, numa empresa de mil empregados, onde 20% deles ganhem 55 mil goria econômica, que o Sr. Relator teimou em conservar, não a produtivida­
cruzeiros, verificaremos que o diferencial, ou seja, o que é pago a menos do de do setor econômico, não a produtividade da empresa, mas aquele acrésci­
Indice Nacional de Preços ao Consumidor, ou taxa que é paga a menos, su- mo de produtividade que é provocado pela ação dos trabalhadores, ou seja, a 
plementarã o acreSscimo, dos trabalhadores que ganhem na faixa de zero a 3, produtividade decorrente da intervenção do maior esforço laboral. A ativida­
considerando-se a média de dois salários para esta faixa. Isso significa que o de decorrente de um aperfeiçoamento exclusivamente da mão-de-obra, a pro­
Deputado Alceu Collares tem razão quando diz que o salârio minimo é um dutividade decorrente da iniciativa da mão-de-obra do processo da produtivi­
roubo; e teria razão se dissesse que o sistema de semestralidade. tal como está dade, só essa produtividade os trabalhadores poderão reclamar para acrescer, 
posto, com as fórmulas matemáticas urdidas, com os fatores estabelecidos, é como aumento real, aos seus salãrios monetários. 
um roubo suplementar, que eu ousaria chamar de suplementação do arrocho . Então, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta limitação de natureza me­
salarial. O G~verno, que diz reformar a política salarial, mantém integral- ramente econômica pode significar que os trabalhadores brasileiros, na sua 
mente o arrocho sob nova fórmula matemática, com base em nova modalida- grande maioria, não experimentarão aumentos reais de salários, se conside­
de de estabelecimento do roubo, do assalto aos salários dos trabalhadores rarmos ainda o fato de que a medição, a aferição da produtividade é um dado 
brasileiros. extremamente difícil, depende principalmente de um acompanhamento coti­

Mas este é um aspecto sobre o qual me poderia deter, trazendo à consi­
deração deste Plenário uma série de outras informações, da maior signifi­
cação, que condenam este sistema, tal como foi urdido à execução pelos tra­
balhadores brasileiros, ou seja, a denúncia de que não passa de mais um ardil, 
uma manobra em nome de reajustes semestrais destinados a superar a corro­
são inflacionária, uma maneira de estabelecer um novo mecanismo de poder 

diano do desempenho da empresa ou da categoria profissional, para, ao final, 
estabelecer comparativamente, porque produtividade é um dado comparati­
vo, a produtividade cresce em relação à produção anterior, considerando-se o 
ano anterior. 

Então, Sr. Presidente, o Sr. Ministro do Planejamento Delfim Netto, 
veja bem, deu uma entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, onde declara: 
"Como se deixou para negociar o aumento da produtividade, e como isso é 
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uma coisa fluida, o máximo que o Governo pode fazer é dizer que a produti­
vidade média da economia cresceu 4 a.5%". Então, o Sr. Ministro do Planeja­
mento declara ao maior jornal do PaIs, .O Estado de S. Paulo. que a produtivi­
dade é uma coisa fluIda como parâmetro para estabelecer os aumentos reais 
dos trabalhadores brasileiros. Isso é uma leviandade, Sr. Presidente, é uma 
mentira, é um engodo, é uma falsificação; e este Governo é mentiroso, levia­
no e falsificador, porque quem engana a consciência do País quer enganar os 
trabalhadores brasileiros. 

Não haverá aumentos reais de salãrios para os milhões de camponeses 
do Brasil, para os trabalhadores rurais. Pergunto: como se vai inferir a produ­
tividade das fazendas do Cearã, do Senador José Lins, ou do Rio Grande do 
Norte, do Senador Oinarte Mariz, ou da Bahia, no vale do São Francisco? 
Talvez se possa inferir a produtividade de algumas fazendas de São Paulo, al­
tamente sofisticadas, tecnologicamente modernas etc., mas será absolutamen­
te impossível inferir a produtividade da categoria profissional dos trabalha­
dores do campo. 

Mas vou mais, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Peço a V. Ex' que colabore 
com a Mesa e com seus colegas, concluindo o seu discurso. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Concluirei, Sr. Presidente, dizendo 
que a esse Congresso Nacional, lamentavelmente vazio ... 

O Sr. Bonl"do de Andrada - Permita-me um aparte, dentro da linha de 
pensamento de V. Ex' 

O SR. MARCELo CORDEIRO - Pois não. 

O Sr. Bonl"clo de Andrada - De acordo com a linha do pronunciamen­
to de V. Ex', indiscutivelmente há uma contribuição à discussão da matéria. 
Entretanto, quero dizer a V. Ex' que, no momento em que o projeto cria a 
possibilidade da negociação, que terminará em acordos.ou em sentenças nor­
mativas, embora exista - concordo com V. Ex' - esse complicador, -que é o 
conceito de produtividade, V. Ex' há de ver que, de qualquer maneira, tam­
bém é um passo à frente, porque se permitirá que hàja a negociação. E creio 
que nos debates em torno dessas negociações se poderão também alcançar -
digamos assim - práticas que possam, amanhã, alargá-las mais, como V. 
Ex's tanto defendein nesta Casa. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Agradeço o aparte de V. Ex'. Eu ia 
justamente, já que havia analisado o aspecto econômico, analisar o aspecto 
político, e suprimir alguns aspectos do problema econômico. Devo dizer a V. 
Ex' e aos demais colegas que não há livre negociação, pois esse projeto a sus­
pende, especialmente ao reduzi-Ia aos acréscimos de produtividade, e ao ga­
rantir às empresas o direito de contestar judicialmente, ou seja, provar a sua 
incapacidade de atender aos reclamos salariais. Então, a livre negociação é e­
liminada por completo e o poder da Justiça do Trabalho reduzido a níveis 
ínfimos. A Justiça do Trabalho só poderá decidir com sentido normativo. 
dentro dos limites da produtividade da categoria funcional. Convenhamos 
que para.uma Junta de Conciliação, em qualquer parte do Brasil, ou mesmo 
um Tribunal de maior importância, será ·muito difícil obter os dados, princi­
palmente porque o projeto teve a astúcia de não admitir auditoria nas empre­
sas. Somente com auditoria seria possível estabelecer alguns dados mais ou 
menos claros de produtividade. Só com auditoria na contabilidade, na pro­
dução ... 

O Sr. Bonlf'clo de Andrada - Exato. Se nos prendermos ao texto da lei, 
realmente daremos essa interpretação. Entretanto, V. Ex' verá que a própria 
prática, a própria execução da lei, levará através da negociação - em princí­
pio um tanto reduzida -, pelo próprio desdobramento dos fatos sociais e a 
presença de sindicatos enérgicos a obter-se um alargamento na prática, 
fato que mais tarde favorecerá às próprias camadas dos trabalhadores brasi­
leiros. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Eu admiro a boa fé de V. Ex'. mas 
dela não posso participar. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não, Deputado, não é boa fé. Eu parto do 
princípio de que hoje, no País, a consciência sindical, as lideranças sindicais, 
estão adquirindo, de fato,unrcerto' vigor e já conseguem impor o seu ponto 
de vista. É uma tese política, meu nobre Deputado. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Nisso também eu creio. Este projeto 
gerará muitas crises sociais neste País. Eu confio no amadurecimento dos tra­
balhadores brasileiros e de suas lideranças sindicais. Creio que eles serão ca­
pazes de, em futuro muito breve, reverter essa nova orientação, que eu chamo 
de sublimaçào do arrocho ou congelamento dos salários. 

Infelizmente, eu peço desculpas se não pude provar melhor as teses que 
levantei, porque o tempo não me permitiu. 

O SR. PRESIDENTE (Gàbriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. (Pausa.) S. Ex' não se acha presente. 

Concedo a palavra ao nobre Oepu~ado Edgard Amorim. 

O SR. EDGARD AMORIM (MDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vou limitar a minha discussão sobre o Pro­
jeto n9 26/79 a três pontos, que realmente co.nsidero fundamentais nessa dis­
cussão. 

Eles já foram tratados aqui. Mas se torna necessário que sejam mais ex­
plicitados, a fim de que possamos realmente conhecer as conseqüências que 
advirão se o substitutivo da Comissão Mista for aprovado com a presente re~ 
dação. Antes, eu gostaria de dizer que a crftica geral que as oposições, os sin­
dicatos, os trabalhadores eo MOB fazem ao projeto de lei governamental­
e, praticamente. repetido com pequenas correções no substitutivo da Comis­
são Mista- se dirige essencialmente àsuainspiração paternalista, marginali­
zadora e tutelar. 

Aliás, essa mesma crítica eu já tive oportunidade de a dirigir ao Sr. Mi­
nistro ~oTrabalho, quando S. Ex' compareceu à Comissão Mista.e - diga-se 
de passagem - não foi respondida. 

O cerne da questâo estA nessa inspiração tuteladora e marginalizadora. E 
é a partir dessa linha de raciocínio que se chega à crítica no que.se refere à ins­
piração governamental de manutenção do controle da política salarial, impe­
dindo que os trabalhadores e os patrões, através da negociação direta, che­
guem a uma mudança efetiva com relação aos aumentos reais de salários~ 

Eu gostaria de dizer aqui que essa reivindicação dos trabalhadores - a 
correção periódica dos salários - há muito é acolhida pelo MDB. Ninguém é 
contra isto. Ao contrário, em todos os Congressos de Trabalhadores, nos últi­
mos anos - especialmente os realizados no decorrer deste ano - essareivin­
dicação tem sido apresentada. Esta correção periódica, entretanto, não é, de 
forma alguma. incompatível com a negociação direta entre empregados e pa­
trões, nem tampouco com a liberdade da Justiça do Trabalho para decidir, 
através de sentença normativa, sobre aumentos reais de salários e outras van­
tagens ou direitos dos trabalhadores. 

As Emendas n9s. 17,63 e 65, apresentadas à Comissão Mista, visam exa­
tamente a compatibilizara correção periódica do salário com a ampliação do 
campo de atuação da negociação direta e com a extirpação das limitações a 
que está submetida a Justiça do Trabalho. Essas emendas, infelizmente, fo­
ram rechaçadas pelo nobre Relator sob o fundamento, a primeira delas, de 
que anularia um dos objetivos mais desejáveis do projeto ao reverter às nego- , 
ciações diretas o estabelecimento de um dado difícil de ser apurado por dis­
cussão, como é o caso da taxa de inflação. 

As duas outras, as Emendas n9s. 63 e 65, que visam a ampliar o campo 
da negociação direta e restabelecer o poder normativo, sem limitações, da 
Justiça do Trabalho, na verdade foram rejeitadas sem maiores esclarecimen­
tos, em exame perfunctório, com a simples alegação de que versa matéria não 
pertinente, ou que foge ao limite do projeto de lei em análise. Todavia, a 
Emenda n9 17 tem a seguinte redação: 

"O valor monetário dos salários será corrigido trimestralmen­
te, mediante critérios estabelecidos pelas partes, em negociação dire­
ta, e, na falta desta, automaticamente, de acordo com os índices de 
preços ao consumidor, levantados nas Capitais dos Estados e Terri­
tórios e no Distrito Federal, variando-se o fator de aplicação na for­
ma desta lei." 

O que se propõe, então, Srs. Congressi~tas, é, alternativamente, a auto­
maticidade da correção salarial segundo os índices preconizados, com a pos­
sibilidade de, através de negociações entre as partes, se estabelecerem critérios 
para a determinação da correção, que podem ir desde a forma de ser apurada 
a elevação de preços até a escolha de índice da taxa de inflação a ser aplicada. 
E trago aqui exemplo recente de que, através de negociações diretas, se pode 
chegar também ao estabelecimento de fórmulas para a correção periódica dos 
salários. Na semana passada, em João Monlevade, Minas Gerais, os metalúr­
gicos da Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira chegaram a acordo através 
de negociação direta com essa empresa, estabelecendo correções trimestrais 
de salário em bases que foram fixadas no contrato coletivo. Esse exemplo re­
centíssimo está a mostrar a correção da Emenda n9 17, apresentada pelo 
MDB, e que não foi analisada pelo ilustre Relator ao rejeitá-la. 

Por que rejeitar essa alternativa que apresenta, ao lado da preservação 
do princípio de liberdade de negociação direta, outro aspecto da maior rele­
vância, seu sentido pedagógico, pois, através da prática da negociação direta. 
é que esse instituto vital para uma democracia vai-se firmar, como nós vemos 
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nas melhores democracias do mundo capitalista ocidental? É assim na Itália, 
é assim nos países nórdicos, é assim na França, é assim nos Estados Unidos, 
onde praticamente todo o direito social tem como fonte, não a lei, mas o con­
trato coletivo de trabalho, resultante da negociação direta, contrato esse que 
privilegia não apenas as condições de remuneração do trabalhador, mas tam­
bém as condições de trabalho. O que estamos defendendo aqui, por com­
preender que, se deixássemos apenas à negociação direta a correção automá­
tica dos salários, isso ainda seria irreal para o Brasil de hoje; o que estamos 
preconizando aqui ~ que se adote essa fórmula alternativa, permitindo que as 
partes, quando tiverem condições, apliquem, usem, usufruam, ponham em 
exercício o princípio da liberdade da negociação direta com esse cunho peda­
gógico, para que, através dessa prática, esse instituto se implante em maior 
número de categorias, contribuindo de forma decisiva, se é que buscamos 
uma democracia para alcançar esta democracia. 

Mas, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Congressistas, as duas outras emendas al­
ternativas que apresentamos, que são as de n's. 63 e 65, visam exatamente a 
preservar esse princfpio da livre negociação entre as partes, garantindo ao 
mesmo tempo a ampliação da competência da Justiça do Trabalho para deci­
dir, em sentença normativa, sobre todos os assuntos que dizem respeito às re­
lações entre o capital e o tr::balho. O ilustre Senador José Lins, Relator da 
Comissão Mista, com quem tenho discutido repetidas vezes este assunto, não 
conseguiu, até agora, demonstrar que a redação dada ao art. 7' do Substituti­
vo da Comissão Mista permite que as partes ou a Justiça do Trabalho, quan­
do forem discutir ou decidir sobre aumentos salariais, não estejam adstritas à 
imprecisa. taxa de produtividade. Eu desafio, desta tribuna, S. Ex', a lide­
rança da ARENA e qualquer Congressista a me provar que, com esta re­
dação dada ao art. 7' as partes, através de contrato coletivo ou acordo sala­
rial, ou a Justiça do Trabalho, através de. sentença normativa, possam dispor 
sobre aumento de salário, a não ser com base nessa malsinada taxa de produ­
tividade. Estou levantando aqui um assunto técnico-jurídico e desafio a lide­
rança da ARENA a me provar o contrário. 

O Sr. 8onl"clo de Andrada - Deputado, o que me parece é que esse 
art. 7' - que agora é o lI, do substitutivo - contém limitações de ordem 
jurídica quando se atrela. ao conceito de produtividade. 

Mas V. Ex' verificará que só a presença do mecanismo desse artigo, isto 
é, do contato entre empregadores e empregados para a discussão de determi-' 
nados acordos, irá permitir que novas portas venham abrir-se, dando-se às 
negociações aquele sentido a que V. Ex' se referiu. 

O SR. EDGARD AMORIM - V. Ex' confirma, então, que, juridica­
mente, existe uma limitação para as discussões e para a Justiça do Trabalho 
decidir sobre aumentos salariais. 

O Sr. Bonlr'clo de Andrada - Não, Deputado. O artigo é claro, porque 
usa o termo produtividade. E evidente que toda discussão tem de ser em tor­
no da produtividade. 

O SR. EDGARD AMORIM - Justiça do Trabalho não poderá decidir 
sobre aumentos salariais, senão com base nesse elemen~o. 

O Sr. Boalr.do de Andrada - Não, a produtividade está no artigo. Se 
V. Ex' afirma que a Justiça do Trabalho vai elaborar uma jurisprudência 
muito vinculada ao conccito de produtividade, ou dará ênfase a outros aspec­
tos do problema que foi colocado concretamente, cu não posso responder. O 
futuro o dirá. Quero ressaltar que o aspecto jurídico do art. 1I do substituti­
vo é um e o aspecto sociológico e mesmo político poderá ser outro. 

O SR. EDGARD AMORIM - Pois eu posso responder a V. Ex', mos­
trando vários acórdãos do Tribunal Superior do Trabalho, como, por exem­
plo, o n' 2.062/79, lavrado no Processo n' 90/79, cuja ementa diz o seguin­
te: "Em que pese ao fixado o reajuste através de acordo, deve o.mesmo se a­
dequar à taxa decretada por lei".' 

O Sr. Bonlr'clo de Andrada - Isso é acórdão? 

O SR. EDGARD AMORIM - Acórdão do TST. Além deste, há outros 
aqui. 

O Sr. 8011lr'clo de Andrada - Mas, Deputado, existe um mais atual. 
Quando houve, em Belo Horizonte, a greve dos trabalhadores da construção 
civil, a decisão do Tribunal de Minas Gerais, aliás contestada pelos emprega­
dores, não foi prolatada dentro da linha da jurisprudência que V. Ex' está a­
pontando. Foi muito mais vinculada aos problemas sociais. 

O SR. EDGARD AMORIM - V. Ex' está confundindo as coisas. O que 
estou afirmando é que a reiterada jurisprudência do TST é no sentido de que 
não pode a Justiça do Trabalho decidir além do que permitem as leis do arro-

cho salarial. Ela não homologa pisos salariais, anuêncios, qüinqüênios supe­
riores aos previstos nessa legislação. É isso que estou querendo mostrar, e V. 
Ex' não permite que eu o faça. Posso ler as ementas? . 

O Sr. 80nlr'clo de Andrada - Estou de acordo com V. Ex' quanto a 
esse aspecto, mas quero dizer que o art. II nos dará um esquema que estará 
inteiramente fora da situação atual. 

O SR. EDGARD AMORIM - Ele limita a discussão sobre aumento 
salarial à taxa de produtiyidade. 

O Sr. 8onl"clo de Andrada - Sai fora, porém admite a negociação com 
esse elemento que V, Ex' condena, que é a produtividade. 

O SR. EDGARD AMORIM - Deixe que leia as decisões que tenho 
aqui. 

O Sr. Bonlf'clo de Andrada - São decisões anteriores ao dispositivo 
que estamos discutindo. 

O SR. EDGARD AMORIM - Mas V. Ex' acaJ:)a de afirmar que,juri­
dicamente, a Justiça do Trabalho e as partes não poderão discutir aumentos 
salariais senão com base na taxa da produtividade, ou V. Ex' acha que piso 
salarial... 

O Sr. Bonlr.clo de Andrada - Vou melhorar meu termo. Exegeticamen­
te, Deputado, dentro de uma interpretação técnica, de acordo com o método 
que V. Ex' conhece das salas de aula, não há dúvida de que a Justiça ficará 
presa ao termo desse art. 11. É uma interpretação gramatical. 

O SR. EDGARD AMORIM - Era isso que queria ouvir deVo Ex' 

O Sr. Bonlr.clo de Andrada - Mas na hora em que a Justiça Trabalhis­
ta se encontrar frente às questões sociais, aos problemas sociais, como no 
caso de Belo Horizonte, a que me referi, ela terá nesse art. 11, como as partes 
com os instrumentos sindicais de que dispõem, um elemento para alargar. 

O SR. EDGARD AMORIM - V. Ex' quer fazer uma lei para ser des­
respeitada pela Justiça do Trabalho e pelas partes. 

O Sr. Bonlr'clo de Andrada - Não, parto do pressuposto de que a boa 
hermenêutica é aquela que leva em conta' os problemas sociais. A lei não 
pode ser entendida de maneira uniforme, puramente gra .natical. Ela tem que 
ser aplicada de acordó com as exigências de cada época. de cada conjuntura. 
Entendo a tese de V. Ex' É lógico que, se o termo prod'.ltividade não estives­
se nesse artigo, haveria muito maior facilidade para as negociações, já que o 
mesmo de fato, não é um elemento que permite essa liberdade que V. Ex' de­
fende. Mas o mecanismo do art. 11 do substitutivo é novo, enriquecedor, é 
uma porta aberta para novas concepções no nosso Direito do Trabalho, -não 
tenho dúvida. 

O SR. EDGARD AMORIM - Admite V. Ex' a interpretação que dou 
ao dispositivo incorporado ao substitutivo da Comissão Mista e, não obstan­
te, nega, a aceitar, através da emenda que propusemos, a possibilidade de a 
taxa de produtividade ser apenas um elemento a ser levado em conta, seja nas 
negociações diretas, seja nas decisões da Justiça do Trabalho no que diz res­
peito a aumentos reais de salários. Tenho certeza de que a Justiça do Tra~a­
lho, que, corno tem acontecido até aqui, se submete às limitações legaiS; não 
terá condições, com a redação dada ao art. 11 do substitutivo da Comissão 
Mista, de dispor, através de sentenças normativas, além daqueles limites. 

V. Ex' citou o exemplo de Belo Horizonte, da greve da. construção civil, 
quando através de acordo e não de sentença - veja a diferença que faço en­
tre acordo e sentença normativa - se estipulou um piso salarial de 3.600 cru­
zeiros ... 

O Sr. 80111r.clo de Andrada- Com a anuência da Justiça do Trabalho. 
I . 

O SR. EDGARD AMORIM - Anuência não. Através de acordo. E 
quando houve a homologação, os empregadores entrarám com recurso ... 

O Sr •. 80nlr'clo de Andrada -:- Anuência, pois houve homologação. 

O SR. EDGARD AMORIM - Homologação, sim, de acordo. Esse re­
curso está hoje com efeito suspensivo. Eu gostaria de antever o julgamento, 
pois estou certo de que, seguindo a linha dos pronunciamentos do TST, o re­
curso dos empregadores vai ser provido, tendo em vista as limitações impos­
tas pelas leis de arrocho salarial, entre as quais está exatamente o art. 11 do 
substitutivo da Comissão Mista. 

O Sr. 8onlr'clo de Andrada - Eu sustento que a Justiça trabalhista, as­
sim como no caso de Belo Horizonte, poderá seguir urna jurisprudência mais 
eficaz dentro· desse contexto. 
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o SR. EDGARD AMORIM - O que não é contirmado pela mais alta 
Corte trabalhista, cuja jurisprudência é unânime, tranqUila no que respeita 
aos limites impostos pelas leis em vigor à sua competência normativa. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Congressistas, estou aqui, realmente, nesta tri­
buna, cumprindo um dever e lutando até onde possa,a tim de convencer e 
sensibilizar o partido do Governo nesta Casa para a conveniência de serem e­
xaminados detidamente esses dois pontos fundamentais: a devolução da com­
petência normativa à Justiça do Trabalho e a ampliação do campo de nego­
ciação direta. Não venho aqui para pedir ou apelar para os homens do parti­
do da Maioria nesta Casa. 

Quero apenas dizer, contestando afirmações que aquijã foram feitas, de 
que este projeto representa um avanço, que, na verdade, ele consubstancia a 
manutenção da política de controle dos salários, da política de arrocho sala­
rial, da tutela do Estado sobre os trabalhadores, da marginalização dos traba­
lhadores, porque nega aquilo que estã presente em todas as democracias, que 
é a liberdade de as partes discutirem todas as questões referentes às relações 
entre capital e trabalho. E eu devo dizer ainda que, quando me bato pela am­
pliação da competência normativa da Justiça do Trabalho, não abandono o 
principio segundo o qual as relações entre capital e trabalho devem ser dirimi­
das pelas partes e a Justiça do Trabalho só deverá interferir por acordo das 
partes. Não abandono esse principio, mas estou certo de que, na real~dade 
brasileira de hoje, é fundamentar que a Justiça do Trabalho, à falta de am­
pliação na prática das negociações diretas, tenha ainda este poder de árbitro, 
para realmente' amparar ou defender o interesse de milhões de trabalhadores, 
que estão incapacitados, por sua organização, de, através da negociação dire­
ta, conquistar não vantagens, não favores, mas díreítós legitimos, porque são 
direitos fundamentais e inerentes à própria natureza do ser humano. 

Sr. Presidente, Srts. e Srs. Congressistas, quero deixar aqui a minha pala­
vra de confiança em que Y. Ex's haverão de examinar com a maior consciên­
cia essas duas reivindicações, que brotam como um clamor uníssono de todos 
os trabalhadores, e hão de acolher esse clamor, que parte de todos os recantos 
do País. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Coma palavra o nobre De­
pu~ado João Cunha. (Pausa.) Não está presente. 

Com a palavra o nobre Deputado Audálio Dantas. 

O SR. AUDÁLIO DANTAS (MDB - SP. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, somos, a esta hora, neste Plenário, oito 
membros do Congresso Nacional. No entanto, julgo de meu dever manifestar 
a minha posição sobre o projeto, posição essa que, tenho certeza, é da tota­
lidade dos integrantes do meu partido e espero seja também. - pelo menos 
naquilo que diz respeito à defesa de uma verdadeira política salarial e de uma 
verdadeira liberdade de negociação - a de vários dos integrantes da ARE­
NA. Mas, antes de entrar no exame da propositura ora em discussão, gostaria 
de fazer algumas referências a aspectos e pontos discutidos nesta sessão do 
Congresso Nacional. 

Através da palavra de alguns oradores e dos respectivos aparteantes, ve­
rificamos que de repente se exige respeito a este Congresso Nacional, ao mes­
mo tempo em que se prega a aceitação pura e simples, sem maiores discus­
sões, de projetos oriundos do Governo, ou melhor, de projetos que o Gover­
no impõe. Condena.se que se fale para o povo, dizendo que alguns parlamen­
tares se dirigem à platéia. A platéia que eu entendo é o povo brasileiro, a úni­
ca para a qual devemos falar, e não apenas fazer discursos bonitos para delei-
te de nossos pares. . 

Fala-se também. procurando-se a intriga, que as Forças Armadas são as 
guardiãs das nossas instituições. Efetivamente, é esta a missão que cabe às 
Forças Armadas, mas não é no sentido da intriga, não é no sentido de querer 
as Forças Armadas se transformem em eternas guardiãs da injustiça ,ou de 
guarda pretoriana do capital. 

Sr. Presidente, e Srs. Congressistas, o Projeto de Lei n9 26 CN, que dispõe 
sobre li correção automática dos salários e modifica a política salarial, re­
cebeu mais de cento e oitenta emendas, ou seja, a média de seis alterações por 
mandamento proposto, o que demonstra claramente que a proposição do 
Executivo não atende às eltigências dos trabalhadores luasileiros. O Que estes 
exigem, hOJe, é a reparação dos prejuízos que sofreram nestes 15 anos de arro­
cho salarial. E isto não obtém com o projeto, pois este, na verdade, se caracte­
riza por manter. na essência, a mesma política salarial imposta pelo primeiro 
Governo do ciclo autoritário iniciado em 1964. Se é fato que a correção se­
mestral contribui para atenuar os efeitos da inflação sobre o poder aquisitivo 
dos salários, é fato também que os trabalhadores não terão aumentada a sua 
participação da renda nacional. Em outras palavras, tudo fica como antes. 
Mesmo porque não se mexe, de modo algum, nos lucros. A chamada redistri­
buição de renda, tão alardeada pelo Governo. será feita com a divisão do pró-

prio bolo dos salários, retirando-se fatias dos que ganham mais para agradar 
os que ganham menos. 

Um princípio de justiça, sem dúvida, mas com o bolo alheio, 'como se fi­
zéssemos uma gentileza com o chapéu que não é nosso. O bolo· que é de todos 
os trabalhadores, suado e sofrido, achatado para que os lucros fossem sempre 
maiores. . . 

Pretende-se, segundo a Exposição de Motivos dos Ministros do Planeja­
mento e do Trabalho, "simplificar o mecanismo de compensação da perda do 
valor r~al dos salários, em decorrência do fenômeno inflacionário, de manei­
ra que o reajuste se processe de modo automático, utilizado fator sobre a va­
riação 'do índice nacional de preços ao consumidor, conforme a faixa sala­
rial". 

Se tal foi a intenção do Governo, o projeto assim como o substitutivo 
apresentado, não a transforma em realidade. A correção pretendida é restrita, 
não suficientemente ampla a ponto de atingir o salário mínimo, não benefi­
ciando. portanto, contigente expressivo dos trabalhadores brasileiros. 

Da mesma (orma não se aplica aos funcionários públicos e aos emprega­
dos das empresas públicas, das sociedades de economia mista em que a União 
detenha a maioria do capital social, das empresas privadas subvencionadas 
pela União, ou concessionárias de serviço público federal. São restrições que 
colocam esses trabalhadores na condição de cidadãos. de segunda classe. 

Na verdade, os trabalhadores deste Pais, sejam do serviço público, sejam 
da empresa privada. têm pago caro por essa política salarial, cuja essência 
prevalece no presente projeto de lei, que tem como.verdadeiro objetivo esva­
ziar o movimento sindical que, depois de 15 anos de brutal repressão, volta a 
exercer legítimas pressões, no sentido da recuperação dos prejuízos sofridos 
nesses três lustros de treva ditatorial, pela classe trabalhadora. 

A propaganda trombeteada pelo Governo tenta impingir a crença de que 
os salários serão aumentados a cada seis meses e, com isso, afastar ostraba­
lhadores dos sindicatos. Além disso, o projeto impede, assim como acontece 
hoje, a negociação direta, com a exceção única da fixação do indice de produ­
tividade. 

Assim, a reivindicação salarial se reduz a migalhas e, o que é mais grave, 
continua submetida aos índices oficiais, hoje estabelecidos pelos mesmos se­
nhores que os manipularam em 1973. Nada se altera, fundamentalmente, a­
lém disso. A negociação direta só pode ser feita uma vez por ano, na época 
prefixada para os dissídios. Pretende-se, assim, continuar a manter os sindica­
tos sob estrito controle 

Uma das emendas por nós apresentadas ao ptojetado do Governo pre­
tende a revogação da lei de arrocho salarial e, cert/lmente por isso, como a­
contec:c:u com dezenas de outros, foi rejeitada pelo nobre Relator da matéria, 
o qual, por sinal, participou de inúmeras reuniões nQ Ministério do Trabalho, 
antes de elaborar seu parecer. 

Trata-se do art. 623 da CLT, que declara: 

"Será nula de pleno direito disposiçã9 de Convenção ou Acor­
do que, direta ou indiretamente, contrarie proibição ou norma disci­
plinadora da política econômico-tinanceir:a do Governo ou concer­
nente à política salarial vigente, não produzindo quaisquer efeitos 
perante autoridades e repartições públicas, Inclusive para fins de re­
visão de preços e tarifas de mercadorias e serviços." 

O projeto governamental. prevendo a revogação da Lei n9 6.147, de 29 
de novembro de 1974, e demais disposições em contrário, não atinge o 
art. 623 da CLT, onde se veda, a empregados e empregadores, o estabeleci­
mento de normas coletivas contrárias a norma disciplinadora da política eco­
nômica. financeira e salarial do Governo. 

Mantida semelhante proibição, os acordos coletivos terão um formidá­
vel impedi.mento, quando se pretenda atender ao acréscimo de produtividade 
da categoria profissional. . 

Além dessa emenda supressiva, apresentamos outra. ao art. 14, determi­
nando a aplicação da correção semestral aos salários dos servidores civis e 
militares da União. 

Na justificação, salientamos que o custo de vida sobe tanto para o traba­
lhador quanto para os servidores públicos, não se justificando, portanto, sua 
supressão quanto aos benefícios da medida, que se exige seja. de caráter am­
plo, geral e irrestrito. 

Quase duas centenas de emendas foram apresentadas ao projeto; ainda 
há tempo de torná-lo compatível com a realidade social vivida pelo País. Esta 
tarefa cabe, hoje, ao Congresso Nacional, cuja decisão é aguardada com espe­
rança pelos trabalhadores brasileiros. Uma das emendas apresentadas, aliás, 
contém as reivindicações dos trabalhadores, representados pelas suas mais 
expressivas lideranças. Trata-se da Emenda n9 I, que configura um substituti­
vo amplo e justo. 
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Em primeiro lugar, porque começa definindo o salário mínimo e o agru­
pamento familiar, corrigível trimestralmente, mediante critérios estabelecidos 
pelas partes, em negociação direta, ou, automaticamente, de acordo com os 
índices de preços ao consumidor. 

Faculta, ainda, esse substitutivo, às entidades sindicais a livre apresen'­
tação, na qualidade de substituto ,processual, das reclamações salariais da 
classe., 

No seu art. 15, o substitutivo do MDB inclui nos benefícios do projeto os 
empregados de empresas públicas, sociedades de economia mistá e fundações 
da União, énquanto, no art. 17, veda a despedida com vistas a impedir a cor­
reção ou aumento salarial. 

Esperamos que o Plenário, examinando o projeto e comparando-o com 
aquele substitutivo, procure dar a necessária amplitude à proposição, 
liberando-a de restrições que contrariam, acima de tudo, o princípio da iso­
nomia salarial que tem assento na própria Constituição. 

Isto não se conseguirá, certamente, com a aprovação da emenda substi­
tutiva apresentada pelo Relator do projeto, pois como declara S. Ex', ao a­
presentar seu traQalho, ao aceitar ~lgumas poúcas emendas escolheu aquelas 
que "não têm o objetivo de modificar a essência do Projeto". 

Estou certo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de que é exatamente o 
contrário o que esperam os trabalhadores brasileiros: que se altere a essência 

'-desse-PTojeto: -E -este -e'um dev-er do- Congresso Nacional: 

Não é dever do Congresso Nacional e 'de nenhum dos seus membros, 
aqui neste plenário, fazer apelo ao Sr. Ministro do Trabalho para que aceite 
uma emepda apresentada numa Comissão Mista. Isto, sim, diminui, isto, sim, 
coloca o Congresso Naci0!lal na posição subalterna de pedir ao Ministro do 
Trabalho'que aprove uma emenda apresentada nesta Casa._Isto é o que des­
merece este Congresso e lião a constatação de que a Maioria aprova, sistema-

, ~ 

ticamente, aquilo que o Governo manda, mesmo contrariando os interesses 
ela maioria da Nação. 

Era o que queria dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre De-
putado Marcus Cunha. 

Não está presente. 
Com a palavra o Deputado José Carlos Vasconcelos. 
Não está presente. 
Com a palavra o Deputado Iranildo ·Pereira. (Pausa.) 
Não está presente. 
Com a palavra o Deputado Cardoso Fregapàni. (Pausa.) 
Não está presente. , 
Com a apalvra o Deputado Antônio Carlos. (Pausa.) 
Não está, presente. 
Com a palavra o Deputado Getúlio Dias. (Pausa.) 
Não está presente. 
Com a palavra o Deputado Jackson Barreto. (Pausa.) 
Não está presente. ' 
Com a palavra o Deputado Alberto Goldman. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (MDB- SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, apenas desejo dizer que"devido ao adiantado da hora e pela 
reduzida presença dos Srs. Congressistas, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Encerrada a discussão. Sen­
do evidente a falta de número, nã<r~e procederá à votação. 

A Presidência convoca sessão conjunta, a realizar-se dia 25, quinta-feira, 
às 19:00 horas, neste plenário, destin~da à votação da matéria. 

O SR. ~RESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está e~cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 40 minutos.) 
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